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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA COANA Nº 115, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 

Estabelece a cotação média do dólar dos Estados Unidos da América, referente aos anos-
calendários de 2018 a 2022, para fins de apuração da estimativa da capacidade financeira da 
pessoa jurídica que solicitar habilitação de responsável legal no Siscomex. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA - SUBSTITUTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.984, de 27 de outubro de 2020, resolve: 

Art. 1º - Para efeito da apuração da estimativa da capacidade financeira da pessoa jurídica 
que solicitar habilitação de responsável legal no Siscomex, a cotação média do dólar dos Estados 
Unidos da América, referente aos anos-calendários de 2018 a 2022, corresponde a R$ 4,6638. 

Parágrafo único - A cotação média definida no caput se aplica aos requerimentos 
protocolados até 31 de dezembro de 2023. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ELMO BRAZ ZENÓBIO JUNIOR 

 
PORTARIA COGEA Nº 29, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2023) 

Altera a Portaria Cogea nº 12, de 8 de dezembro de 2021, que define os serviços prestados 
por meio do Chat RFB. 

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 e os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na 
Portaria RFB nº 90, de 6 de dezembro de 2021, resolve: 

Art. 1º - O Anexo Único da Portaria Cogea nº 12, de 8 de dezembro de 2021, passa a vigorar 
com a exclusão dos serviços Emitir GPS de débito confessado em GFIP (DCG/LDCG) e Regularizar 
cadastro previdenciário. 
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Art. 2º - Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 16 de 
janeiro de 2023. 

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 
11/01/2023) 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos valores 
previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, que trata da aplicação das alíquotas da contribuição previdenciária 
prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Processo nº 
10128.118262/2022-61) 

Os MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, no uso da atribuição 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; 
na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei 
nº 13.152, de 29 de julho de 2015; na Medida Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro de 2022; e no 
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, 
resolvem: 

Art. 1º - Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão 
reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2023, em 5,93% (cinco inteiros e noventa e três décimos 
por cento). 

§ 1º - Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de janeiro de 
2022, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 

§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 
talidomida, às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro 
de 2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de 
junho de 2012. 

Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2023, o salário de benefício e o salário de contribuição 
não poderão ser inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais) nem superiores a R$ 7.507,49 
(sete mil quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 

Art. 3º - A partir de 1º de janeiro de 2023: 

I - não terão valores inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), os benefícios de: 

a) prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio por 
incapacidade temporária e pensão por morte (valor global); 

b) aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro 
de 1958; e 
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c) pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida. 

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de 
pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, 
respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois 
reais), acrescidos de 20% (vinte por cento); 

III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido com base na Lei nº 
7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 2.604,00 (dois mil seiscentos e quatro 
reais); 

IV - é de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), o valor dos seguintes benefícios 
assistenciais pagos pelo INSS: 

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru 
no Estado de Pernambuco; 

b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 

c) renda mensal vitalícia. 

Art. 4º - O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 
14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2023, é de 
R$ 59,82 (cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos) para o segurado com remuneração 
mensal não superior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos). 

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o 
valor total do respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de 
contribuição correspondentes a atividades simultâneas. 

§ 2º - O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria 
devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

§ 3º - Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas 
como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de 
férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do 
salário-família. 

§ 4º - A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses 
de admissão e demissão do empregado. 

Art. 5º - O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2023, será devido aos dependentes 
do segurado de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que não receber remuneração 
da empresa e nem estiver em gozo de auxílio por incapacidade temporária, pensão por morte, 
salário-maternidade, aposentadoria ou abono de permanência em serviço que, no mês de 
recolhimento à prisão tenha renda igual ou inferior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e 
quatro reais e dezoito centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades 
exercidas, observado o valor de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), a partir de 1º de janeiro de 
2023. 

Parágrafo único - A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como 
de baixa renda ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período dos doze 
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meses anteriores ao mês de recolhimento à prisão, corrigidos pelos mesmos índices de reajuste 
aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

Art. 6º - A partir de 1º de janeiro de 2023, será incorporada à renda mensal dos benefícios 
de prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2022 a 31 
de dezembro de 2022, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição 
considerados no cálculo do salário de benefício e o limite máximo em vigor no período, 
exclusivamente nos casos em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 
1º do art. 1º e o limite de R$ 7.507,49 (sete mil quinhentos e sete reais e quarenta e nove 
centavos). 

Art. 7º - A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador 
avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2023, 
será calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o salário de contribuição 
mensal, de forma progressiva, de acordo com a tabela constante do Anexo II, desta Portaria. 

Art. 8º - A partir de 1º de janeiro de 2023: 

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau 
de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da 
pensão especial devida às vítimas da síndrome de talidomida, é de R$ 1.446,57 (mil quatrocentos e 
quarenta e seis reais e cinquenta e sete centavos). 

II - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 407,84 
(quatrocentos e sete reais e oitenta e quatro centavos) a R$ 40.787,11 (quarenta mil setecentos e 
oitenta e sete reais e onze centavos); 

b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 90.637,95 (noventa mil seiscentos 
e trinta e sete reais e noventa e cinco centavos); e 

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 453.189,77 (quatrocentos e 
cinquenta e três mil cento e oitenta e nove reais e setenta e sete centavos). 

III - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja 
penalidade expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, 
de R$ 3.100,06 (três mil e cem reais e seis centavos) a R$ 310.004,70 (trezentos e dez mil quatro 
reais e setenta centavos); 

IV - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 31.000,41 (trinta e um 
mil reais e quarenta e um centavos); 

V - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou oneração, a 
qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 
77.500,38 (setenta e sete mil quinhentos reais e trinta e oito centavos); 

VI - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 6.627,92 (seis mil seiscentos e vinte e sete reais e 
noventa e dois centavos); e 
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VII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram 
submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei nº 
11.520, de 18 de setembro de 2007, é de R$ 1.940,33 (mil novecentos e quarenta reais e trinta e 
três centavos). 

VIII - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por 
determinação do INSS, para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação 
profissional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 125,45 (cento e vinte e cinco reais 
e quarenta e cinco centavos); 

Parágrafo único - O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, é limitado em R$ 78.120,00 (setenta e oito mil cento e vinte reais), a partir de 
1º de janeiro de 2023. 

Art. 9º - A partir de 1º de janeiro de 2023, o pagamento mensal de benefícios de valor 
superior a R$ 150.149,80 (cento e cinquenta mil cento e quarenta e nove reais e oitenta centavos) 
deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da 
Divisão ou Serviço de Benefícios. 

Parágrafo único - Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão 
supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob 
critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Presidência do INSS. 

Art. 10 - Os valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional 
nº 103, de 12 de novembro de 2019, ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 2023 em 5,93% 
(cinco inteiros e noventa e três décimos por cento), índice aplicado aos benefícios do RGPS, nos 
termos do § 3º do mesmo artigo. 

§ 1º - Em razão do reajuste previsto no caput, a alíquota de 14% (quatorze por cento) 
estabelecida no caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, será reduzida ou 
majorada, considerado o valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com 
os parâmetros previstos no Anexo III desta Portaria. 

§ 2º - A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 1º, será aplicada de 
forma progressiva sobre a base de contribuição do servidor ativo de quaisquer dos Poderes da 
União, incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, incidindo cada alíquota sobre a 
faixa de valores compreendida nos respectivos limites. 

§ 3º - A alíquota de contribuição de que trata o caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 
103, de 2019, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto nos incisos I a VIII do § 1º do 
mesmo artigo, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, 
incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do RGPS, hipótese em que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins 
de definição das alíquotas aplicáveis. 

Art. 11 - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência - Dataprev adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria. 

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 13 - Fica revogada a Portaria Interministerial MTP/ME nº 12, de 17 de janeiro de 
2022. 

CARLOS ROBERTO LUPI - Ministro de Estado da Previdência Social 

FERNANDO HADDAD - Ministro de Estado da Fazenda 

ANEXO I 

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS 
RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2023 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 

Até janeiro de 2022 5,93% 

em fevereiro de 2022 5,23% 

em março de 2022 4,19% 

em abril de 2022 2,43% 

em maio de 2022 1,38% 

em junho de 2022 0,93% 

em julho de 2022 0,30% 

em agosto de 2022 0,91% 

em setembro de 2022 1,22% 

em outubro de 2022 1,55% 

em novembro de 2022 1,07% 

em dezembro de 2022 0,69% 

ANEXO II 

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO 
DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A 

PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2023 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) 

ALÍQUOTA 
PROGRESSIVA 
PARA FINS DE 

RECOLHIMENTO 
AO INSS 

até 1.302,00 7,5% 

de 1.302,01 até 2.571,29 9% 

de 2.571,30 até 3.856,94 12 % 

de 3.856,95 até 7.507,49 14% 

ANEXO III 
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TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 

2023 

BASE DE CONTRIBUIÇÃO (R$) 

ALÍQUOTA 
PROGRESSIVA 

INCIDINDO 
SOBRE A FAIXA 

DE VALORES 

até 1.302,00 7,5% 

de 1.302,01 até 2.571,29 9% 

de 2.571,30 até 3.856,94 12% 

de 3.856,95até 7.507,49 14% 

de 7.507,50 até 12.856,50 14,5% 

de 12.856,51 até 25.712,99 16,5% 

de 25.713,00 até 50.140,33 19% 

acima de 50.140,33 22% 
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PORTARIA MPS Nº 55, DE 11 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no Decreto 
nº 3.048, de 6 de maio de 1999 Processo nº 10128.100279/2023-42, resolve 

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de janeiro de 2023, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do 
pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de 
reajustamento de 1,002072 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2022; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de 
pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,005379 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2022 mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,002072 - utilizando-
se a Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2022; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,006900. 

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos 
benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de janeiro 
de 2023, serão efetuadas mediante a aplicação do índice de 1,006900. 

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com 
base no mesmo índice a que se refere o art. 2º. 

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 
e o art. 175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser 
mantidos os valores originais. 

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na 
rede mundial de computadores, no sítio https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-
br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-dos-beneficios. 

Art. 6º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a 
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV, adotarão as providências 
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS ROBERTO LUPI 
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Circular CAIXA Nº 1013 DE 11/01/2023 - (DOU em 13/01/2023) 
Divulga nova versão do Manual do FGTS Utilização na Moradia Própria. 

 
A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II da Lei 
8.036/1990, de 11.05.1990, regulamentada pelo Decreto nº 99.684/1990, de 08.11.1990, 

Resolve: 

1. Publicar nova versão do Manual do FGTS Utilização na Moradia Própria M.M.P, que regulamenta 
o uso dos recursos da conta vinculada do FGTS em moradia própria. 

2. A nova versão do M.M.P estabelece os procedimentos operacionais para caução de créditos a 
serem realizados na conta vinculada do trabalhador para pagamento de parte das prestações de 
financiamento habitacional concedido no âmbito do FGTS, em atenção à Resolução CCFGTS nº 
1.048, de 18 de outubro de 2022. 

2.1. Apresenta, também, alterações no uso do FGTS para pagamento de parte de prestações de 
financiamentos habitacionais em atraso, em cumprimento à Resolução CCFGTS nº 1.057, de 13 de 
dezembro de 2022. 

3. O Manual da Moradia Própria encontra-se disponível no site da CAIXA, endereço eletrônico: 
https://www.caixa.gov.br/Downloads/fgtsmoradia/MANUAL_DA_MORADIA_PROPRIA_13_01_2023
.pdf. 

4 Fica revogada, a partir de 13.01.2023, a Circular CAIXA nº 991, de 26 de abril de 2022, publicada 
no DOU em 27 de abril de 2022, Ed.78, seção1, pág. 191. 5 Esta Circular CAIXA entra em vigor na 
data de sua publicação. 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO 

Diretor-Executivo 

 
1.02 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA CGSN/SE Nº 90, DE 11 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 
Altera o Anexo Único da Portaria CGSN/SE nº 85, de 31 de outubro de 2022, que define perfis 
e usuários do Sistema de Controle de Acesso ao ambiente de produção das aplicações do 
Simples Nacional. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso VIII do art. 17 do Regimento Interno do Comitê Gestor do 
Simples Nacional, aprovado pela Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, e tendo em 
vista o disposto no art. 151 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, resolve: 

Art. 1º - O Anexo Único da Portaria CGSN/SE nº 85, de 31 de outubro de 2022, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes perfis: 

I - Perfil: RELPSNRFB; 

Aplicação: Inclusão, Reinclusão e Impedimento de Exclusão do RELP-SN; 

Privilégio: Permite o usuário do RFM incluir, reincluir ou colocar impedimento de exclusão 
no âmbito do RELP-SN; 
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Usuários: Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de sua competência; e 

II - Perfil: RELPMEIRFB; 

Aplicação: Inclusão, Reinclusão e Impedimento de Exclusão do RELP-MEI; 

Privilégios: Permite o usuário do RFM incluir, reincluir ou colocar impedimento de exclusão 
no âmbito do RELP-MEI; 

Usuário: Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito e sua competência. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

OLIELSON LOBATO JÚNIOR 

ANEXO ÚNICO 

DEFINIÇÃO DE PERFIS E USUÁRIOS AMBIENTE DE PRODUÇÃO 

PERFIL ADMSITERFB 

APLICAÇÃO Gestão de Conteúdo. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) administrar o conteúdo do Portal do Simples Nacional, como 
publicar notícias, comunicados, manuais e inclusão de serviços; e 

b) registrar a prorrogação da data de vencimento de documentos 
de arrecadação do Simples Nacional (DAS e DAS-MEI). 

USUÁRIOS Servidores da RFB, Estados, Distrito Federal e Municípios 
autorizados pelo Secretário-Executivo do CGSN. 

  

  

  

  

PERFIL ADMSITESER 

APLICAÇÃO Gestão de Conteúdo - SERPRO 

PRIVILÉGIOS Permite a administração das aplicações disponíveis no Portal do 
Simples Nacional. 

USUÁRIOS 

Empregados públicos do Serpro integrantes de equipe de 
desenvolvimento responsável pelas aplicações do Simples 
Nacional, autorizados pela área de tecnologia da informação da 
RFB. 

  

  

  

  

PERFIL BLOQUEIO 

APLICAÇÃO Bloqueio - Restituição. 
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PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) bloquear pagamentos disponíveis de tributos administrado pelo 
ente federado ao qual pertence o usuário; 

b) desbloquear valores bloqueados de tributos administrado pelo 
ente federado ao qual pertence o usuário; e 

c) consultar histórico dos bloqueios e desbloqueios relativos a um 
determinado pagamento. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na Tabela de Órgãos e Municípios - 
TOM, ou o código da UF (estado), de acordo com a atuação do 
usuário, para usuários dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL CNAENATJ 

APLICAÇÃO Manutenção de CNAE e Natureza Jurídica. 

PRIVILÉGIOS 

I - Manutenção de Atividade Econômica (CNAE) 

Permite a manutenção da tabela de CNAE vedadas ao Simples 
Nacional ou ao MEI. 

II - Manutenção de Natureza Jurídica 

Permite a manutenção da tabela de Natureza Jurídicas vedadas ao 
Simples Nacional ou ao MEI. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, Estados, Distrito Federal e Municípios 
autorizados pelo Secretário-Executivo do CGSN. 

  

  

  

  

PERFIL CONSAF-RFB 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) consultar ação fiscal; e 

b) realizar consultas gerenciais 
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USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL CONSULTAS 

APLICAÇÃO Consultas de informações do Simples Nacional - Diversos. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) consultar histórico de eventos relacionados à opção e exclusão 
de empresas no Simples Nacional e ao enquadramento e 
desenquadramento do Sistema de Recolhimento em Valores Fixos 
Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei); 

b) consultar apurações, extratos, declarações e recolhimentos do 
Simples Nacional; 

  

  

c) consultar apurações, extratos, declarações, recolhimentos e 
pendências no Simei; 

d) consultar CNAE e Naturezas Jurídicas vedadas; 

e) consultar compensações efetuadas pelos contribuintes; 

f) consultar débitos passíveis de compensação; 

  

  

g) consultar parcelamentos de débitos abrangidos pelo Simples 
Nacional e Simei, inclusive sob a modalidade de parcelamento 
especial; 

h) consultar informações sobre débitos declarados no Simples 
Nacional; 

i) consultar documentos de arrecadação do Simples Nacional (DAS 
emitidos ou pagos); 

  

  

j) consultar datas de vencimento e prorrogações do prazo para 
pagamento dos tributos e contribuições devidos no âmbito do 
Simples Nacional e Simei; 

k) consultar processo; 

l) consultar DAS-Ainf; e 

m) consultar opção por débito automático do MEI. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
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Nacional, no âmbito de suas competências; 

  

  

c) Procuradores da Fazenda Nacional, nos termos dos respectivos 
convênios, autorizados por seu chefe imediato; e 

d) Empregados públicos do Serpro integrantes de equipe de 
desenvolvimento responsável pelas aplicações do Simples 
Nacional, autorizados pela área de tecnologia da informação da 
RFB. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL CONSULTDTE 

APLICAÇÃO Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional - DTE-SN. 

PRIVILÉGIOS Permite visualizar mensagens enviadas aos contribuintes e 
consultar informações salvas da primeira leitura 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências; 

  

  

c) Procuradores da Fazenda Nacional, nos termos dos respectivos 
convênios, autorizados por seu chefe imediato; e 

d) Empregados públicos do Serpro integrantes de equipe de 
desenvolvimento responsável pelas aplicações do Simples 
Nacional, autorizados pela área de tecnologia da informação da 
RFB. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL DASRFB 

APLICAÇÃO DAS Medida Judicial. 

PRIVILÉGIOS 
Permite a emissão e consulta de DAS sem multa e sem juros para 
atender medida judicial ou decisão administrativa. 

USUÁRIOS Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 
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PERFIL DEFERE 

APLICAÇÃO Verificação de Pendências - Opção. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) consultar e validar as informações prestadas, no termo de 
opção em início de atividades, pelas empresas circunscritas ao 
ente federado, a fim de possibilitar o deferimento ou indeferimento 
da opção pelo Simples Nacional; e 

b) transmitir (upload) arquivo de pendências de empresas para 
efeito opção pelo Simples Nacional. 

USUÁRIOS 

Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL DESB-PGDAS 

APLICAÇÃO Desbloqueio PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS 
Permite a liberação dos bloqueios das declarações PGDAS-D no 
Portal do Simples Nacional. 

USUÁRIOS Servidores da RFB, Estados, Distrito Federal e Municípios 
autorizados pelo Secretário-Executivo do CGSN. 

  

  

  

  

PERFIL ENVIODTE 

APLICAÇÃO Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional - DTE-SN. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) enviar mensagem individual ou em lote; 

b) gerar relatório de ciência; e 

c) consultar mensagens. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
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cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL EVENTOSEF 

APLICAÇÃO Simples Nacional - Eventos e SIMEI - Eventos. 

PRIVILÉGIOS 

I - Simples Nacional - Eventos 

I.1 - Registro e alteração de Eventos 

Permite praticar eventos judiciais e administrativos, bem como 
consultas a histórico de eventos já praticados no Simples Nacional. 

I.2 - Exclusão em Lote 

  

  

Permite transmitir (upload) arquivo de exclusão em lote de 
optantes pelo Simples Nacional. 

I.3 - Liberação de Pendências 

Permite o acesso às funcionalidades dessa aplicação (colocar em 
análise, liberar e manter pendência, bem como desfazer os 
eventos registrados) pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
na hipótese de indeferimento de opção pelo Simples Nacional por 
pendências com o respectivo ente federado. 

  

  

II - Simei - Eventos 

I.1 - Registro e alteração de Eventos 

Permite praticar eventos judiciais e administrativos, bem como 
consultas a histórico de eventos já praticados no Simei. 

I.2 - Desenquadramento em Lote 

Permite transmitir (upload) arquivo de desenquadramento em lote 
de optantes pelo Simei. 

USUÁRIOS 

Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
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PERFIL EVENTOSRFB 

APLICAÇÃO Simples Nacional - Eventos e SIMEI - Eventos. 

PRIVILÉGIOS 

I - Simples Nacional - Eventos 

I.1 - Registro e alteração de Eventos 

Permite praticar eventos judiciais e administrativos, bem como 
consultas a 

histórico de eventos já praticados no Simples Nacional. 

  

  

I.2 - Exclusão em Lote 

Permite transmitir (upload) arquivo de exclusão em lote de 
optantes pelo Simples Nacional. 

I.3 - Liberação de Pendências 

Permite o acesso às funcionalidades dessa aplicação (colocar em 
análise, liberar e manter pendência, bem como desfazer os 
eventos registrados) pela RFB, na hipótese de indeferimento de 
opção pelo Simples Nacional por pendências com a União (RFB e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN). 

  

  

II - Simei - EventosRFB 

I.1 - Registro e alteração de Eventos 

Permite praticar eventos judiciais e administrativos, bem como 
consultas a histórico de eventos já praticados no Simei. 

I.2 - Desenquadramento em Lote 

Permite transmitir (upload) arquivo de desenquadramento em lote 
de optantes pelo Simei. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL FISCAL-ENT 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIO 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) registrar, alterar e consultar ação fiscal; 
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b) gerar e cancelar ação fiscal filha; 

c) emitir Termos de Encerramento de Ação Fiscal e de Fiscalização 
Integrada; 

  

  

d) gerar AINF e consultar AINFs notificados; 

e) informar ciência e consultar processos de AINF; 

f) consultar DAS-Ainf; e 

g) consultar Tabelas de Domínio do SEFISC. 

USUÁRIOS 

Auditores-Fiscais efetivos, com competência legal para o exercício 
de fiscalização e lançamento de tributos, dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, devidamente cadastrados e habilitados 
diretamente por um cadastrador do ente federado na aplicação 
Habilitação no Simples Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL FISCAL-RFB 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) realizar consultas individuais e gerenciais de ações fiscais; 

b) gerar e cancelar ação fiscal filha; 

c) gerar AINF e consultar AINFs notificados; 

  

  

d) informar ciência e consultar processos de AINF; 

e) consultar DAS-Ainf; e 

f) consultar Tabelas de Domínio do SEFISC. 

USUÁRIOS Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, definidos em 
Portaria da RFB, no âmbito de sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL GESTOR 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIOS 
Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 



 

  24 
 

a) registrar, alterar e consultar ação fiscal; 

b) cancelar ação fiscal pai; 

c) realizar consultas gerenciais; 

  

  

d) gerar e cancelar ação fiscal filha; 

e) incluir, consultar e alterar registros nas Tabelas Básicas de 
entes federados - unidades e prazos; 

f) emitir Termo de Encerramento de Ação Fiscal e de Fiscalização 
Integrada; 

g) consultar AINFs notificados; 

h) informar ciência e consultar processos de AINF; 

  

  

i) consultar DAS-Ainf; 

j) consultar Tabelas de Domínio do SEFISC; 

k) gerar extrato de débitos e TEPDA; 

l) anexar documentos do PAF; e 

m) incluir ações fiscais em lote. 

USUÁRIOS 

a) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com competência legal para o exercício de fiscalização de tributos 
e informar eventos do contencioso, devidamente cadastrados e 
habilitados diretamente por um cadastrador do ente federado na 
aplicação Habilitação no Simples Nacional, no âmbito de suas 
competências; e 

b) Procuradores da Fazenda Nacional, para fins de consulta de 
autos de infração lavrados e respectivos anexos, autorizados por 
seu chefe imediato. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL GESTORDTE 

APLICAÇÃO Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional - DTE-SN. 

PRIVILÉGIOS Permite gerenciar modelo de mensagem no DTE-SN. 

USUÁRIOS Servidores da RFB autorizados pelo Secretário-Executivo do CGSN. 
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PERFIL GESTOR-RFB 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) realizar consultas individuais e gerenciais de ações fiscais; 

b) realizar consultas individuais e gerenciais de AINFs; 

c) incluir, consultar e alterar registros nas Tabelas de Domínio do 
AINF; e 

d) consultar DAS-Ainf. 

USUÁRIOS 
Auditores-Fiscais da RFB em exercício na Coordenação-Geral de 
Fiscalização (COFIS) ou na Equipe Nacional de Integração das 
Administrações tributárias (Eniat). 

  

  

  

  

PERFIL HABILITA 

APLICAÇÃO Habilitação no Simples Nacional. 

PRIVILÉGIOS 

1. Permite ao representante do ente federado no cadastro do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE) ou do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), denominado "responsável pelo 
FPEM", alterar o usuário-mestre. 

2. Permite ao usuário-mestre o acesso às seguintes 
funcionalidades: 

a) designar um novo usuário-mestre; 

  

  

b) cadastrar diretamente outros usuários ou, se preferir, cadastrar 
usuários-cadastradores; e 

c) atribuir perfis de acesso aos usuários-cadastradores e outros 
usuários. 

3. Permite aos usuários-cadastradores o acesso às seguintes 
funcionalidades: 

a) cadastrar outros usuários, exceto cadastradores; e 

b) atribuir perfis de acesso a outros usuários, exceto 
cadastradores. 

USUÁRIOS 
Responsável pelo FPEM, usuário-mestre e usuário-cadastrador, 
observadas as disposições do art. 152 da Resolução CGSN nº 140, 
de 2018. 

PARÂMETROS Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
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ADICIONAIS (estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. A definição e alteração de 
usuário-mestre observará, ainda, as demais disposições do art. 
152 da Resolução CGSN nº 140, de 2018. 

  

  

  

  

PERFIL LIBERA 

APLICAÇÃO Liberação de Pendências. 

PRIVILÉGIOS 
Permite a liberação de pendências fiscais de empresas nas 
verificações da Opção, antes do indeferimento, por meio da 
aplicação Dispensa de Verificação de Débitos. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL LIBPARCSN 

APLICAÇÃO Libera Pedido de Parcelamento. 

PRIVILÉGIOS 
Permite a liberação de pedido de parcelamento do Simples 
Nacional e Simei. 

USUÁRIOS Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL MHACONS 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS Permite efetuar consultas Malha PGDAS-D (exceto de parâmetros). 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL MHAGESAUD 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 
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PRIVILÉGIOS Permite acesso à consulta de auditoria no Malha PGDAS-D. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL MHAGESENT 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) inserir/alterar e consultar os parâmetros de malha/alerta do 
ICMS ou do ISS, respeitada a competência de cada ente; e 

b) realizar demais consultas e reimpressão de documentos do seu 
ente. 

USUÁRIOS 

Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL MHAGESRFB 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) inserir/alterar e consultar os parâmetros de malha/alerta para 
Unidade Administrativa da RFB; e 

b) realizar demais consultas e reimpressão de documentos da sua 
unidade. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL MHAGESTOR 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) inserir/alterar os parâmetros de malha/alerta para todas as 
Unidades Administrativas da RFB e, excepcionalmente, alterar os 
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parâmetros de malha dos entes federados (ICMS e ISS); e 

b) consultar todos os parâmetros de malha/alerta, seja da RFB ou 
entes federados, realizar demais consultas e reimpressão de 
documentos. 

USUÁRIOS Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

  

  

  

  

PERFIL MHATRATA 

APLICAÇÃO Malha PGDAS-D. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) realizar o trabalho de malha, aceitando, rejeitando ou liberando 
o tributo/declaração, respeitada a competência de cada ente 
federado e RFB; e 

b) efetuar consultas (exceto de parâmetros) e reimpressão de 
documentos da sua unidade/ente. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL PREPARADOR 

APLICAÇÃO Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso - Sefisc. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) Cadastrar ciência de AINF; 

b) Cadastrar/desfazer e consultar eventos do contencioso de AINF; 

  

  

c) Consultar e emitir DAS-AINF; 

d) Gerar extrato de débitos e TEPDA; 

e) Consultar e anexar documentos de AINF notificado; e 
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f) Realizar consulta gerencial de processos. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

   

  

  

  

PERFIL RELPSNRFB 

APLICAÇÃO Inclusão, Reinclusão e Impedimento de Exclusão do RELP-SN. 

PRIVILÉGIOS 
Permite o usuário do RFM incluir, reincluir ou colocar impedimento 
de exclusão no âmbito do RELP-SN. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

   

  

  

  

PERFIL RELPMEIRFB 

APLICAÇÃO Inclusão, Reinclusão e Impedimento de Exclusão do RELP-MEI. 

PRIVILÉGIOS 
Permite o usuário do RFM incluir, reincluir ou colocar impedimento 
de exclusão no âmbito do RELP-MEI. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência. 

   

  

  

  

PERFIL REVPERTSN 

APLICAÇÃO Revisão do PERT-SN 

PRIVILÉGIOS 
Permite a revisão da consolidação dos pedidos de parcelamento no 
âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua 

competência. 
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PERFIL SUPORTE 

APLICAÇÃO Suporte 

PRIVILÉGIOS Permite consultar e administrar informações gerenciais relativas à 
opção pelo Simples Nacional. 

USUÁRIOS 
Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de sua 
competência. 

  

  

  

  

PERFIL TRANSFARQ 

APLICAÇÃO Transferência de Arquivos. 

PRIVILÉGIOS 

Permite o acesso às seguintes funcionalidades: 

a) baixar (download) arquivos contendo informações cadastrais e 
fiscais de optantes pelo Simples Nacional e Simei, extraídas de 
declarações, documentos de arrecadação, do cadastro, de sistemas 
de cobrança, parcelamento e fiscalização; 

b) consultar as solicitações de download dos arquivos; e 

c) consultar informações sobre e-CNPJ cadastrado para baixa de 
arquivos. 

USUÁRIOS 

a) Servidores da RFB, definidos em Portaria da RFB, no âmbito de 
sua competência; e 

b) Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação do Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

  

  

  

  

PERFIL TRANSMAQ 

APLICAÇÃO Liberação de e-CNPJ para acesso ao ReceitanetBX. 

PRIVILÉGIOS Permite cadastrar certificado digital de pessoa jurídica (e-CNPJ) 
para que seja possível baixa de arquivos de forma automática. 

USUÁRIOS 

Servidores efetivos dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
devidamente cadastrados e habilitados diretamente por um 
cadastrador do ente federado na aplicação Habilitação no Simples 
Nacional, no âmbito de suas competências. 

PARÂMETROS 
ADICIONAIS 

Código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF 
(estado), de acordo com a atuação do usuário, para usuários dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 



 

  31 
 

 
1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI Nº 14.534, DE 11 DE JANEIRO DE 2023 - (DOU de 11/01/2023) 
Altera as Leis nºs 7.116, de 29 de agosto de 1983, 9.454, de 7 de abril de 1997, 13.444, de 11 
de maio de 2017, e 13.460, de 26 de junho de 2017, para adotar número único para os 
documentos que especifica e para estabelecer o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como 
número suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de serviços públicos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica estabelecido o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como 
número único e suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de serviços públicos. 

§ 1º - O número de inscrição no CPF deverá constar dos cadastros e dos documentos de 
órgãos públicos, do registro civil de pessoas naturais ou dos conselhos profissionais, em especial 
nos seguintes documentos: 

I - certidão de nascimento; 

II - certidão de casamento; 

III - certidão de óbito; 

IV - Documento Nacional de Identificação (DNI); 

V - Número de Identificação do Trabalhador (NIT); 

VI - registro no Programa de Integração Social (PIS) ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep); 

VII - Cartão Nacional de Saúde; 

VIII - título de eleitor; 

IX - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

X - número da Permissão para Dirigir ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

XI - certificado militar; 

XII - carteira profissional expedida pelos conselhos de fiscalização de profissão 
regulamentada; e 

XIII - outros certificados de registro e números de inscrição existentes em bases de dados 
públicas federais, estaduais, distritais e municipais. 

§ 2º - O número de identificação de novos documentos emitidos ou reemitidos por órgãos 
públicos ou por conselhos profissionais será o número de inscrição no CPF. 
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Art. 2º - O art. 3º da Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art.3º - 
............................................................................................................... 

................................................................................................................
...................... 

g) assinatura do dirigente do órgão expedidor; e 

................................................................................................................
...................... 

§ 1º - O órgão emissor deverá, na emissão de novos documentos, utilizar o 
número de inscrição no CPF como número de registro geral da Carteira de 
Identidade. 

§ 2º - Os órgãos emissores de registro geral deverão realizar pesquisa na base 
do CPF, a fim de verificar a integridade das informações, bem como disponibilizar 
dados cadastrais e biométricos do registro geral à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 

§ 3º - Caso o requerente da Carteira de Identidade não esteja inscrito no CPF, o 
órgão de identificação realizará a sua inscrição."(NR) 

Art. 3º - O art. 1º da Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 2º e 3º, numerado o parágrafo único como § 1º: 

"Art.1º - 
............................................................................................................... 

§ 1º - 
..................................................................................................................... 

§ 2º - Será adotado, nos documentos novos, para o número único de que trata 
este artigo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

§ 3º - O número de inscrição no CPF é único e definitivo para cada pessoa 
física."(NR) 

Art. 4º - O art. 8º da Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 6º: 

"Art.8º - 
............................................................................................................... 

................................................................................................................
....................... 

§ 6º - Na emissão dos novos DNIs, será adotado o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como número único."(NR) 
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Art. 5º - O § 1º do art. 10-A da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art.10-A - 
.......................................................................................................... 

§ 1º - Os cadastros, os formulários, os sistemas e outros instrumentos exigidos 
dos usuários para a prestação de serviço público deverão disponibilizar campo para 
registro do número de inscrição no CPF, de preenchimento obrigatório, que será 
suficiente para sua identificação, vedada a exigência de apresentação de qualquer 
outro número para esse fim. 

................................................................................................................
...................... 

§ 3º - (VETADO)."(NR) 

Art. 6º - (VETADO). 

Art. 7º - (VETADO). 

Art. 8º - Ficam revogados os seguintes dispositivos: 

I - alínea b do inciso I do § 2º do art. 5º da Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017; 

II - (VETADO). 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e ficam fixados os seguintes 
prazos: 

I - 12 (doze) meses, para que os órgãos e as entidades realizem a adequação dos sistemas e 
dos procedimentos de atendimento aos cidadãos, para adoção do número de inscrição no CPF 
como número de identificação; e 

II - 24 (vinte e quatro) meses, para que os órgãos e as entidades tenham a 
interoperabilidade entre os cadastros e as bases de dados a partir do número de inscrição no CPF. 

Brasília, 11 de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Esther Dweck 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.158, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 
Altera a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e a Lei nº 
13.974, de 7 de janeiro de 2020, para dispor sobre o Conselho Monetário Nacional e sobre a 
vinculação administrativa do Conselho de Controle de Atividades Financeiras ao Ministério da 
Fazenda. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º - A Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.8º - 
................................................................................................................ 

I - Ministro de Estado da Fazenda, que o presidirá; 

II - Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; e 

III - Presidente do Banco Central do Brasil. 

................................................................................................................
............" (NR) 

"Art.9º - 
............................................................................................................ 

................................................................................................................
................... 

III - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento e Orçamento; e 

V - Secretário-Executivo e Secretários do Tesouro Nacional, de Reformas 
Econômicas e de Política Econômica do Ministério da Fazenda. 

................................................................................................................
........" (NR) 

Art. 2º - A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 17-F - O tratamento de dados pessoais pelo Coaf: 

I - será realizado de forma estritamente necessária para o atendimento às suas 
finalidades legais; 

II - garantirá a exatidão e a atualização dos dados, respeitadas as medidas 
adequadas para a eliminação ou a retificação de dados inexatos; 

III - não superará o período necessário para o atendimento às suas finalidades 
legais; 
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IV - considerará, na hipótese de compartilhamento, a sua realização por 
intermédio de comunicação formal, com garantia de sigilo, certificação do 
destinatário e estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de 
eventuais desvios cometidos em seus procedimentos internos; 

V - garantirá níveis adequados de segurança, respeitadas as medidas técnicas e 
administrativas para impedir acessos, destruição, perda, alteração, comunicação, 
compartilhamento, transferência ou difusão não autorizadas ou ilícitas; 

VI - será dotado de medidas especiais de segurança quando se tratar de dados: 

a) sensíveis, nos termos do disposto no inciso II docaputdo art. 5º da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018; e 

b) protegidos por sigilo; e 

VII - não será utilizado para fins discriminatórios, ilícitos ou abusivos." (NR) 

Art. 3º - A Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2º - O Coaf dispõe de autonomia técnica e operacional, atua em todo o 
território nacional e vincula-se administrativamente ao Ministério da Fazenda." (NR) 

"Art.3º - 
............................................................................................................. 

I - produzir e gerir informações de inteligência financeira; e 

................................................................................................................
........." (NR) 

"Art.4º - 
.......................................................................................................... 

................................................................................................................
................. 

§ 5º - Compete ao Ministro de Estado da Fazenda escolher e nomear o 
Presidente do Coaf e os membros do Plenário. 

................................................................................................................
........" (NR) 

"Art. 5º - A organização e o funcionamento do Coaf serão estabelecidos em seu 
regimento interno, inclusive quanto: 

I - a sua estrutura e as suas competências; e 

II - as atribuições de seus membros no âmbito da Presidência, do Plenário e do 
Quadro Técnico. 
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Parágrafo único - O regimento interno do Coaf será aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda." (NR) 

"Art. 6º - O processo administrativo sancionador no âmbito do Coaf: 

I - será disciplinado por ato do Ministro de Estado da Fazenda, mediante 
apresentação de proposta do Plenário do Coaf; e 

II - disporá, entre outros aspectos, sobre o rito, os prazos e os critérios para 
gradação das penalidades previstas na Lei nº 9.613, de 3 de março 1998, 
assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

................................................................................................................
........." (NR) 

"Art.8º - 
.......................................................................................................... 

................................................................................................................
................. 

§ 3º - As providências previstas no § 2º serão adotadas pelo Ministro de Estado 
da Fazenda na hipótese de indícios de autoria ou de participação do Presidente do 
Coaf. " (NR) 

"Art. 9º - Constituem dívida ativa da União os créditos decorrentes da atuação 
do Coaf inscritos até 19 de agosto de 2019 e a partir da data de publicação da 
Medida Provisória nº 1.158, de 12 de janeiro de 2023. 

§ 1º - Integram a dívida ativa do Banco Central do Brasil as multas pecuniárias 
e os seus acréscimos legais relativos à ação fiscalizadora do Coaf nela inscritos entre 
20 de agosto de 2019 e o dia anterior à data de publicação da Medida Provisória nº 
1.158, de 12 de janeiro 2023. 

§ 2º - A representação judicial e extrajudicial do Coaf compete aos membros da 
Advocacia-Geral da União." (NR) 

Art. 4º - Serão transferidos ao Ministério da Fazenda o acervo patrimonial, os direitos, os 
créditos e as obrigações decorrentes de lei, os atos administrativos, os contratos, as receitas e as 
despesas pertencentes ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf, ressalvado o 
disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.974, de 2020. 

Parágrafo único - O Ministério da Fazenda e o Banco Central do Brasil estabelecerão as 
medidas de transferência progressiva de processos e contratos administrativos relativos ao 
funcionamento do Coaf. 

Art. 5º - Os atos de cessão, requisição, exercício provisório, exercício descentralizado ou de 
alteração de exercício para composição da força de trabalho destinados ao Coaf permanecerão 
inalterados e dispensarão a edição de novo ato do órgão ou da entidade de origem do servidor. 
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Parágrafo único - A alteração de exercício dos servidores cedidos, requisitados e em 
exercício no Coaf para o Ministério da Fazenda não implicará alteração remuneratória e não será 
obstada pela limitação de exercício em outro órgão ou entidade por força de lei especial. 

Art. 6º - Até a data estabelecida em decreto, o Coaf poderá utilizar as bases cadastrais dos 
sistemas estruturantes, as unidades gestoras executoras e as unidades orçamentárias do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil. 

Art. 7º - A União sucederá o Banco Central do Brasil: 

I - nos direitos e nas obrigações referentes ao Coaf; e 

II - nas ações judiciais referentes a interesses próprios do Coaf ou de seus dirigentes e 
servidores, na condição de autor, réu, assistente, opoente ou terceiro interessado, ressalvado o 
disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.974, de 2020. 

Parágrafo único - Os órgãos da Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral do Banco 
Central do Brasil, em suas áreas de atuação, editarão os atos necessários à operacionalização do 
disposto nocaput. 

Art. 8º - O Banco Central do Brasil prestará, até 31 de dezembro de 2023, o apoio técnico e 
administrativo necessário ao funcionamento e à operação do Coaf. 

Art. 9º - Ficam mantidos os atos normativos e administrativos editados pelo Coaf até a data 
da entrada em vigor desta Medida Provisória, sem prejuízo de sua alteração posterior, na forma 
prevista na legislação aplicável. 

Art. 10 - Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.974, de 2020: 

a) o art. 7º; e 

b) o art. 10 ao art. 13; e 

II - o art. 63 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. 

Art. 11 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Esther Dweck 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.159, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 
Altera a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, para excluir o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
da incidência e da base de cálculo dos créditos da Contribuição para o Programa de 
Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º - A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art.1º - 
............................................................................................................... 

................................................................................................................
...................... 

§ 3º - 
.................................................................................................................... 

................................................................................................................
...................... 

XII - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das 
isenções e reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º do art. 19 
do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977; 

XIII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures; e 

XIV - referentes ao valor do ICMS que tenha incidido sobre a operação." (NR) 

"Art.3º - 
............................................................................................................. 

................................................................................................................
.................... 

§ 2º - 
................................................................................................................. 

I - de mão de obra paga a pessoa física; 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos 
ou não alcançados pela contribuição; e 

III - do ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição. 
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................................................................................................................
..........." (NR) 

Art. 2º - A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art.1º - 
.............................................................................................................. 

................................................................................................................
..................... 

§ 3º - 
................................................................................................................... 

................................................................................................................
..................... 

XI - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das 
isenções e reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º do art. 19 
do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977; 

XII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures; e 

XIII - referentes ao valor do ICMS que tenha incidido sobre a operação." (NR) 

"Art.3º - 
.............................................................................................................. 

................................................................................................................
..................... 

§ 2º - 
................................................................................................................... 

I - de mão de obra paga a pessoa física; 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos 
ou não alcançados pela contribuição; e 

III - do ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição. 

................................................................................................................
.........." (NR) 

Art. 3º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos: 

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação quanto: 

a) ao art. 1º, na parte em que altera o inciso III do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002; e 
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b) ao art. 2º, na parte em que altera o inciso III do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 12 de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.160, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 

Dispõe sobre a proclamação do resultado do julgamento, na hipótese de empate na votação 
no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, e sobre a conformidade 
tributária no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
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Fazenda e altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para dispor sobre o contencioso 
administrativo fiscal de baixa complexidade. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º - Na hipótese de empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, o resultado do julgamento será proclamado na forma do disposto no § 9º do art. 
25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 

Art. 2º - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá: 

I - disponibilizar métodos preventivos para a autorregularização de obrigações principais ou 
acessórias relativas a tributos por ela administrados; e 

II - estabelecer programas de conformidade para prevenir conflitos e assegurar o diálogo e 
a compreensão de divergências acerca da aplicação da legislação tributária. 

§ 1º - Nas hipóteses de que trata ocaput, a comunicação ao sujeito passivo para fins de 
resolução de divergências ou inconsistências, realizada previamente à intimação, não configura 
início de procedimento fiscal. 

§ 2º - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá 
disciplinar o disposto neste artigo. 

Art. 3º - Até 30 de abril de 2023, na hipótese de o sujeito passivo confessar e, 
concomitantemente, efetuar o pagamento do valor integral dos tributos devidos, após o início do 
procedimento fiscal e antes da constituição do crédito tributário, fica afastada a incidência da 
multa de mora e da multa de ofício. 

§ 1º - O disposto no caput aplica-se exclusivamente aos procedimentos fiscais iniciados até a 
data de entrada em vigor desta Medida Provisória. 

§ 2º - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá 
disciplinar o disposto neste artigo. 

Art. 4º - A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 27-B - Aplica-se o disposto no art. 23 ao contencioso administrativo fiscal 
de baixa complexidade, assim compreendido aquele cujo lançamento fiscal ou 
controvérsia não supere mil salários mínimos." (NR) 

Art. 5º - Fica revogado o art. 19-E da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 6º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 
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DECRETO Nº 11.380, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 

Dispõe sobre avaliação quanto à manutenção de restos a pagar não processados. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a implementação de ações, no âmbito da administração 
pública direta do Poder Executivo federal, para avaliação quanto à manutenção de saldo de restos 
a pagar não processados, com vistas a avaliar a pertinência e a adequação da manutenção de tais 
saldos. 

Parágrafo único - O disposto neste Decreto aplica-se aos restos a pagar com valores 
superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

CAPÍTULO II 

DOS RESTOS A PAGAR 

Art. 2º - A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda promoverá, no prazo de 
até cinco dias após a data de publicação deste Decreto, o bloqueio, em contas contábeis 
específicas do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi, dos 
restos a pagar não processados dos órgãos do Poder Executivo federal inscritos até o exercício de 
2022. 

§ 1º - O desbloqueio de restos a pagar não processados pelas unidades gestoras 
responsáveis pela execução das despesas fica vinculado à programação financeira e ao 
cronograma de execução mensal de desembolso do Poder Executivo federal, cujo assessoramento 
na elaboração compete à Junta de Execução Orçamentária. 

§ 2º - Não serão objeto de bloqueio os restos a pagar não processados relativos a despesas: 

I - obrigatórias, nos termos da Lei Orçamentária Anual, e aquelas cuja execução tenha sido 
resultante de determinação judicial; 

II - do Ministério da Saúde; 

III - decorrentes de emendas individuais impositivas discriminadas com identificador de 
resultado primário 6 cujos empenhos tenham sido emitidos a partir do exercício financeiro de 
2016; e 

IV - decorrentes de emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do 
Distrito Federal impositivas discriminadas com identificador de resultado primário 7 cujos 
empenhos tenham sido emitidos a partir do exercício financeiro de 2020. 
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Art. 3º - As unidades gestoras responsáveis pela execução das despesas poderão solicitar o 
desbloqueio dos restos a pagar não processados ou, alternativamente, solicitar o cancelamento 
dos saldos, na hipótese de inadequação, respectivamente, do bloqueio ou da manutenção dos 
saldos. 

Parágrafo único - A avaliação quanto à inadequação do bloqueio dos restos a pagar não 
processados considerará, entre outros aspectos, a análise do escopo e dos valores dos respectivos 
empenhos. 

CAPÍTULO III 

Disposições Finais 

Art. 4º - As dúvidas suscitadas em razão da aplicação deste Decreto serão dirimidas pelos 
Ministérios da Fazenda e do Planejamento e Orçamento, que poderão, inclusive, editar atos 
normativos para a regulamentação de procedimentos a serem observados para seu cumprimento. 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Simone Nassar Tebet 

ATO COTEPE/PMPF Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento do 
Confaz; 

considerando o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS nº 110, de 28 de 
setembro de 2007; e 

considerando as informações recebidas das unidades federadas, constantes no Processo SEI 
nº 12004.100008/2023-19, 

TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 16 de janeiro de 
2023, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no Convênio ICMS nº 110/07: 

ITEM UF GAC GAP QAV AEHC GNV GNI ÓLEO 
COMBUSTÍVEL 

    (R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ m³) (R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 
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1 AC 5,4904 5,4904 - 4,4311 - - - - 

2 AL **5,2417 *5,3125 3,4910 3,8500 *4,7111 - - - 

3 AM 4,9452 4,9452 - 3,7041 2,4509 1,5632 - - 

4 AP 4,4800 4,4800 - 4,9300 - - - - 

5 BA 5,0300 5,0300 - 3,9900 3,6940 - - - 

6 CE 4,9300 6,4090 - 4,1200 4,4400 - - - 

7 DF *5,4200 **6,9800 - *4,3500 6,1300 - - - 

8 ES **5,0480 **5,0480 - *4,2858 **4,9177 - - - 

9 GO *5,1919 *5,1919 - *3,8679 - - - - 

10 MA 4,8595 4,8595 - 4,3700 - - - - 

11 MG 5,0195 7,1311 5,4399 3,8745 4,3515 - - - 

12 MS 4,9538 6,6621 3,5839 3,9528 3,4598 - - - 

13 MT 5,3968 5,3968 6,9955 3,7185 3,1878 2,6000 - - 

14 PA 5,1619 5,1619 - 4,6228 - - - - 

15 PB **4,8603 **9,3350 **5,7786 *3,7675 *4,6957 - 6,8463 6,8463 

16 PE **4,8900 **5,0700 - *3,8700 - - - - 

17 PI 5,3400 5,3400 5,5000 4,1800 - - - - 

18 PR 5,0700 5,0700 - 3,9970 - - - - 

19 RJ 5,0600 5,2000 2,4456 4,4600 4,6600 - - - 

20 RN 5,3300 5,3300 - 4,1600 4,1900 - 1,6900 1,6900 

21 RO **5,1870 **5,1870 - *4,5840 - - 4,0864 - 

22 RR 5,2500 5,3300 7,5460 4,8810 - - - - 

23 RS 4,9206 7,5809 - 4,6968 5,5276 - - - 

24 SC 5,1600 6,4000 - 4,5200 5,8800 - - - 

25 SE 4,8190 4,8190 6,2730 3,5750 5,1090 - - - 

26 SP 4,8400 4,8400 - 3,7200 - - - - 

27 TO 5,2030 5,2030 8,5100 4,2700 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

 



 

  45 
 

ATO COTEPE/ICMS Nº 2, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 
Altera o Ato Cotepe/ICMS nº 3/22, que divulga relação de produtores de B100 optantes pelo 
tratamento tributário diferenciado para apuração e pagamento do ICMS incidente nas 
operações com B100 realizadas com diferimento ou suspensão, na forma do Convênio ICMS 
nº 206/21. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do 
Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, 
por este ato, tendo em vista o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS nº 206, de 9 de 
dezembro de 2021, 

considerando a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, no dia 
6 de janeiro de 2023, na forma do inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 206/21, 
registrada no Processo SEI nº 12004.100019/2022-18, torna público: 

Art. 1º - O campo referente ao Estado de São Paulo, com o item 1, fica acrescido ao Anexo 
Único do Ato COTEPE/ICMS nº 3, de 13 de janeiro de 2022, com a seguinte redação: 

Unidade Federada:SÃO PAULO 

ITEM UF CNPJ 
RAZÃO 
SOCIAL 

DATA DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO 
TTD 

1 SP 
02.916.265/0133-
00 JBS S.A. 12.10.2022 

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
ATO COTEPE/ICMS Nº 3, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 

Altera o Ato Cotepe/ICMS nº 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 
03/18. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o 
disposto no § 3º da cláusula nona do Convênio ICMS nº 3, de 16 de janeiro de 2018, 

considerando a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, 
no dia 6 de janeiro de 2023, na forma do inciso I do § 3º da cláusula nona do Convênio ICMS nº 
3/18, registrada no Processo SEI nº 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1º - O item 12 fica acrescido ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro 
do Anexo Único do Ato Cotepe/ICMS nº 5, de 10 de janeiro de 2020, com a seguinte 
redação: 
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Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 

ITEM UF CNPJ 
INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL 

12 RJ 39.522.791/0001-
55 

11.939.92-9 MISC SERVIÇOS DE PETRÓLEO 
DO BRASIL LTDA 

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
PORTARIA COANA Nº 115, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 
Estabelece a cotação média do dólar dos Estados Unidos da América, referente aos anos-
calendários de 2018 a 2022, para fins de apuração da estimativa da capacidade financeira da 
pessoa jurídica que solicitar habilitação de responsável legal no Siscomex. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA - SUBSTITUTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.984, de 27 de outubro de 2020, resolve: 

Art. 1º - Para efeito da apuração da estimativa da capacidade financeira da pessoa jurídica 
que solicitar habilitação de responsável legal no Siscomex, a cotação média do dólar dos Estados 
Unidos da América, referente aos anos-calendários de 2018 a 2022, corresponde a R$ 4,6638. 

Parágrafo único - A cotação média definida no caput se aplica aos requerimentos 
protocolados até 31 de dezembro de 2023. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ELMO BRAZ ZENÓBIO JUNIOR 
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1.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.022, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022 – (DOU de 
11/01/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 

Para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ, a receita bruta auferida por meio da 
exploração de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao 
percentual de presunção de 8% (oito por cento). 

Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados 
anteriormente para locação a terceiros, se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, 
hipótese em que as receitas dela decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta 
da pessoa jurídica. 

A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados 
para o ativo circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital 
que, por sua vez, deve ser acrescido à base de cálculo do IRPJ na hipótese em que essa atividade 
não constitui objeto pessoa jurídica, não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua 
receita bruta. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 7, 
DE 4 DE MARÇO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Lei 
nº 9.249, de 1995, art. 15; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, 
arts. 26, 33, § 1º, inciso II, alínea c, e 215. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 

Para fins de determinação da base de cálculo da CSLL, a receita bruta auferida por meio da 
exploração de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao 
percentual de presunção de 12% (doze por cento). 

Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados 
anteriormente para locação a terceiros se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, 
hipótese em que as receitas dela decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta 
da pessoa jurídica. 

A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados 
para o ativo circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital 
que, por sua vez, deve ser acrescido à base de cálculo da CSLL na hipótese em que essa atividade 
não constitui objeto pessoa jurídica, não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua 
receita bruta. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 7, 
DE 4 DE MARÇO DE 2021. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei 
nº 9.249, de 1995, art. 20; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 34, 214, § 6º e 215; 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta formulada sobre fato definido ou declarado em disposição literal de lei. 

É ineficaz a consulta formulada sobre matéria estranha à legislação tributária e aduaneira. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, incisos IX e XIII. 

FRANCISCO IVALDO RODRIGUES MORAIS - Chefe - Substituto 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022 – (DOU de 
11/01/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. 

Os juros de mora auferidos em cumprimento de decisão judicial possuem o caráter de 
lucros cessantes, importando em acréscimo patrimonial, razão pela qual sofrem a incidência do 
imposto de renda e devem compor, nos termos do inciso II do caput do art. 25 da Lei nº 9.430, de 
1996, a base de cálculo do imposto devido pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
presumido. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
127, DE 1º DE JUNHO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, artigo 153; Código Tributário Nacional, 
artigos 43 e 44; Lei nº 8.981, de 1995, artigo 31, Lei nº 9.249, de 1995, artigo 15; Lei nº 9.430, de 
1996, artigo 25; Lei nº 12.973, de 2014; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Regulamento do 
Imposto de Renda de 2018, artigos 47, inciso XV, 397, 738 e 776. 

LUCRO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. DANOS EMERGENTES. 

Não se sujeita à incidência do Imposto sobre a Renda a indenização destinada a reparar 
danos até o montante da efetiva perda patrimonial. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
21, DE 22 DE MARÇO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, arts. 44, inciso III; Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 43; Lei nº 9.430, de 1996, art. 53; Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 9º; Regulamento do Imposto de Renda de 2018, art. 595, § 9º; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, art. 215, § 3º, inciso IV. 

LUCRO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. 



 

  49 
 

Os lucros cessantes são verdadeira expressão do aumento da capacidade econômica do 
contribuinte, computando-se, portanto, na base de cálculo do IRPJ. Os lucros cessantes sujeitam-se 
também à retenção na fonte prevista no art. 60 da Lei nº 8.981, de 1995. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
76, DE 20 DE MARÇO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 43; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º; Lei nº 
8.981, de 1995, art. 60; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25, caput, inciso II. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

RESULTADO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. 

Os juros de mora auferidos em cumprimento de decisão judicial, possuem o caráter de 
lucros cessantes, importando em acréscimo patrimonial, razão pela qual devem compor a base de 
cálculo da CSLL devida pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
127, DE 1º DE JUNHO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, artigo 153; Código Tributário Nacional, 
artigos 43 e 44; Lei nº 7.689/1988, art. 6º; Lei nº 8.981, de 1995, artigos 31 e 57, Lei nº 9.249, de 
1995, artigo 15; Lei nº 9.430, de 1996, artigo 25; Lei nº 12.973, de 2014; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, art. 12; Regulamento do Imposto de Renda de 2018, artigos 47, inciso XV, 397, 738 e 776. 

RESULTADO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. DANOS EMERGENTES. 

Não se sujeita à incidência da contribuição a indenização destinada a reparar danos até o 
montante da efetiva perda patrimonial. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
21, DE 22 DE MARÇO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º; Lei nº 9.718, art. 9º; Instrução Normativa 
SRF nº 390, de 2004, arts. 39 e 88, inciso III, alínea "g"; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, 
arts. 63 e 215, §§ 1º e 3º, inciso IV. 

RESULTADO PRESUMIDO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. 

Os lucros cessantes são verdadeira expressão de lucro, computando-se, portanto, na base 
de cálculo da CSLL. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
76, DE 20 DE MARÇO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º; Lei nº 8.981, de 1995, art. 57. 

Clicar para inserir dispositivos legais 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
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REGIME CUMULATIVO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. DANOS 
EMERGENTES. 

No regime de apuração cumulativa, as indenizações recebidas destinadas à reparação de 
danos patrimoniais, bem como os respectivos juros de mora, não integram a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
97, DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 2º e art. 3º, § 1º; Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 1º; Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 79, XII. 

REGIME CUMULATIVO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. LUCROS 
CESSANTES. 

No regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep os valores recebidos a 
título de lucros cessantes, bem como os respectivos juros de mora, não integram a receita bruta 
da pessoa jurídica e, portanto, não sofrem a incidência da contribuição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
90, DE 1º DE AGOSTO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996; Lei nº 9.718, 27 de novembro de 1998, art. 3º; Lei nº 11.941, de 127 de maio de 
2009, arts. 79, XII, e 80; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 2003, arts. 10 e 15. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REGIME CUMULATIVO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. DANOS 
EMERGENTES. 

No regime de apuração cumulativa, as indenizações recebidas destinadas à reparação de 
danos patrimoniais, bem como os respectivos juros de mora, não integram a base de cálculo da 
Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
97, DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 2º e art. 3º, § 1º; Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 1º; Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 79, XII. 

REGIME CUMULATIVO. DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. LUCROS 
CESSANTES. 

No regime de apuração cumulativa da Cofins os valores recebidos a título de lucros 
cessantes, bem como os respectivos juros de mora, não integram a receita bruta da pessoa 
jurídica e, portanto, não sofrem a incidência da contribuição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
90, DE 1º DE AGOSTO DE 2018. 
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Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996; Lei nº 9.718, 27 de novembro de 1998, art. 3º; Lei nº 11.941, de 127 de maio de 
2009, arts. 79, XII, e 80; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 2003, arts. 10 e 15. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta formulada sem identificar o dispositivo da legislação tributária sobre 
cuja aplicação haja dúvida. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro 2021, art. 27, inciso 
II. 

FRANCISCO IVALDO RODRIGUES MORAIS - Chefe – Substituto 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2, DE 4 DE JANEIRO DE 2023 - DOU de 13/01/2023 (nº 10, 
Seção 1, pág. 9) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
COOPERATIVA DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. RETRIBUIÇÃO PELO TRABALHO. 
REMUNERAÇÕES PAGAS, DEVIDAS OU CREDITADAS A DIRETORES OU A MEMBROS DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO OU FISCAL. SERVIÇOS PRESTADOS À COOPERATIVA. 
INCIDÊNCIA. 

São tributáveis as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, relativas 
aos serviços prestados à própria cooperativa de trabalho por diretores ou por membros dos 
conselhos de administração ou fiscal. 

Irrelevante, para fins da incidência da contribuição previdenciária, a denominação adotada a 
esses rendimentos do trabalho pagos, devidos ou creditados pela cooperativa de trabalho: pró-
labore, produção especial, honorário, cédula de presença etc. Irrelevante também o fato de a 
cooperativa de trabalho ser operadora de plano de saúde odontológico. 

Dispositivos Legais: Arts. 12, V, 'f", 15, parágrafo único, e 22, III, da Lei nº 8.212, de 1991; 
arts. 9º, XII e XIII, 55, § 5º, 72 e 216 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral – Substituto 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4, DE 4 DE JANEIRO DE 2023 - DOU de 13/01/2023 (nº 10, 
Seção 1, pág. 9) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
MEI. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CONTRATAÇÃO. SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO VEICULAR. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO VEICULAR. SERVIÇO DE LAVAGEM. 
VEÍCULOS. 
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O serviço de lavagem de veículos (lava a jato) realizado por MEI não está abrangido pelo art. 
18-B da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Não há previsão legal que autorize a parametrização da tributação do MEI com base na 
CNAE em que está enquadrado. A CNAE constitui declaração formal enquanto a tributação decorre 
da natureza do serviço efetivamente prestado. Outrossim, a administração tributária é de 
competência indelegável da RFB, por conseguinte, a interpretação da legislação tributária é 
exclusiva deste órgão. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, §§ 5ºB, inciso IX, e 5ºC, inciso 
VI, art. 18-B, § 1º; Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, inciso III; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, 
art. 201; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 173. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral - Substituto 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6, DE 4 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 13/01/2023)) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
SOCIEDADE COOPERATIVA. REMUNERAÇÃO PAGA A TÍTULO DE PRODUÇÃO ESPECIAL AOS 
DIRETORES. INCIDÊNCIA. 

As cooperativas de trabalho e de produção são equiparadas às empresas em geral em 
relação à remuneração paga ou creditada a cooperados pelos serviços prestados à própria 
cooperativa, inclusive aos cooperados eleitos para cargo de direção. 

O associado eleito para cargo de direção em cooperativas, desde que receba remuneração, 
é considerado contribuinte individual, e o pagamento a ele efetuado a título de produção especial, 
por possuir caráter remuneratório, sofre a incidência da contribuição social previdenciária. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1.991, art. 12, inciso V, alínea "f", art. 15, 
inciso I, parágrafo único, e art. 22, inciso III; e Instrução nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 
183, inciso II. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

CONSULTA. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta formulada em tese, com referência a fato genérico, ou 
quando tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
incisos II e XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral - Substituto 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 12/01/2023) 
Assunto: Obrigações Acessórias. 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD). PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO LUCRO 
PRESUMIDO. OBRIGATORIEDADE. 

Estão obrigadas a apresentar Escrituração Contábil Digital (ECD) as pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro presumido que distribuírem parcela de lucros ou dividendos sem 
incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em montante superior ao valor da 
base de cálculo do Imposto sobre a Renda apurado, diminuída do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) a que estiverem 
sujeitas. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 45, caput, inciso I, e parágrafo 
único; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 238, § 2º; Instrução 
Normativa RFB nº 2.003, de 2021, art. 3º, caput, e §§ 1º, inciso V, e 3º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral Substituto 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 12, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 13/01/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. IMUNIDADE. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA. DESVIRTUAMENTO. 

A participação societária de instituição imune em sociedade empresária afasta as 
imunidades previstas na alínea "c" do inciso VI do art. 150 e no § 7º do art. 195, ambos da CF/88, 
por representar recursos desviados da manutenção e desenvolvimento de seu objeto social, em 
afronta ao inciso II do art. 14 do CTN e ao inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 187, de 2021. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
524, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, arts. 150, VI, c, e 195, § 7º; Lei nº 5.172, de 
1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 9º e 14; Lei nº 9.532, de 1997, art. 12; Lei 
Complementar nº 187, de 2021, arts. 1º a 3º; Parecer Normativo CST nº 162, de 1974; Parecer 
PGFN/CAT nº 768, de 2010. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral - Substituto 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 15, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2023) 
Assunto: Simples Nacional. 
VENDAS INTEGRANTES DE PROGRAMA DE FIDELIDADE. RECEITA BRUTA DA VENDA. 
RECONHECIMENTO 

Para efeito de apuração do valor devido mensalmente pela pessoa jurídica inscrita no 
Simples Nacional a receita bruta proveniente da venda de mercadoria geradora de direito a crédito 
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de pontos de programa de fidelidade deve ser reconhecida integralmente no momento do 
faturamento ou da entrega do bem, o que ocorrer primeiro, considerando-se o preço em dinheiro 
ajustado entre comprador e vendedor. Neste caso, não haverá receita bruta a reconhecer em 
decorrência da entrega de mercadoria adquirida por meio do resgate de pontos no âmbito do 
referido programa de fidelidade; uma vez que essa operação configura o cumprimento da 
obrigação assumida por ocasião da venda geradora de pontos, cuja receita bruta correspondente 
já terá sido tributada no mês da realização de tal venda. 

Na hipótese de a pessoa jurídica ter optado pelo regime de caixa, a receita da venda 
geradora de pontos de fidelidade será reconhecida no momento do recebimento dos recursos 
atinentes à venda, observado o disposto nos art. 20 e 77 da Resolução CGSN nº 140, de 2018. Não 
haverá receita a reconhecer por ocasião da entrega de mercadoria adquirida por meio do resgate 
de pontos de fidelidade. 

Dispositivos legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 3º, § 1º, e 18, § 3º; Resolução 
CGSN nº 140, de 2018, arts. 2º, inciso II e 8º, 16, caput, 20 e 77; Instrução Normativa RFB nº 1.753, 
de 2017, Anexo IV, itens 2, II, "b" , e 5. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral – Substituto 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.001 - SRRF04/DISIT, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2023) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
SUB-ROGAÇÃO. RECEITA BRUTA ORIUNDA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DO 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. VENDA DE GRÃOS. TRANSFORMAÇÃO EM SEMENTES. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CONDICIONANTES. 

A pessoa jurídica que adquire, junto ao próprio produtor rural pessoa física, produção rural 
destinada ao plantio ou reflorestamento, que a utilize diretamente com essas finalidades ou seja 
registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), dedicando-se ao 
comércio de sementes e mudas no País, não deverá efetuar a retenção e o recolhimento da 
contribuição previdenciária prevista no art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, em razão do disposto no § 
12 desse artigo, incluído pelo art. 14 da Lei nº 13.606, de 2018, a partir da nova publicação desta, 
em 18 de abril de 2018, ainda que efetue o beneficiamento e embalagem da semente para 
posterior revenda, desde que a produção rural mantenha as características de sementes. 

PRODUTORES RURAIS. DEVOLUÇÃO DE COMPRAS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

Em face da legislação de regência da matéria, não há como deduzir da receita bruta 
proveniente da comercialização da produção dos produtores rurais os valores relativos às 
devoluções de compras anteriores. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 650, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2017, Nº 18, DE 15 DE JANEIRO DE 2019, E Nº 173, DE 31 DE MAIO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 150, § 6º; Lei nº 5.172, de 1966 (Código 
Tributário Nacional), art. 100, inciso I; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 25 e 30; Decreto nº 3.048, de 
1999 (Regulamento da Previdência Social), arts. 200, § 7º, inciso I, 216, inciso III, § 5º, e 225, § 24; 
Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022. 
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Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz qualquer efeito a consulta que não se refere à interpretação de dispositivo da 
legislação tributária aplicável a fato determinado. 

Dispositivos legais: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 e 52, inciso I; Decreto nº 7.574, de 
2011, arts. 88 e 94, inciso I; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.002 - SRRF04/DISIT, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2023) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. VENDAS 
CANCELADAS POR DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS. MONTANTE SUPERIOR À RECEITA. 
POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO EM PERÍODOS SUBSEQUENTES. VEDAÇÃO À REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO, RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO DO TRIBUTO PAGO 
ANTERIORMENTE. 

Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas cujo montante supere o 
total das receitas dos respectivos períodos de apuração podem ser deduzidos da base de cálculo 
da Contribuição para o PIS/Pasep apurada na forma do regime cumulativo. 

Essas deduções podem ser efetuadas a partir do mês em que seja reconhecido o 
cancelamento ou a devolução, em conformidade com o regime de reconhecimento de receitas 
adotado pelo contribuinte (caixa ou competência), sem impedimento para seu uso em períodos 
subsequentes. Se tais valores forem referentes a períodos anteriores e não tiverem sido utilizados, 
eles poderão ser deduzidos nos períodos seguintes à sua apuração, sendo vedada, porém, a 
repetição de indébito, restituição, ressarcimento ou compensação do tributo quitado 
anteriormente, relativo à venda cancelada por devolução de mercadorias. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 40, DE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2014, Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE 2017, Nº 27, DE 23 DE MARÇO DE 2018, E Nº 150, 
DE 7 DE MAIO DE 2019. 

Dispositivos legais: Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI; Lei nº 5.172, de 1966 (Código 
Tributário Nacional), art. 144; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 
12. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. VENDAS 
CANCELADAS POR DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS. MONTANTE SUPERIOR À RECEITA. 
POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO EM PERÍODOS SUBSEQUENTES. VEDAÇÃO À REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO, RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO DO TRIBUTO PAGO 
ANTERIORMENTE. 



 

  56 
 

Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas cujo montante supere o 
total das receitas dos respectivos períodos de apuração podem ser deduzidos da base de cálculo 
da Cofins apurada na forma do regime cumulativo. 

Essas deduções podem ser efetuadas a partir do mês em que seja reconhecido o 
cancelamento ou a devolução, em conformidade com o regime de reconhecimento de receitas 
adotado pelo contribuinte (caixa ou competência), sem impedimento para seu uso em períodos 
subsequentes. Se tais valores forem referentes a períodos anteriores e não tiverem sido utilizados, 
eles poderão ser deduzidos nos períodos seguintes à sua apuração, sendo vedada, porém, a 
repetição de indébito, restituição, ressarcimento ou compensação do tributo quitado 
anteriormente, relativo à venda cancelada por devolução de mercadorias. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 40, DE 19 DE 
FEVEREIRO DE 2014, Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE 2017, Nº 27, DE 23 DE MARÇO DE 2018, E Nº 150, 
DE 7 DE MAIO DE 2019. 

Dispositivos legais: Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI; Lei nº 5.172, de 1966 (Código 
Tributário Nacional), art. 144; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 
12. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.003 - SRRF04/DISIT, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2023) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
APURAÇÃO CUMULATIVA E NÃO CUMULATIVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA POR CONTRIBUINTE SUBSTITUTO DO ICMS. VEDAÇÃO DE DESTAQUE DO ICMS-
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA NOTA FISCAL RELATIVA À SAÍDA SUBSEQUENTE, POR 
DISPOSIÇÃO EXPRESSA DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 

Na hipótese em que o contribuinte substituto do ICMS estiver formalmente impedido de 
efetuar, quando da emissão de documento fiscal de saída, o destaque de ICMS retido sob o regime 
de substituição tributária, ser-lhe-á possível considerar o montante assim retido como não incluso 
no valor da receita bruta referida na legislação, nos regimes de apuração cumulativa e não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, desde que se possa comprovar a incidência do 
imposto na operação e a condição do vendedor como mero depositário do tributo estadual retido 
no regime de substituição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 37, DE 16 DE 
JANEIRO DE 2017. 

Dispositivos legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º, 
Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, §§ 1º, 2º e 3º, inciso III; Lei nº 12.973, de 2014. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
APURAÇÃO CUMULATIVA E NÃO CUMULATIVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA POR CONTRIBUINTE SUBSTITUTO DO ICMS. VEDAÇÃO DE DESTAQUE DO ICMS-
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SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA NOTA FISCAL RELATIVA À SAÍDA SUBSEQUENTE, POR 
DISPOSIÇÃO EXPRESSA DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 

Na hipótese em que o contribuinte substituto do ICMS estiver formalmente impedido de 
efetuar, quando da emissão de documento fiscal de saída, o destaque de ICMS retido sob o regime 
de substituição tributária, ser-lhe-á possível considerar o montante assim retido como não incluso 
no valor da receita bruta referida na legislação, nos regimes de apuração cumulativa e não 
cumulativa da Cofins, desde que se possa comprovar a incidência do imposto na operação e a 
condição do vendedor como mero depositário do tributo estadual retido no regime de 
substituição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 37, DE 16 DE 
JANEIRO DE 2017. 

Dispositivos legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º, 
Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, §§ 1º, 2º e 3º, inciso III; Lei nº 12.973, de 2014. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS – Chefe 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.001, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. NÃO INCLUSÃO NA NOTA FISCAL 
DE VENDA. DESCONTO CONDICIONAL. DOAÇÃO. INCIDÊNCIA. VENDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO. 

Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera liberalidade, sem 
vinculação à operação de venda, configuram descontos condicionais, são consideradas receitas de 
doação para a pessoa jurídica recebedora dos produtos (donatária), incidindo a Cofins sobre o 
valor de mercado desses bens. 

Quando da venda dos bens recebidos em doação, é incabível o desconto de créditos do 
cálculo da Cofins, uma vez que não houve pagamento das contribuições em etapa anterior por 
outra pessoa jurídica, como preconiza o regime não cumulativo. Além disso, não houve revenda de 
bens para que surja o direito ao desconto de créditos, tal como determina o inciso I do art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 2003, mas uma venda de mercadorias adquiridas por doação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 291, DE 13 DE 
JUNHO DE 2017 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 202, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 538; Lei nº 10.833, de 2003, 
arts. 1º e 3º; Parecer Normativo CST nº 113, de 1978. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. NÃO INCLUSÃO NA NOTA FISCAL 
DE VENDA. DESCONTO CONDICIONAL. DOAÇÃO. INCIDÊNCIA. VENDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO. 

Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera liberalidade, sem 
vinculação à operação de venda, configuram descontos condicionais, são consideradas receitas de 
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doação para a pessoa jurídica recebedora dos produtos (donatária), incidindo a Contribuição para 
o PIS/Pasep sobre o valor de mercado desses bens. 

Quando da venda dos bens recebidos em doação, é incabível o desconto de créditos do 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, uma vez que não houve pagamento das contribuições 
em etapa anterior por outra pessoa jurídica, como preconiza o regime não cumulativo. Além disso, 
não houve revenda de bens para que surja o direito ao desconto de créditos, tal como determina o 
inciso I do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, mas uma venda de mercadorias adquiridas por 
doação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 291, DE 13 DE 
JUNHO DE 2017 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 202, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 538; Lei nº 10.637, de 2002, 
arts. 1º e 3º; Parecer Normativo CST nº 113, de 1978. 

RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA - Coordenador - Substituto 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  59 
 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 67.441, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 – (DOE-SP de 11/01/2023) 

Altera o Decreto nº 64.319, de 4 de julho de 2019, que regulamenta a aplicação da alíquota 
prevista no item 27 do § 1º do artigo 34 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989. 

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no § 10 do artigo 34 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, Decreta: 

Art. 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 5º do Decreto nº 64.319, de 4 
de julho de 2019: 

"Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos para os fatos geradores ocorridos no período de 1º de julho de 2019 a 31 de 
dezembro de 2024.". (NR) 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º 
de janeiro de 2023. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de janeiro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Arthur Luis Pinho de Lima - Secretário-Chefe da Casa Civil 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita - Secretário da Fazenda e Planejamento 

Gilberto Kassab - Secretário de Governo e Relações Institucionais 

Publicado na Casa Civil, aos 10 de janeiro de 2023. 

OFÍCIO Nº 484/2022 - GS/SRE 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que prorroga 
a vigência do Decreto nº 64.319, de 4 de julho de 2019, que regulamenta a aplicação da alíquota de 
ICMS de 12% (doze por cento) nas operações com querosene de aviação destinadas a empresas de 
transporte aéreo regular de passageiros e de carga, prevista no item 27 do § 1º do artigo 34 da Lei 
nº 6.374, de 1º de março de 1989. 

A minuta prorroga o prazo de vigência do referido decreto de 31 de dezembro de 2022 para 
31 de dezembro de 2024. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o 
ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração. 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita - Secretário da Fazenda e Planejamento 
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A 

Sua Excelência o Senhor 

TARCÍSIO DE FREITAS - Governador do Estado de São Paulo 

Palácio dos Bandeirantes 

 
2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO DECLARATÓRIO Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 10/01/2023) 
Ratifica Convênio ICMS aprovado na 363ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada no dia 
22/12/2022 e publicado no DOU no dia 23/12/2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como no 
art. 2ª da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 
declara ratificado o convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 363ª Reunião Extraordinária 
do Confaz, realizada no dia 22 de dezembro de 2022: 

CONVÊNIO ICMS nº 200/22 - Altera o Convênio ICMS nº 190/17, que dispõe, nos termos 
autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos 
tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais 
ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ATO DECLARATÓRIO Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2023) 

Declara a manifestação do Estado de São Paulo ao Convênio ICMS nº 200/23, aprovado na 
363ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada no dia 22/12/2022 e publicado no DOU 
no dia 23/12/2022. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro 
no caput do art. 4º e no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como no 
art. 2º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 

considerando o Decreto nº 67.431, de 30 de dezembro de 2022, publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo no dia 30 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a não ratificação do 
Convênio ICMS 200/22, de 22 de setembro de 2022, encaminhado à Secretaria-Executiva do Confaz 
no dia 9/01/2023, informa a rejeição do citado Estado à ratificação do Convênio ICMS a seguir 
identificado, celebrado na 363ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada no dia 22 de dezembro 
de 2022: 

Convênio ICMS nº 200/22 - Altera o Convênio ICMS nº 190/17, que dispõe, nos termos 
autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos 
tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais 
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ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO Nº 67.444, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOE-SP de 13/01/2023) 

Altera o Decreto nº 67.381, de 20 de dezembro de 2022, que fixa o calendário para 
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 
relativamente ao exercício de 2023 e o percentual de desconto para pagamento integral e 
parcelado. 

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto nos artigos 21, 22, 25 e 49-A da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008, Decreta: 

Art. 1º - Fica revogado o artigo 8º do Decreto nº 67.381, de 20 de dezembro de 
2022. 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º 
de janeiro de 2023. 

Palácio dos Bandeirantes, 12 de janeiro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Arthur Luis Pinho de Lima - Secretário-Chefe da Casa Civil 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita - Secretário da Fazenda e Planejamento 

Gilberto Kassab - Secretário de Governo e Relações Institucionais 

Publicado na Casa Civil, aos 12 de janeiro de 2023. 

OFÍCIO Nº 007/2023 - GS/SRE 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o 
Decreto nº 67.381, de 20 de dezembro de 2022, que fixa o calendário para pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA relativamente ao exercício de 2023 e o 
percentual de desconto para pagamento integral e parcelado. 

A minuta revoga o artigo 8º do Decreto nº 67.381/22, que prevê a necessidade de quitação 
integral do IPVA antes da transferência de propriedade do veículo, com o intuito de não prejudicar 
as comercializações de veículos. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o 
ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração. 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita - Secretário da Fazenda e Planejamento 

A 
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Sua Excelência o Senhor 

TARCÍSIO DE FREITAS - Governador do Estado de São Paulo 

Palácio dos Bandeirantes 

 

PORTARIA SRE Nº 1, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOE-SP de 13/01/2023) 
Altera a Portaria CAT 125/11, de 09 de setembro de 2011, que institui o Sistema 
Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP. 

O SUBSECRETARIO DA RECEITA ESTADUAL tendo em vista o disposto no artigo 7º da 
Resolução SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte portaria: 

Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da 
Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011: 

I - o artigo 7ºF: 

"Artigo 7ºF - Até o dia 28-02-2023, o recolhimento dos débitos relacionados aos 
códigos de receita 015-2 e 017-6, constantes do Anexo Único, poderá ser realizado 
por meio de GARE ou DARE-SP, devendo, após esse prazo, ser efetuado 
exclusivamente por DARE-SP." (NR); 

II - o artigo 7ºN: 

"Artigo 7ºN - Até o dia 28-02-2023, o recolhimento dos débitos relacionados aos 
códigos de receita 019-0 e 022-0, constantes do Anexo Único, poderá ser realizado 
por meio de GARE ou DARE-SP, devendo, após esse prazo, ser efetuado 
exclusivamente por DARE-SP." (NR); 

III - o artigo 7ºO: 

"Artigo 7ºO - O recolhimento dos débitos relacionados ao código de receita 110-
7, constante do Anexo Único, poderá ser realizado por meio de GARE ou DARE-SP." 
(NR); 

IV - o artigo 7ºP: 

"Artigo 7ºP - O recolhimento dos débitos relacionados aos códigos de receita 
111-9, 119-3 e 247-1, constantes do Anexo Único, poderá ser realizado por meio de 
GNRE ou DARE-SP." (NR). 

Art. 2º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados 
à Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011: 

I - os artigos 7ºW e 7ºX: 

"Artigo 7ºW - Até o dia 30-04-2023, o recolhimento dos débitos relacionados 
aos códigos de receita 075-9, 077-2, 078-4, 113-2 e 141-7, constantes do Anexo 
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Único, poderá ser realizado por meio de GARE, GNRE ou DARE, devendo, após esse 
prazo, ser efetuado exclusivamente por DARE-SP. 

Art. 7ºX - Até o dia 31-07-2023, o recolhimento dos débitos relacionados aos 
códigos de receita 117-0, 246-0 e 892- 8, constantes do Anexo Único, poderá ser 
realizado por meio de GARE, GNRE ou DARE, devendo, após esse prazo, ser 
efetuado exclusivamente por DARE-SP." (NR); 

II - o código de receita 044-9 ao Anexo Único: 

"CÓDIGOS DISCRIMINAÇÃO 

044-9 Programa de Parcelamento de Débitos - PPD" (NR). 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA SRE Nº 2, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 – (DOE-SP de 13/01/2023) 

Altera a Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011, que disciplina a arrecadação de 
tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições 
bancárias. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 7º da 
Resolução SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte portaria: 

Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da 
Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011: 

I - o parágrafo único do artigo 1º: 

"Parágrafo único - As Guias de Recolhimento e o Documento de Arrecadação 
deverão ser impressos, no mínimo, nas seguintes quantidades de vias, destinando-
se uma via ao agente arrecadador e as demais vias ao contribuinte ou infrator: 

1 - GARE-ICMS, GARE-IPVA e DARE-SP - 2 (duas) vias; 

2 - GNRE - 3 (três) vias."(NR); 

II - o caput do artigo 16: 

"Art. 16 - Para a impressão dos formulários das guias GARE-ICMS, o 
estabelecimento gráfico deverá solicitar autorização, mediante petição ao Diretor da 
Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Recuperação de Dívida instruída com prova 
tipográfica do modelo a imprimir." (NR); 

III - do artigo 27: 

a) o inciso IV: 

"IV - tratando-se de IPVA: conforme o Manual Código de Barras e Manual do 
IPVA;" (NR); 

b) a alínea "b" do inciso VI: 

"b) conforme o Manual do Licenciamento e Autenticação Digital (contingência 
"batch");" (NR). 

Art. 2º - Ficam revogados os incisos II, IV e V do artigo 1º, os artigos 5º, 6º, 7º, 10, 11, o inciso 
II e IV do artigo 25, e o inciso VIII do artigo 27, todos da Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro 
de 2011. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 1, DE 09 DE JANEIRO DE 2023 -  (DOC-SP de 
10/01/2023 ( 

Especifica os procedimentos para requerimento e análise das isenções e remissões de 
impostos trazidas pela Lei nº 17.577, de 20 de julho de 2021, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA , no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, considerando o disposto na Lei nº 17.577, de 20 de julho de 2021, e suas alterações 
posteriores, regulamentada pelo Decreto nº 61.311, de 20 de maio de 2022, RESOLVE : 

Art. 1º - O requerimento de isenção de IPTU, ISS, ITBI-IV, taxas municipais, bem como 
remissão do IPTU, nos termos do art. 26 do Decreto nº 61.311, de 20 de maio de 2022, será 
protocolado por meio do "Portal 156" e instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento específico do pedido, conforme Anexo Único a esta instrução normativa, 
assinado pelo interessado ou procurador com poderes para tanto; 

II - instrumento de procuração, se for o caso; 

III - documento de identidade do interessado e, sendo o caso, de seu procurador; 

IV - alvará de aprovação e de execução de requalificação ou alvará de aprovação e de 
execução de requalificação associada à reforma emitido nos termos da Lei nº 17.577, de 20 de 
julho de 2021; 

V - declaração de uso do imóvel, com indicação da área objeto da requalificação; 

VI - matrícula do imóvel; 

VII - notificação de lançamento de IPTU do exercício atual; 

VIII - declaração, assinada pelo responsável legal, ou procurador, devidamente constituído, 
de que nenhum membro do quadro societário ou corpo diretivo da pessoa jurídica requerente 
tenha sido condenado, por decisão judicial transitada em julgado, pela prática de ato de corrupção 
ou de improbidade administrativa, atendendo aos requisitos da Lei nº 17.248, de 16 de 
dezembro de 2019. 

§ 1º - Anualmente, se for o caso, o contribuinte deverá acostar ao processo a atualização da 
evolução da obra, nos termos do § 1º, do art. 31, do Decreto nº 61.311, de 2022. 

§ 2º - Os pedidos que versem sobre remissão ou isenção do IPTU somente serão apreciados 
após a juntada do certificado de conclusão da obra. 

§ 3º - Nos termos do § 3º do art. 45 do Decreto nº 52.884, de 28 de dezembro de 
2011, não será concedida isenção retroativa a exercícios anteriores àqueles da data da juntada do 
certificado de conclusão da obra ao processo de isenção. 
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§ 4º - A isenção do IPTU somente será aplicada para fatos geradores posteriores à data de 
emissão do certificado de conclusão, conforme art. 26, II, do Decreto nº 61.311, de 2022. 

Art. 2º - Em complemento à documentação prevista no artigo anterior, o interessado deverá 
incluir os seguintes documentos, de acordo com cada benefício previsto no art. 26 do Decreto nº 
61.311, de 2022: 

I - para os casos previstos nos incisos I e II do art. 26: 

a) Certificado de Conclusão emitido nos termos da Lei nº 17.577, de 2021; e 

b) Fotos do imóvel (fachada e interior) demonstrando a realização da requalificação; 

II - para os casos previstos no inciso IV do art. 26: 

a) Código da obra; 

b) Ficha de Dados Cadastrais; 

c) Indicação do código do serviço a ser executado; e 

d) Fotos do imóvel (fachada e interior); 

III - para os casos previstos no inciso V do art. 26: 

a) Fotos do imóvel (fachada e interior); 

b) Minuta da escritura pública ou Compromisso de Compra e Venda e guia de recolhimento 
do ITBI-IV, para os casos previstos inciso II do § 4º do art. 31 do Decreto nº 61.311, de 2022; 
e 

IV - para os casos previstos no inciso VI do art. 26: 

a) Ficha de Dados Cadastrais; 

b) Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral (CNPJ); 

c) Descrição da atividade desempenhada no imóvel; e 

d) Fotos do imóvel (fachada e interior). 

Art. 3º - Para os benefícios previstos no art. 27 do Decreto nº 61.311, de 2022, os 
requerentes deverão apresentar, além dos documentos previstos nos incisos I e II do art. 2º, desta 
instrução normativa, a declaração emitida através do Sistema de Gestão de Benefícios Fiscais 
(GBF), prevista na Instrução Normativa SF/ SUREM nº 13, de 24 de agosto de 2018. 

Art. 4º - Fica acrescido o inciso III ao art. 12-B, da Instrução Normativa SF/SUREM 
nº 13, de 2018, na seguinte conformidade: 

"Art. 12-B - ..... 
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........................ 

III - dos tributos previstos no art. 5º da Lei nº 17.332, de 24 de março de 
2020, nos prazos e condições ali descritos. 

........................" (NR)Art. 5º - Esta instrução normativa entrará em vigor na data 
de sua publicação 

ANEXO ÚNICO DA IN SF/SUREM Nº 001 , DE 09 DE JANEIRO DE 2023 
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4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
RAIS é dispensada para novos grupos em 2023; veja quais são. 
Confira quais grupos já estão dispensados de entregar a declaração da RAIS devido à 
substituição pelo eSocial. 
 
https://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2023/01/computer-g967ea5f33_640.webp 
 
O prazo de entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) começa no dia 18 de fevereiro. 
 
No entanto, a obrigação passou a ser cumprida por meio do eSocial para os Grupos 1, 2 e 3. Dessa 
forma, apenas as empresas do Grupo 4 (órgãos públicos e organizações internacionais) precisarão 
entregar a declaração neste ano. 
 
Substituição pelo eSocial 
A Portaria SEPRT Nº 1127/2019 estabelece a substituição da RAIS pelo eSocial de forma gradativa. 
 
Desde o ano-base 2019, as empresas que fazem parte do grupo de obrigadas ao envio de eventos 
periódicos (folha de pagamento mensal) ao eSocial, tiveram a obrigação de declaração via RAIS 
substituída. 
 
Para essas empresas, os programas GDRAIS e GDRAIS GENÉRICO foram bloqueados. 
 
O que informar na RAIS? 
 
As pessoas jurídicas obrigadas ao envio da RAIS devem preencher os seguintes itens: 
 
Informações cadastrais: neste campo, são colocados alguns dados sobre a empresa, como por exemplo, 
os parâmetros de inscrição do empreendimento e a razão social; 
Informações econômicas: parte voltada para o preenchimento de informações sobre a natureza jurídica 
do estabelecimento, porte do mesmo, etc; 
Programa Alimentação do Trabalhador: nesta parte, são inseridos dados referentes ao tipo de sistema 
de controle de ponto, se a empresa participa do PAT, etc; 
Contribuições sindicais: aqui devem ser descritas informações sobre contribuições sindicais, 
associativas, assistenciais e contribuições confederativas. 
Após este preenchimento inicial, é preciso colocar informações sobre os funcionários que atuam na 
empresa (dados pessoais, remuneração, afastamento, desligamento, entre outros). 
 
Prazo de entrega 
 
O prazo estabelecido para entrega da RAIS ficou definido com o início no dia 18 de fevereiro de 2023 e 
término em 5 de abril de 2023. 
 
Agora, se sua empresa se enquadra no grupo desobrigado de acordo com a Portaria SEPRT 1.127/2019, 
será considerado o mesmo prazo previsto para fechamento de folha do mês de dezembro no Sistema 
eSocial. 
 
Isso porque a RAIS é utilizada também como base de cálculo do abono salarial, a não entrega, omissão 
ou declaração de informações falsas ou erradas é passível de multa. 
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RAIS 
 
A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) foi criada para coletar dados com o objetivo de tornar 
possível que a gestão governamental controle a atividade trabalhista no Brasil. 
 
Com essas informações, os órgãos federais elaboram estatísticas e obtêm um quadro geral sobre o 
trabalho. Na prática, os dados vindos da RAIS são usados para: 
 
Criar leis trabalhistas; 
Controlar os registros do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ; 
Alimentar os Sistemas de Arrecadação e Concessão de Benefícios Previdenciários; 
Realizar estudos técnicos para fins atuariais e estatísticos; 
Identificar os trabalhadores com direito ao abono salarial do Programa de Integração Social (PIS) e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 
 
Fonte: Portal Contábeis 
 
 
Parada temporária na integração dos eventos eSocial no CNIS para implantação da 
versão S-1.1 do leiaute. 
A parada terá início às 18:00 horas do dia 11/01/2023, com término as 08:00 horas do dia 
16/01/2023, visando implantar a nova versão dos sistemas preparada para a versão S-1.1 do 
leiaute do eSocial. 
 
https://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2023/01/48d1fe96-46f0-440a-b4ef-
28f75d78f967.jpeg 
 
O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por meio da Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social (Dataprev), recepciona e processa os eventos do ambiente nacional do eSocial, a fim 
de alimentar o CNIS. 
 
Deste modo, comunicamos que haverá uma parada temporária na integração dos eventos eSocial no 
CNIS para fins da implantação da versão 1.1 do leiaute do eSocial, que se dará no período citado acima. 
 
Após concluída a manutenção, os eventos que foram transmitidos durante o período da parada serão 
incorporados à base do CNIS automaticamente, não sendo necessária qualquer intervenção pelos 
usuários. 
 
Todos os sistemas integrados com o CNIS, ou que usam as informações constantes da base CNIS, ficarão 
temporariamente sem atualização e não refletirão novos eventos informados no eSocial, até a 
conclusão desse procedimento. 
 
 Fonte: Portal eSocial 
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Portaria permite apuração de ponto a partir do dia 21 de cada mês. 
O Ministério Público do Trabalho e Previdência (MTP) publicou a Portaria nº 4.198/2022, 
trazendo mudanças relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas 
públicas e às relações laborais. 
  
Uma das grandes novidades introduzidas é que agora ficou permitido que empregadores realizem a 
apuração do ponto de seus empregados entre os dias 21 do mês anterior e o dia 20 do mês corrente. 
 
Agora não constitui mais infração trabalhista realizar, no prazo para quitação do salário do mês 
subsequente, o pagamento da remuneração do empregado relativa ao trabalho realizado após o dia 20 
de cada mês. 
  
Até então, a marcação do ponto entre os dias 1 e 31 era tida como obrigatória, uma vez que o não 
pagamento dos rendimentos do empregado até o 5º dia útil do mês subsequente era vedado por lei. 
 
A portaria também introduz outros pontos que merecem atenção dos empregadores, como as regras 
referentes à substituição da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) pelo eSocial, que estipulam os 
prazos para envio das informações trabalhistas legalmente exigidas 
Apresentação do PowerPoint (dpc.com.br) 
 
 
Como funciona o pedágio para aposentadoria? Quem pode usar? 
Conheça as regras para quem está prestes a se aposentar 
  
O momento que o segurado planeja solicitar a sua aposentadoria precisa ser muito bem pensado. Isso 
porque, com as novas regras estabelecidas pela Reforma da Previdência em 2019, alterações ocorreram. 
 
 Você já ouviu falar no pedágio para aposentadoria? Pois é, ele existe e pode ser de 50% ou 100%. 
 
Ele surgiu por conta da Reforma da Previdência e as regras de pedágio são destinadas para aqueles que 
estão mais próximos de completar os requisitos exigidos pela regra antiga. 
  
É importante ficar atento pois para cada perfil, há uma modalidade diferente que poderá ser mais 
vantajosa. 
  
No texto a seguir vamos explicar tudinho. Acompanhe! 
 
O que é o pedágio da aposentadoria? 
O pedágio para aposentadoria é um período adicional de contribuição que precisa ser cumprido para 
conseguir uma determinada aposentadoria. Isto é, um tempo de contribuição além do tempo que ainda 
falta para o segurado se aposentar. 
 
Por exemplo, se faltava um ano para o segurado se aposentar, quando foi criado o pedágio de 50%, ele 
terá que pagar o adicional de 50% de um ano para conseguir se aposentar. Isso significa 6 meses a mais 
de contribuição para chegar a tão sonhada aposentadoria. 
 
Esta regra é aplicada porque a Reforma da Previdência criou o pedágio para aposentadoria para aqueles 
que estavam próximos de se aposentar. Dessa forma, não podem ser prejudicados por causa das novas 
regras. 
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O que é o pedágio de 50%? 
Uma das regras de transição é o pedágio de 50%. Ela é destinada para aqueles segurados que faltavam 
dois anos para se aposentar na data da entrada em vigor da Reforma da Previdência. 
  
Por essa razão, é importante ficar atento ao tempo de contribuição junto ao INSS. Confira como a regra 
de transição de pedágio de 50% funciona: 
 
O segurado terá que cumprir 50% sobre o tempo que falta para se aposentar. Ou seja, se faltavam dois 
anos para a aposentadoria, será necessário trabalhar três anos para ter direito. 
 
Outros requisitos necessários são 35 anos de tempo de contribuição para os homens e 30 anos de 
tempo de contribuição. Isso significa que o segurado precisaria ter, no mínimo, 33 anos de tempo de 
contribuição, se homem, ou 28 anos de tempo de contribuição, se mulher, na data de vigor da Reforma. 
 
Essa regra prevê ainda a aplicação do fator previdenciário, que é a fórmula matemática com base na 
idade, expectativa e tempo de contribuição. Este fator pode achatar o valor do benefício para quem se 
aposenta com menos idade. 
 
O que é o pedágio de 100%? 
Outra regra de transição da Reforma da Previdência é a de pedágio de 100%. Ela também irá 
acrescentar um pedágio e uma idade mínima para a antiga aposentadoria por tempo de contribuição. 
 
Qualquer segurado filiado à Previdência Social até a data da Reforma têm direito a esta regra. 
 
Confira como a regra de transição de pedágio de 100% funciona: 
 
Assim como no pedágio de 50%, no pedágio de 100% também será necessário pagar um período maior 
de contribuições para ter direito a aposentadoria por idade na transição. Neste caso, é necessário 
contribuir o equivalente ao mesmo número de anos que falta para cumprir o tempo mínimo de 
contribuição de 30 para mulheres e 35 anos para homens, na data em que a Reforma entrou em vigor. 
 
Além disso, o segurado precisa também cumprir o requisito de idade mínima. Os trabalhadores do setor 
privado e do setor público devem ter 57 anos, se mulher, e 60 anos, se homem. 
 
 Por exemplo, o segurado que já tiver a idade mínima, mas tiver 32 anos de contribuição na data da 
Reforma, terá que trabalhar os 3 anos que faltam para chegar aos 35 anos requisitados, mais 3 anos do 
pedágio de 100%. 
 
Como calcular o valor da aposentadoria? 
De maneira geral, a Reforma da Previdência estabeleceu novos cálculos para as aposentadorias, 
incluindo para as regras de transição. É importante entender essas formas de calcular o benefício do 
pedágio, já que o segurado acaba tendo que trabalhar por mais tempo. Nada mais justo que garantir um 
melhor valor de aposentadoria. 
 
No pedágio de 50%, o cálculo será a média de todos os salários de contribuição desde julho de 1994 ou 
desde o início das contribuições. Desta média, será aplicado o fator previdenciário. O resultado será o 
valor da aposentadoria. 
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 No pedágio de 100%, o cálculo é um pouco mais simples. O valor da aposentadoria será 100% da média 
de todos os salários de contribuição a partir de julho de 1994 ou desde o início das contribuições. 
Diferente do pedágio de 50%, neste caso não há aplicação do fator previdenciário. 
 
https://www.jornalcontabil.com.br/como-funciona-o-pedagio-para-aposentadoria-quem-pode-usar/ 
 
 
Fator Acidentário de Prevenção – FAP tem mudanças a partir de Janeiro/2023. 
A partir do dia 15 de janeiro de 2023 a aplicação antiga será descontinuada 

 
O Fator Acidentário de Prevenção – FAP é um multiplicador, atualmente calculado por estabelecimento, 
que varia de 0,5000 a 2,0000, a ser aplicado sobre as alíquotas de 1%, 2% ou 3% do RAT, incidentes 
sobre a folha de salários das empresas para custear benefícios decorrentes de acidentes de trabalho e 
aposentadorias especiais. 
 
O FAP varia anualmente e deve sempre ser atualizado na competência JANEIRO de cada ano. 
 
Desde 05 de dezembro de 2022 uma nova aplicação está disponível para a consulta ao FAP com a 
finalidade de substituir a aplicação anteriormente utilizada, permitindo a consulta ao FAP e aos 
elementos do cálculo, bem como o envio e consulta de contestações e recursos apresentados pela 
empresa. 
 
Entretanto, para garantir que todos os usuários possam se adaptar ao novo formato de apresentação 
dos dados, haverá um período de convivência, no qual é possível acessar as informações pela aplicação 
antiga ou pela nova aplicação, garantindo assim segurança na transição. 
 
 A partir do dia 15 de janeiro de 2023 a aplicação antiga será descontinuada, momento no qual a 
consulta aos elementos do FAP e o cadastramento e acompanhamento das contestações e recursos será 
feito somente pela nova aplicação, com acesso pela conta “gov.br”. 
 
↪ Vamos aos detalhes da nova forma de acesso ao FAP: 
 
1⃣ Novo link: https://fap.dataprev.gov.br/; 
2⃣ O acesso deve ser feito através do login do gov.br; 
3⃣ Para acesso ao FAP é necessário fazer a vinculação de CNPJ; 
4⃣ Caso ocorra a mensagem: ‘Usuário sem CNPJ de empresa vinculado no gov.br’ é porque a vinculação 
não foi feita; 
5⃣ Para vincular, dentro do gov.br acesse o menu ‘Vinculação de empresas via eCNPJ’; 
6⃣ Essa vinculação é apenas permitida para eCNPJ, com eCPF não aparece esse menu; 
7⃣ Caso o empregador queira cadastrar outras pessoas físicas para dar acesso ao seu gov.br, clique na 
coluna Ação e selecione a opção ‘Gerenciar Colaboradores’; 
8⃣ O acesso do Colaborador para consulta do FAP pode ser via eCPF ou eCNPJ; 
9⃣ O sistema de procuração não está implementado ainda no novo portal do FAP; 
🔟 Ao acessar o portal do novo FAP, deve ser selecionado o ano, o CNPJ raiz e ao clicar em FAP 
Simplificado, são apresentados todos os estabelecimentos com os seus respectivos FAPs. 
 
IMPORTANTE: Essa opção de cadastrar Colaboradores não é um sistema de procuração, pois não tem 
como selecionar o serviço que está se dando permissão. Ao cadastrar o CPF de qualquer outra pessoa 
física como Colaborador, o acesso será irrestrito a todos os serviços do gov.br. 
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https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/saude-e-seguranca-do-
trabalhador/fap 
 
 ATENÇÃO: Não é mais necessário atualizar anualmente o FAP no eSocial através do evento S-1005, 
aliás, o eSocial só aceita se for caso de processo judicial/administrativo, pois a base de dados interna do 
eSocial já está atualizada com o FAP de 2023. 
 
Por Jeni Carla Fritzke Schülter 
 
Fonte: Portal ContNews 
 
Fator Acidentário de Prevenção – FAP tem mudanças a partir de Janeiro/2023 – Sistema FENACON 
 
 
Fase mais temida, envio dos eventos de SST ao eSocial chega para todos os 
empregadores. 
 
Por: Carlos Alberto Baptistão(*) 
 
Agora é para valer. Em janeiro chega para todos os empregadores brasileiros a fase mais temida e 
polêmica do eSocial: o envio dos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho, que tratam de uma série 
de normas e procedimentos exigidos legalmente das empresas visando a redução de acidentes ou 
doenças ocupacionais. 
 
Efetivamente, a quarta fase de implantação do sistema, que contempla as informações de SST, está em 
vigor desde janeiro de 2022 para o Grupo 3, que abarca as micros e pequenas empresas, a maior parte 
das pessoas jurídicas hoje do Brasil. 
 
Contudo, as organizações que não possuem empregados expostos a agentes nocivos tiveram a 
flexibilidade ao longo do ano de realizar ou não os envios. 
 
Agora, com a substituição do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) em papel pelo PPP Eletrônico 
esse mês, também deverão cumprir a exigência. 
 
Importante destacar que o eSocial não altera as legislações de Saúde e Segurança do Trabalho, mas a 
forma de prestação de contas nessas áreas, em um processo digital que unifica dados direcionados a 
órgãos como Receita Federal do Brasil, Previdência Social, Ministério do Trabalho e Caixa Econômica 
Federal, uma simplificação muito bem-vinda e aguardada pelos contribuintes. 
 
Também é importante lembrar que possuir a Medicina, Saúde e Segurança do Trabalho não é uma 
obrigação nova. Apenas a transmissão de informações via eSocial, que se tornou obrigatória. 
 
Nessa nova fase, o empregador que não se adequar aos novos processos ou prestar informações 
incorretas estará exposto a multas e penalidades, que serão aplicadas de acordo com as exigências que 
precisam ser cumpridas, podendo chegar a altos valores.  
 
As informações de SST sempre foram geridas por médicos e engenheiros especializados em Medicina, 
Saúde e Segurança do Trabalho, que, por prerrogativa particular dessas áreas e responsabilidade 
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profissional e técnica têm capacitação e qualificação para aplicar os métodos de avaliação de riscos, 
controle de documentos e outras atribuições definidas pela legislação. 
 
Dessa forma, não é de responsabilidade da empresa de contabilidade a transmissão desses eventos ao 
sistema do eSocial. Porém, esse universo está intrinsecamente ligado ao Departamento Pessoal, uma 
área importante e que ganha cada vez mais destaque dentro dos escritórios. 
 
Como consultor e parceiro estratégico das empresas, especialmente das pequenas, cabe ao contador 
neste momento orientar o seu cliente sobre a obrigatoriedade que bate à porta ou mesmo indicar uma 
empresa especializada para a realização do serviço. 
 
Além disso, o contador pode atuar como parceiro decisivo nessa área. Com o aumento da demanda, 
abre-se também uma nova oportunidade de negócios com a gestão de saúde e segurança do trabalho, 
tendo em vista que um grande volume de empresas entra para a obrigatoriedade de envio dos eventos 
de SST. 
 
Em uma primeira frente, é possível firmar parcerias com empresas especializadas do setor, o que pode 
trazer grande valor agregado e permitir que a empresa contábil forneça um serviço em SST completo 
para a sua carteira de clientes. 
 
Em outra linha, com investimento, contratação e muito estudo, há a oportunidade de criação de uma 
área de Saúde e Segurança do Trabalho interligada com o Departamento Pessoal, o que possibilita 
inclusive a oferta de planejamento, compliance com a legislação trabalhista e previdenciária e outros 
serviços diferenciados e estratégicos para as empresas. 
 
O eSocial está aí, é uma realidade cada vez mais presente e, gradualmente, vem trazendo simplificação 
e racionalização dos processos. 
 
Passadas essas fases de adaptações, que trazem grandes desafios, certamente haverá uma grande 
evolução e diversos benefícios, seja para o governo, para as empresas, para a contabilidade e para os 
cidadãos. 
 
(*) Carlos Alberto Baptistão, contador, empresário contábil, administrador e presidente do Sescon-SP e 
da AESCON-SP 
 
Opinião: Fase mais temida, envio dos eventos de SST ao eSocial chega para todos os empregadores - 
SESCON SP 
 
 
Revisão da vida toda pode virar ‘presente de grego’ a aposentado. 
 
André Henriques/DGABC 14/6/22 Diário do Grande ABC - Notícias e informações do Grande ABC: Santo 
André, São Bernardo, São Caetano, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra 
 
Beneficiários do INSS precisam ficar atentos na hora de realizar os detalhes para saber se vale a pena 
aderir à norma e recalcular o valor a ser recebido 
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A revisão da vida toda dos segurados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) foi aprovada pelo STF 
(Supremo Tribunal Federal) no dia 1º de dezembro de 2022 e representou uma grande conquista para 
os aposentados. 
 
A revisão é a possibilidade de incluir os salários de contribuição anteriores a julho de 1994, início do 
Plano Real, nos valores do benefício mensal. 
 
Este direito foi reconhecido para quem teve os maiores salários anteriores a esta data, e foi prejudicado 
pela regra de transição. Entretanto, para requisitar essa revisão, o segurado precisa ter uma série de 
cuidados, inclusive em relação aos golpes e a abertura do pedido administrativo por meio do Portal do 
INSS. 
 
O advogado especialista em direito previdenciário, João Badari, sócio do escritório Aith, Badari e Luchin 
Advogados, explica que esse pedido administrativo do INSS pode ser um verdadeiro “presente de grego” 
para os aposentados. 
 
“Foi uma surpresa para todos, quando no último dia 30 de dezembro foi anunciada a abertura de pedido 
administrativo por meio do Portal Meu INSS. 
 
Isso causou enorme estranheza: sem a publicação do acórdão no STF, qual seria o motivo do INSS 
realizar este tipo de procedimento? Seria uma rara exibição de bondade com os aposentados? 
 
A orientação é para que os aposentados não criem expectativas com esse pedido administrativo on-line, 
pois o INSS possivelmente irá negar o pedido de revisão, em razão da sua impossibilidade de refazer o 
cálculo dos benefícios de forma administrativa. 
 
Assistimos essa novela quando o STJ reconheceu a ‘desaposentação’ e o INSS abriu tarefa para pedidos 
administrativos. Isso porque, naquela época, como não existia a possibilidade on-line, a tarefa ocorria 
de forma interna pelos servidores, e a negativa do pedido era automática”, revela. 
 
Badari também destaca que, atualmente, não existe súmula, mudança na legislação e nem mesmo a 
publicação do acórdão para que o INSS de forma administrativa revise os benefícios de quem foi 
prejudicado. 
 
“Portanto, atualmente, não há a possibilidade de o servidor corrigir a injustiça que o aposentado sofreu. 
E o maior receio desses pedidos administrativos da revisão da vida toda é que essa revisão é uma ação 
extremamente técnica, que necessita de análise minuciosa da documentação. E mais: precisa de uma 
atenção cuidadosa com, seu principal ‘tendão de aquiles’, o cálculo”, alerta. 
 
O especialista destaca que a revisão da vida toda se trata de uma ação de exceção. “Ela é restrita, não se 
aplicando para todo mundo. 
 
Assim, é necessário tomar alguns cuidados: sempre fazer o cálculo, e buscar não fazer por meio de 
programa (software), pois ele deve ser manual/artesanal, respeitando cada particularidade do caso 
concreto. 
 
Como exemplo: salários de contribuição que não estão no CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
Sociais), fator previdenciário, mínimo divisor, holerites, carnês, dentre outros. Além disso, nunca entrar 
com petições genéricas, pois a revisão da vida toda é uma ação específica e individualizada para o seu 
caso concreto”, destaca. 
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Importante também observar o prazo decadencial, revela o advogado. “Essa revisão não pode ser 
requisitada pelo segurado que recebeu o primeiro pagamento de INSS há mais de dez anos. Se o seu 
primeiro pagamento caiu há mais de dez anos, você não tem direito a ação”, diz. 
 
O cálculo também é um passo extremamente importante. 
 
O advogado Thiago Luchin, especilista em direito previdenciário, ressalta que um cálculo elaborado da 
forma que o INSS vai realizar administrativamente irá trazer prejuízo para a maioria dos aposentados, 
pois ele contará como salário mínimo os meses que não estão no CNIS (Cadastro Nacional de 
Informações Sociais). 
 
Pedido administrativo ao INSS é uma armadilha 
 
“O nosso maior temor é que muitos aposentados irão solicitar de forma administrativa a revisão, na 
esperança de corrigirem a injustiça em seus cálculos, e serão prejudicados por um cálculo que não 
reflete a sua vida contributiva. 
 
Alguns irão receber um valor mensal menor que o devido, consequentemente, gerará também menores 
valores de atrasados. Já outros que teriam direito a revisão, terão um cálculo com valor igual ou inferior 
ao seu atual benefício”, reforça. 
 
João Badari frisa que, após a vitória dos aposentados no Supremo Tribunal Federal, o maior cuidado é 
com golpes e, agora, com esse pedido administrativo. “É uma revisão com um cálculo complexo. Faz 
tempo que estamos conscientizando as pessoas disso e foi realizado um árduo trabalho no STF para 
demonstrar aos ministros as peculiaridades deste processo. 
 
Os aposentados, sem conhecimentos técnicos e contábeis, serão prejudicados ao pedirem a revisão 
administrativamente. Vale lembrar que na via judicial, os cálculos desvantajosos não irão diminuir o 
valor atual do benefício, em razão da falta de interesse de agir. 
 
Porém, nos pedidos realizados diretamente no INSS (sem um cálculo bem elaborado e posterior 
instrução documental) o benefício pode ser diminuído após pedido de revisão”, orienta. 
 
Os especialistas acreditam que pedidos administrativos se mostram também uma maneira de evitar que 
o aposentado ingresse com seu pedido na justiça e obter de forma mais breve o seu recálculo. 
 
“Ao fazer o pedido junto ao INSS, o aposentado poderá aguardar por meses (alguns por anos), enquanto 
poderia se beneficiar da decisão do STF, até mesmo com a concessão de uma tutela de evidência. 
 
A abertura de um link para pedidos da revisão da vida toda diretamente no INSS foi a maneira mais fácil 
que a autarquia encontrou para negar revisões, diminuir valores de correção, diminuição de atrasados e 
até mesmo abaixar o valor da renda atual. 
 
Este processo exige análise da documentação, parecer contábil com o valor da correção especificando a 
nova renda gerada pela revisão, a determinação do valor gerado como atrasados e pedido 
individualizado demonstrando o direito. Portanto, não se iludam”, conclui Badari. 
 
Revisão da vida toda pode virar ‘presente de grego’ a aposentado - 09/01/2023 | Diário do Grande ABC 
(dgabc.com.br) 
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Novas regras trazem mudanças na aposentadoria em 2023. 
 

Por João Badari (*) 
 
Após a reforma da Previdência em 2019, anualmente teremos mudanças nas regras de aposentadorias 
do Instituto Nacional do Seguro Social. 
 
Para quem ainda não alcançou a tão sonhada aposentadoria do INSS e espera pedir no ano de 2023, 
deve estar atento as mudanças. 
 
Se o trabalhador já tinha atingido o direito no ano de 2022 (ou até mesmo antes) e optou por ainda não 
pedir o benefício, pode ficar tranquilo, pois tem direito adquirido a melhor regra que cumpriu os 
requisitos legais. 
 
E mais, pode ser que já tenha atingido os requisitos de aposentadoria da Lei 9.876/99, a regra que foi 
revogada pela reforma da Previdência, e essa regra será preservada no pedido, mesmo que ele seja em 
2023. Assim, muitos trabalhadores que irão requerer a aposentadoria nos próximos dias, terão a 
oportunidade de utilizar a regra antiga. 
 
As regras trazidas pela Emenda Constitucional 103, que passaram a valer à partir de 13 de novembro de 
2019, trouxeram grandes mudanças para o acesso da aposentadoria e também no cálculo do benefício 
previdenciário. 
 
E vale destacar as principais mudanças: a aposentadoria por tempo de contribuição acabou? 
 
Sim e não. Vou explicar: ela ainda existe, porém com o tempo vai se acabando. Acontece que o 
trabalhador que tinha direito a aposentadoria por tempo de contribuição antes de 13 de novembro de 
2019 continua com este direito valendo, pelo direito adquirido. 
 
Se o homem já tinha 35 anos de contribuição e as mulheres 30 anos de contribuição até 13 de 
novembro de 2019, mesmo que não tenha ainda pedido a sua aposentadoria, poderão utilizar este 
direito, se a exigência de idade mínima obrigatória. 
 
E é muito importante destacar que o tempo especial poderá ser utilizado (por exemplo, insalubridade), 
período trabalhado em ambiente rural, regime próprio trabalhado, alistamento militar, ação trabalhista 
que reconheceu vínculo, entre outros, podem fazer o tempo de contribuição aumentar e trazer a 
aposentadoria pela regra antiga, sem idade mínima. 
 
E mais, mesmo as regras trazidas pela reforma da Previdência podem beneficiar o trabalhador com uma 
aposentadoria sem idade mínima a ser alcançada, são as regras de transição que foram criadas. 
 
Outra pergunta frequente: Quais as regras do INSS para a aposentadoria que não vão mudar em 2023? 
 
As regras fixas, que não serão modificadas no próximo ano. São elas: 
 
- Regra da lei 9.876/99: se você já tinha direito adquirido as regras anteriores à reforma da Previdência 
serão mantidas; 
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- Regra permanente trazida pela reforma da Previdência: homens se aposentam com 65 anos de idade e 
20 anos de contribuição (para os filiados após 13 de novembro de 2019, os anteriores continuam em 15 
anos) e mulheres aos 62 anos, com 15 anos trabalhados; 
 
- Regra do pedágio de 50%: regra de transição trazida pela reforma da Previdência, que também não irá 
mudar em 2023. Por esta regra, quem estava com dois anos ou menos para aposentar-se em 13 de 
novembro de 2019, deverá cumprir um pedágio de 50% do tempo restante. Exemplo: se faltava um ano 
para o homem alcançar os 35 anos, deverá trabalhar por mais um ano e seis meses do pedágio; 
 
- Regra do pedágio de 100%: regra de transição também trazida pela reforma da Previdência, que 
também não irá mudar em 2023. Por esta regra, quem estava com mais de dois anos para aposentar-se 
em 13 de novembro de 2019, deverá cumprir um pedágio com o dobro do tempo restante. Exemplo: se 
faltavam três  anos para o homem alcançar os 35 anos, deverá trabalhar por mais três anos e três anos 
do pedágio, totalizando seis anos. 
 
E quais são as novas regras para a aposentadoria em 2023? 
 
Entre as novas regras da aposentadoria em 2023, estão as regras de transição, trazidas pela reforma da 
Previdência para amenizar os efeitos das mudanças. 
 
São elas: 
 
- Regra de transição pelo sistema de pontos em 2023: os homens se aposentam ao atingirem a 
somatória de 100 pontos e as mulheres, 90 pontos. Os pontos são decorrentes da somatória da idade 
com o tempo de contribuição, e em 2023 eles sobem um ponto cada. Exemplo: homem com 40 anos de 
contribuição e 60 anos de idade, ou mulheres com 60 anos de idade e 30 anos de contribuição ao INSS. 
 
- Valor da aposentadoria pela regra de pontos em 2023: o valor da aposentadoria segue o cálculo de 
60% do valor do benefício integral por 15 anos de contribuição para mulheres e 20 para os homens, com 
o acréscimo do percentual de 2% a cada ano a mais. Este coeficiente poderá passar de 100% do salário 
médio de contribuição, mas o valor é limitado ao teto do INSS, que em 2022 é de R$ 7.087,22. 
 
- Regra de transição da idade mínima mais tempo de contribuição em 2023: esta regra terá um 
acréscimo de meio ponto para o ano de 2023. As mulheres vão precisar ter 58 anos de idade e um 
mínimo de 30 anos de contribuição para o INSS. Os homens precisarão atingir 63 anos de idade e pelo 
menos 35 anos de contribuição, para poderem se aposentar. Portanto, em 2022 os homens precisavam 
ter 62,5 anos de idade e as mulheres 57,5 anos de idade, para aposentar-se por esta regra de transição 
trazida pela EC 103. 
 
O valor da aposentadoria segue o cálculo de 60% do valor do benefício integral por 15 anos de 
contribuição para mulheres e 20 para os homens, com o acréscimo do percentual de 2% a cada ano a 
mais. 
 
Este coeficiente poderá passar de 100% do salário médio de contribuição, mas o valor é limitado ao teto 
do INSS, que em 2022 é de R$ 7.087,22. 
 
- Regra de transição por idade em 2023: esta regra de transição valia apenas para as mulheres, onde no 
ano de 2022 tinham uma redução de 6 meses na idade mínima para aposentar-se, porém no ano de 
2023 ela vai subir 6 meses, alcançando a idade mínima de 62 anos. 
 



 

  81 
 

Assim, em 2023 as mulheres precisarão de 62 anos de idade e 15 anos trabalhados, para conseguirem se 
aposentar por esta regra, tornando a regra permanente da idade mínima trazida pela reforma da 
Previdência. 
 
O valor da aposentadoria, mais uma vez, seguirá o cálculo de 60% do valor do benefício integral por 15 
anos de contribuição para mulheres e 20 para os homens, com o acréscimo do percentual de 2% a cada 
ano a mais. 
 
Este coeficiente poderá passar de 100% do salário médio de contribuição, mas o valor é limitado ao teto 
do INSS, que em 2022 é de R$ 7.087,22. 
 
Portanto, em 2023 ocorrerão mudanças nas regras de transição trazidas pela reforma da Previdência de 
2019. 
 
As novas regras para a aposentadoria serão no aumento da idade mínima, tempo de contribuição e 
pontuação para obter a tão sonhada aposentadoria do INSS. 
 
O cálculo dos benefícios não será afetado, mas as regras de concessão da aposentadoria sofrerão 
alterações no ano de 2023. 
 
Entretanto, é essencial realizar o planejamento de aposentadoria, para assim se encaixar na regra mais 
vantajosa, com a busca do melhor benefício do INSS. 
 
João Badari é advogado especialista em Direito Previdenciário e sócio do escritório Aith, Badari e Luchin 
Advogados. 
ConJur - João Badari: Mudanças na aposentadoria em 2023 
 
 
Coaf: Declaração de Não Ocorrência pode ser entregue até o dia 31 de janeiro. 
  
Profissionais e organizações contábeis, atuantes nas áreas pública e privada, devem 
comunicar ao Conselho de Atividades Financeiras (Coaf), entre 1º e 31 de janeiro de 2023, a 
Declaração de Não Ocorrência de atividades suspeitas de lavagem de dinheiro ou de 
financiamento ao terrorismo. 
 
O procedimento pode ser realizado diretamente pelo sistema desenvolvido pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 
 
O acesso acontece por meio de CPF e senha ou com Certificação Digital. Caso ainda não tenha cadastro, 
o usuário deverá clicar em “Recuperar Senha”, preencher as informações e seguir as orientações 
solicitadas pelo sistema. Clique aqui. 
 
A declaração é uma forma de proteção a todos os profissionais atuantes da contabilidade e é 
obrigatória, de acordo com a regulamentação prevista na Resolução CFC n.º 1.530/2017, que prevê a 
Declaração de Não Ocorrência no prazo estipulado. 
 
Conforme orientações do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e do Coaf, o profissional que verificar 
qualquer atividade ilícita deve comunicar, no prazo de 24 horas após a tomada de conhecimento, ao CFC 
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e ao Coaf. Nessa condição, o Coaf será responsável por examinar e encaminhar as denúncias para 
autoridades competentes. Para saber mais, acesse a cartilha de orientações. 
 
O que é o Coaf? 
 
O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) é um órgão de deliberação coletiva com 
jurisdição em todo o território nacional, criado pela Lei n.º 9.613, de 3 de março de 1998, integrante da 
estrutura do Ministério da Fazenda. Tem como missão produzir inteligência financeira e promover a 
proteção dos setores econômicos contra a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. 
 
O Coaf recebe, examina e identifica ocorrências suspeitas de atividade ilícita e comunica às autoridades 
competentes para instauração de procedimentos. Além disso, coordena a troca de informações para 
viabilizar ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou à dissimulação de bens, direitos e 
valores. 
 
O Conselho aplica penas administrativas nos setores econômicos para os quais não exista órgão 
regulador ou fiscalizador próprio. 
 
Fonte: CFC 
 
 
Saque-Aniversário do FGTS – ATENÇÃO. 
 
Instituído pela Lei 13.932/19, o Saque-Aniversário do FGTS permite ao trabalhador realizar o saque de 
parte do saldo de sua conta do FGTS, anualmente, no mês de seu aniversário. 
 
A adesão ao Saque-Aniversário é opcional. Quem não optar pela adesão permanece na sistemática 
padrão, que é o Saque-Rescisão. A CAIXA alerta que é importante conhecer as características de cada 
modalidade ao optar pelo Saque-Aniversário: 
 
Saque-Rescisão – sistemática na qual o trabalhador, quando demitido sem justa causa, tem direito ao 
saque integral da conta do FGTS, incluindo a multa rescisória, quando devida. Trata-se da modalidade 
padrão em que o trabalhador ingressa no FGTS. 
 
Saque-Aniversário – sistemática opcional onde anualmente, no mês de aniversário, o trabalhador pode 
sacar parte do seu saldo de FGTS. Caso o trabalhador seja demitido, poderá sacar apenas o valor 
referente à multa rescisória e não poderá sacar o valor integral da conta. 
 
Atenção! 
 
O trabalhador que optar pelo Saque-Aniversário do FGTS pode, por meio do aplicativo do FGTS, solicitar 
o retorno à modalidade Saque-Rescisão, desde que não haja operação de antecipação contratada. No 
entanto, a mudança só terá efeito a partir do primeiro dia do 25º mês após a data da solicitação de 
retorno (Lei 8.036/90, Art. 20-C, §1º, inciso I). 
 
Importante saber que a opção por uma sistemática de saque, seja ela o Saque-Aniversário ou o Saque 
Rescisão, enquanto estiver vigente, alcança todos os contratos de trabalho. Assim, se um novo contrato 
de trabalho for firmado enquanto o trabalhador estiver na modalidade Saque-Aniversário, ele fica 
regido por essa modalidade de saque até que o trabalhador solicite a mudança e se cumpra o período 
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de carência. Da mesma forma, se o trabalhador for demitido na vigência do Saque Aniversário, receberá 
a multa rescisória e não poderá sacar os saldos residuais, ainda que opte pelo retorno ao Saque-
Rescisão e passe o período de carência. (Lei 8.036/90, Art 20-A, §1º). 
 
Exemplo prático: 
 
Vamos analisar o caso de um trabalhador que faz aniversário no mês de fevereiro e, após ter realizado a 
opção pelo Saque-Aniversário do FGTS, decide retornar à modalidade Saque-Rescisão: 
 
O trabalhador optou pelo Saque-Aniversário em 02/03/2022. A vigência é imediata a partir da data da 
opção: 02/03/2022. 
 
Em 05/05/2022, o trabalhador solicitou alteração para o Saque-Rescisão: a efetivação do pedido 
acontece a partir de 01/06/2024 (primeiro dia útil do 25º mês após a mudança de sistemática, conforme 
determina a Lei). 
 
Portanto, no período de março/2022 a junho/2024 acontece o seguinte: 
 
Em fevereiro de 2023, o trabalhador recebe o seu Saque-Aniversário anual. 
Em fevereiro de 2024, o trabalhador recebe o seu Saque-Aniversário anual. 
Em 01/06/2024, passa a vigorar a sistemática Saque Rescisão. 
 
Atenção: 
 
Caso o trabalhador seja demitido no período entre 02/03/2022 e 31/05/2024, fará jus somente à multa 
rescisória, ficando o saldo remanescente disponível na conta do FGTS para movimentação somente nos 
casos previstos em Lei. 
 
Dúvidas frequentes: 
1) Quanto posso receber anualmente na modalidade Saque-Aniversário do FGTS? 
 
O valor do saque anual nessa modalidade é determinado pela aplicação de uma alíquota, que varia de 
5% a 50% sobre a soma de todos os saldos das contas do FGTS do trabalhador, acrescida de uma parcela 
adicional, na forma do anexo da Lei 8.036/90, conforme abaixo: 
 
Limite das faixas de saldo (em R$) Alíquota Parcela Adicional (em R$) 
Até 500,00                                              50,0%                                - 
De 500,01 até 1.000,00                     40,0%                              50,00 
De 1.000,01 até 5.000,00                 30,0%                              150,00 
De 5.000,01 até 10.000,00                 20,0%                               650,00 
De 10000,01 até 15.000,00                 15,0%                               1150,00 
De 15.000,01 até 20.000,00                 10,0%                               1.900,00 
Acima de 20.000,01                                      5,0%                                 2.900,00 
 
Exemplo: o trabalhador que tem R$ 1 mil no FGTS pode receber de Saque-Aniversário R$ 400,00 
(alíquota de 40%) acrescido de R$ 50,00 (parcela adicional), totalizando R$ 450,00. 
 
2) Fui demitido. Como fica a minha rescisão contratual? 
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Trabalhador com Saque-Aniversário do FGTS: poderá sacar apenas o valor referente à multa rescisória. 
O saldo remanescente na conta do FGTS poderá ser sacado nos Saques-Aniversários futuros. 
Trabalhador com Saque-Rescisão do FGTS: quando demitido sem justa causa, tem direito ao saque 
integral da conta do FGTS, incluindo a multa rescisória, quando devida. 
 
Atenção: 
 
Mesmo após solicitar o retorno à modalidade de Saque-Rescisão, o trabalhador que for demitido 
durante a vigência do Saque-Aniversário recebe a multa rescisória e não poderá sacar o saldo total da 
conta do FGTS por motivo de rescisão. 
 
Antecipação do Saque-Aniversário do FGTS 
Os trabalhadores que optarem pelo Saque-Aniversário do FGTS podem contratar empréstimo junto às 
instituições financeiras habilitadas, utilizando como garantia o valor a que fazem jus anualmente. 
 
No aplicativo do FGTS, o trabalhador pode simular o valor máximo de empréstimo que pode ser 
contratado junto às instituições financeiras, tendo como garantia o Saque-Aniversário. 
 
A CAIXA esclarece que, para realizar uma simulação de empréstimo, o trabalhador não precisa realizar a 
opção prévia pelo Saque-Aniversário do FGTS. 
 
Atenção: 
 
Quando o trabalhador contrata um empréstimo com uma instituição financeira habilitada e utiliza como 
garantia o Saque-Aniversário, a legislação determina que seja realizado o bloqueio do saldo da conta de 
FGTS desse trabalhador em valor suficiente para que, quando aplicada a alíquota (de 5% a 50%) sobre a 
soma de todos os saldos das contas do FGTS, acrescida a parcela adicional, exista disponível o valor 
equivalente à antecipação realizada. 
 
Em outras palavras e de forma mais simples: o que é bloqueado no saldo do FGTS do trabalhador para 
outras movimentações não é o valor que ele pegou emprestado, mas sim o valor que representa a base 
de cálculo para se chegar no valor efetivamente emprestado. 
 
Saque Digital 
O saque digital é um novo serviço para você sacar seu FGTS com mais conforto, agilidade, segurança e 
comodidade. 
 
Basta acessar o aplicativo do FGTS para consultar os valores já liberados e solicitar o saque, indicando 
uma conta de sua titularidade, de qualquer Banco. 
 
Tudo 100% digital, sem precisar ir à uma agência. A funcionalidade está disponível desde fevereiro de 
2020. 
 
Quem pode sacar? 
 
A funcionalidade está disponível a todos os trabalhadores que se enquadrem em uma das modalidades 
de Saque previstas em Lei e que possuam valor liberado para saque, inclusive os aposentados, a partir 
de janeiro de 2020. 
 
Clique aqui e conheça as condições e documentos para saque do FGTS 



 

  85 
 

Como funciona? 
 
Ao acessar o Aplicativo do FGTS, o trabalhador poderá consultar os valores disponíveis para saque. 
Então, basta indicar uma conta na CAIXA ou em qualquer instituição bancária para receber os valores, 
sem nenhum custo. O valor estará disponível em conta após 5 dias úteis. 
 
O trabalhador poderá ainda fazer upload de documentos, além de acompanhar as etapas entre a 
solicitação e a liberação dos valores para o saque. 
Evite Fraudes 
Utilize os canais oficiais da CAIXA para obter informações sobre o saque do FGTS. 
Não forneça senhas ou outros dados de acesso em outros sites ou aplicativos. 
CEF 
 
 
Sancionada lei que estabelece CPF como número único de identificação. 
O número de inscrição no CPF deverá constar dos cadastros e dos documentos de órgãos 
públicos, do registro civil de pessoas naturais ou dos conselhos profissionais. 
  
O presidente Lula sancionou, nesta quarta-feira, 11, a lei 14.534/23, que estabelece o número de 
inscrição no CPF como número único e suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de 
serviços públicos. 
  
Segundo a norma, o CPF deverá constar dos cadastros e dos documentos de órgãos públicos, do registro 
civil de pessoas naturais ou dos conselhos profissionais, em especial nos seguintes documentos: 
  
I - certidão de nascimento; 
 
II - certidão de casamento; 
 
III - certidão de óbito; 
 
IV - Documento Nacional de Identificação (DNI); 
 
V - Número de Identificação do Trabalhador (NIT); 
 
VI - registro no Programa de Integração Social (PIS) ou no Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep); 
 
VII - Cartão Nacional de Saúde; 
 
VIII - título de eleitor; 
 
IX - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
 
X - número da Permissão para Dirigir ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 
 
XI - certificado militar; 
 
XII - carteira profissional expedida pelos conselhos de fiscalização de profissão regulamentada; e 
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XIII - outros certificados de registro e números de inscrição existentes em bases de dados públicas 
federais, estaduais, distritais e municipais. 
  
O texto determina que o número de identificação de novos documentos emitidos ou reemitidos por 
órgãos públicos ou por conselhos profissionais será o número de inscrição no CPF. 
  
https://www.migalhas.com.br/quentes/379883/sancionada-lei-que-estabelece-cpf-como-numero-
unico-de-identificacao 
 
 
Prova de vida agora é feita pelo INSS. 
 
A partir de janeiro de 2023, cabe ao próprio INSS verificar se o segurado segue vivo. Com a nova regra, o 
cidadão não é mais obrigado a sair de casa para realizar sua prova de vida. 
 
No momento, a equipe da Previdência Social estuda os últimos detalhes para que a regulamentação da 
medida seja publicada. A regulamentação trará detalhes de como o INSS fará os cruzamentos de dados 
e de como o segurado deve agir, caso sua prova de vida não seja realizada de modo automático. 
 
Por enquanto, os beneficiários podem ficar tranquilos e aguardar. Não haverá bloqueio de benefícios 
por falta de prova de vida por enquanto. 
 
Apesar de não ser mais obrigatório, quem preferir pode fazer a prova de vida como nos anos anteriores: 
indo a uma agência da rede bancária ou usando o Meu INSS. O cidadão também pode acessar o Meu 
INSS ou ligar para o telefone 135 para verificar a data da última confirmação de vida feita. É importante 
destacar que o beneficiário não deve procurar uma agência do INSS para fazer a prova de vida. 
 
Fonte:Ministério do Trabalho e Previdência Social – MTPS 
 
 
INSS: como o idoso pode pedir o BPC para receber um salário mensal? 
Idosos e pessoas com deficiência podem solicitar de acordo com as regras 
  
Você já ouviu falar em um benefício assistencial do INSS denominado Benefício de Prestação Continuada 
(BPC)? 
 
Pois saiba que ele existe e pode ajudar idosos e pessoas com deficiência com o valor de 01 (um) salário 
mínimo mensal que nunca contribuíram e possuem uma baixa renda. 
 
Todavia é preciso comprovar ter uma deficiência de longo prazo que impeça de trabalhar e manter a si 
mesmo e à sua família. Além disso, também será verificado se a sua família não possui renda suficiente 
para conseguir mantê-lo. 
  
O BPC-LOAS não se caracteriza como aposentadoria, sendo um benefício individual, não vitalício e 
intransferível. 
  
Veja a seguir todas as regras e caso você se encaixe, poderá ter um salário para ajudar a sua renda. 
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Confira a seguir. 
 
O que é o BPC? 
O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC), é um direito garantido pela 
Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 
8.742/93. 
 
Esse benefício assegura 1 (um) salário mínimo mensal ao idoso, com idade de 65 anos ou mais, e à 
pessoa com deficiência, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, que comprove não possuir meios de garantir o próprio sustento, nem 
tê-lo provido por sua família. 
 
Assim, em ambos os casos, é necessário que a renda mensal bruta familiar per capita seja inferior a ¼ 
(um quarto) do salário mínimo vigente. 
  
Para verificar se a família do idoso ou da pessoa com deficiência possui renda igual ou menor que ¼ do 
salário mínimo por pessoa, devem ser somados todos os rendimentos recebidos no mês por aqueles 
que compõem a família. 
 
Vale lembrar que por se tratar de um benefício assistencial, não é necessário ter contribuído ao INSS 
para ter direito a ele. 
 
Como solicitar o BPC? 
Primeiro, para ter direito ao benefício, a família deve estar cadastrada no Cadastro Único de Programas 
Sociais do Governo Federal – CadÚnico. 
 
Acesse o Meu INSS e faça login; 
Escolha a opção Agendamentos/Requerimentos; 
Clique em “novo requerimento” > “atualizar”, atualize os dados que achar pertinentes, e clique em 
“avançar”; 
Digite no campo “pesquisar” a palavra “deficiência” e selecione o serviço desejado; 
O segurado será previamente comunicado nos casos em que for indispensável o atendimento presencial 
para comprovar alguma informação; 
Acompanhe o andamento pelo Meu INSS, na opção Agendamentos/Requerimentos. 
Todavia, se preferir, pode ser feito um atendimento presencial em uma das agências da Previdência. 
Antes, faça um agendamento através do telefone 135, de segunda a sábado das 07:00 às 22:00 (horário 
de Brasília). 
 
Quais os documentos que devem ser apresentados? 
CPF; 
Documento com foto (RG, CNH, CTPS); 
Certidão de nascimento ou casamento; 
Comprovante de renda; 
Documentos médicos que informem qual a sua doença grave e como leva gera a sua incapacidade de 
longo prazo; 
Envie também seus laudos e exames que demonstre a sua situação; 
Junte o comprovante de todos os seus gastos médicos mensais, seja com remédios, consultas, exames 
ou deslocamento; 
Se possível, peça ao médico que te acompanha fazer uma descrição da sua doença e informar os seus 
impedimentos. 
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https://www.jornalcontabil.com.br/inss-como-o-idoso-pode-pedir-o-bpc-para-receber-um-salario-
mensal/ 
 
 
INSS: 10 erros que precisam ser evitados ao pedir aposentadoria. 
 
Evitar esses equívocos pode acelerar o processo de pedido de aposentadoria 
  
A Reforma da Previdência ainda traz muitos questionamentos e entre as principais dúvidas ocorrem na 
hora de se aposentar. Afinal, como requerer um benefício ou de como saber a hora certa de adquirir a 
aposentadoria? 
  
Pois bem, saiba que tomar atitudes sem um planejamento pode custar muito caro. 
  
Por isso, é importante saber quais são os erros mais comuns que as pessoas cometem ao requerer uma 
aposentadoria para que você não sofra nenhum prejuízo ao receber o seu benefício. 
  
Isso porque se o contribuinte fornecer informações erradas ou incompletas o processo pode demorar 
ainda mais. Isso acontece porque o INSS vai exigir essa informação ou dado faltante e, a cada nova 
exigência, o prazo é renovado. 
  
Acompanhe a leitura, entenda melhor o assunto e saiba evitar esses erros. 
 
Reforma da Previdência 
Dentre as principais causas para os erros está o desconhecimento das novas regras para a concessão da 
aposentadoria. 
 
Desde 2019, ano em que a Reforma da Previdência entrou em vigor, os erros aumentaram. 
 
A complexidade das novas regras e a desinformação sobre a Reforma causaram o aumento de erros 
para se fazer o pedido de aposentadoria. 
  
Entre os erros, o mais comum é o da eleição da aposentadoria. Por exemplo, muitas pessoas quando 
cumprem os requisitos mínimos para se aposentar tais como, idade e tempo de contribuição decidem se 
aposentar. 
 
O problema neste caso é que nem sempre essa é a melhor opção. 
  
Existe, por exemplo, o pedágio de 50% que pode reduzir de forma considerável a aposentadoria. 
 
O ideal, nestes casos, é conhecer bem as regras ou procurar uma consultoria para planejamento 
previdenciário, ou seja, um advogado especialista em previdência social. 
 
10 erros a serem evitados 
Esses são os erros mais comuns ao fazer o pedido de aposentadoria: 
 
Não possuir Planejamento Previdenciário 
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O planejamento é importante, pois leva em consideração a idade e o perfil do trabalhador, bem como 
seus objetivos. O planejamento permite uma aposentadoria com o maior valor possível dentro das 
condições; 
 
Desconhecer as novas regras da aposentadoria 
Como dissemos acima, o desconhecimento dessas regras, principalmente do pedágio, pode levar a uma 
redução do valor que poderia ser recebido; 
 
Tempo mínimo para aposentadoria das mulheres 
Com a Reforma da Previdência (EC 13/2019) o tempo para aposentadoria foi para 62 anos, as pessoas 
não sabem que é possível solicitar a aposentadoria antes dos 62 anos; 
 
Pedir o benefício antes do tempo 
Às vezes, apenas poucos meses a mais de contribuição podem aumentar, e muito, a renda mensal para 
o futuro aposentado; 
 
Escolha da modalidade errada de aposentadoria 
As três modalidades de aposentadoria são: idade, tempo de contribuição e aposentadoria especial. É 
importante saber qual destas é a mais vantajosa na hora de fazer a solicitação; 
 
Documentação incompleta 
Carteira de trabalho, holerites, extrato do FGTS, comprovante de conta salário, rescisões, recibo de 
pagamentos, são documentos importantes que não devem ser esquecidos na hora e fazer o 
requerimento; 
 
Erro na Guia do GPS 
Quem é contribuinte facultativo ou individual tem que usar a guia GPS para recolher a contribuição. 
  
 
Todavia, caso haja informação do código errado do plano solicitado pode impedir a aposentadoria ou 
recebimento do benefício; 
 
Não incluir a atividade especial 
É comum que o solicitante da aposentadoria especial esqueça de apresentar o PPC ou apresentar o 
documento com erro sobre a informação do tempo de atividade insalubre ou com periculosidade; 
 
Estar com os dados desatualizados 
É muito importante ter os documentos pessoais em dia e com as informações corretas, como RG, CPF, 
endereço ou o Número de Identificação Social. 
 
  
Além disso, é necessário checar se o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) está com as 
informações corretas, visto que ele apresentará todas as contribuições realizadas e dados trabalhistas 
do segurado. 
 
Recorrer à ouvidoria ou à justiça antes da hora 
O INSS tem prazos variados para analisar os processos de benefícios previdenciários, no caso de 
aposentadorias o prazo pode chegar a 90 dias. 
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Após o prazo, é possível abrir uma reclamação na Ouvidoria do órgão, ou até mesmo entrar com um 
processo judicial. 
 
https://www.jornalcontabil.com.br/inss-10-erros-que-precisam-ser-evitados-ao-pedir-aposentadoria/ 
 
 
Prefeitura acaba com Taxa de Fiscalização de Anúncios reduzindo custos para 
empreendedores. 
 
A medida começa a valer a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
TFE 
A Prefeitura sancionou, em 29/12/22, a lei que extingue a Taxa de Fiscalização de Anúncios (TFA). A 
medida começa a valer a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
Porém, está vedada a restituição de importâncias recolhidas até 31 de dezembro de 2022. “A Prefeitura 
adota mais uma medida para desburocratizar e estimular os empreendedores de São Paulo”, salientou o 
prefeito. 
 
O objetivo da extinção da Taxa de Fiscalização de Anúncios é reduzir custos e a complexidade tributária 
para os empreendedores paulistanos. 
 
A medida não prevê prejuízo da continuidade das demais obrigações relativas à Cidade Limpa. 
 
Desta forma, a Prefeitura vai melhorar o ambiente de negócios em São Paulo, desburocratizando e 
reduzindo os custos tributários dos empreendedores. 
 
Criada pela Lei 13.474, de 30 de dezembro de 2002, a TFA incidia sobre a exploração ou utilização de 
anúncios em vias públicas ou quaisquer recintos de acesso ao público, sendo eles anúncios visuais, 
sonoros, projeções ou panfletagem. 
 
A TFA era cobrada das pessoas físicas ou jurídicas que utilizem, promovam ou explorem anúncio visível 
com área igual ou superior a 9 dm² (0,09 m²), nas vias públicas. 
 
Todos os munícipes que possuíam Cadastro de Anúncio (Cadan) também pagavam a TFA, já que a área 
para solicitar o documento é igual ou superior a 1m². 
 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/noticias/?p=32747#:~:text=O%20objetivo
%20da%20extin%C3%A7%C3%A3o%20da,obriga%C3%A7%C3%B5es%20relativas%20%C3%A0%20Cidad
e%20Limpa. 09:00 30/12/2022 
 
 
É obrigatório ter uma conta corrente PJ da empresa? 
Para ter uma conta corrente de pessoa jurídica é necessário ter CNPJ Regular e Ativo junto à 
Receita Federal do Brasil. 
  
Ter ou não ter uma conta corrente de pessoa jurídica. Eis a questão. 
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Na prática, basta ter o Cadastro da Pessoa Física – CPF, comprovante de residência e o RG em mãos que 
qualquer indivíduo pode escolher um banco e abrir uma conta. 
  
Por sua vez, para ter uma conta corrente de pessoa jurídica é necessário ter CNPJ Regular e Ativo junto à 
Receita Federal do Brasil – RFB na data de abertura da conta; documento constitutivo registrado em 
órgão competente (incluindo alterações, se houver) de acordo com a Natureza Jurídica da empresa; 
comprovante de endereço; e validação de faturamento/receita, exceto para administração pública;  
 
Portanto, a conta corrente pessoa jurídica é movimentada por um representante legal definido pela 
empresa, como o próprio dono ou um funcionário de confiança responsável pelo financeiro. 
 
 Então, geralmente, as empresas maiores têm a conta PJ. 
 
 A dúvida proveniente, comumente, das pequenas empresas e dos microempreendedores individuais, 
muitos até sem funcionários registrados. Neste caso, será que há mesmo necessidade de abrir este tipo 
de conta? 
 
 O Portal Dedução enaltece: 
 
Ainda que não uma lei legislação que obrigue as empresas a terem uma conta em banco do tipo “pessoa 
jurídica”, é essencial separar e organizar os gastos da empresa e da pessoa física. 
 
Portanto, com a conta PJ fica mais fácil de evitar problemas. 
 
Tudo porque para esquivar-se de dores de cabeça, um dos passos primordiais, principalmente para os 
marinheiros de primeira viagem, é não misturar as finanças pessoais com as empresariais. 
 
Inclusive, este é um dos princípios das Ciências Contábeis, que destaca que uma pessoa jurídica não se 
mistura com seu proprietário. 
 
Para fins fiscais, a mesma coisa: os órgãos arrecadatórios das três esferas considerarão que a pessoa 
física e jurídica são entidades separadas tratando, em vista disso, ambos de forma dissemelhante. 
 
Fazendo esta separação, e ao determinar os gastos, impostos e taxas, é possível acompanhar de forma 
mais clara e concisa a quantas anda a saúde financeira da empresa. 
 
Em conclusão, separando as contas, fica mais fácil manter um fluxo de caixa da empresa e ter o controle 
das receitas e despesas. 
 
 https://www.deducao.com.br/index.php/e-obrigatorio-ter-uma-conta-corrente-pj-da-empresa/ 
 
 
Fator Acidentário de Prevenção terá aplicação antiga descontinuada ainda em janeiro. 
A partir do dia 15 de janeiro os usuários deverão acessar um novo site com uma nova forma 
de login. 
 
A partir do dia 15 de janeiro de 2023, próximo domingo, a aplicação antiga do Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) será descontinuada, momento no qual a consulta aos elementos do FAP e o 
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cadastramento e acompanhamento das contestações e recursos será feito somente pela nova aplicação, 
com acesso pela conta gov.br. 
 
A mudança decorre da necessária modernização tecnológica do sistema FAPWeb e da utilização de 
autenticação dos usuários a partir do sistema atualmente utilizado em diversos serviços públicos, qual 
seja, a conta “gov.br, tornando o serviço mais acessível às empresas e mais eficiente. 
 
O Manual para acesso à nova aplicação consta no título "Documentos de apoio" e pode ser acessado por 
aqui.  
 
Acesso ao FAP 
O sistema para as empresas consultarem o valor do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), bem como 
apresentarem contestação e recurso ao FAP atribuído a cada estabelecimento empresarial foi 
modernizado para garantir melhor fluidez nas consultas, adequar a estrutura às novas tecnologias 
disponíveis, modernizar os layouts e alterar a forma de acesso, que agora é realizada pelo GOV.BR e não 
mais pela senha de serviços previdenciários cadastrada na Receita Federal do Brasil por um novo site. 
 
Desde novembro do ano passado, uma nova aplicação está disponível para a consulta ao FAP com a 
finalidade de substituir a aplicação anteriormente utilizada, permitindo a consulta ao FAP e aos 
elementos do cálculo, bem como o envio e consulta de contestações e recursos apresentados pela 
empresa.  
 
Entretanto, para garantir que todos os usuários possam se adaptar ao novo formato de apresentação 
dos dados, haverá um período de convivência, no qual é possível acessar as informações pela aplicação 
antiga ou pela nova aplicação, garantindo assim segurança na transição. 
 
Ressalta-se que as informações exibidas em ambas as aplicações são as mesmas, visto que a base de 
dados é única, alterando-se apenas o layout de apresentação e a experiência de usabilidade. 
 
O que é o FAP 
O Fator Acidentário de Prevenção (FAP) é um multiplicador, atualmente calculado por estabelecimento, 
que varia de 0,5000 a 2,0000, a ser aplicado sobre as alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva 
por subclasse econômica, incidentes sobre a folha de salários das empresas para custear aposentadorias 
especiais e benefícios decorrentes de acidentes de trabalho.  
 
O FAP varia anualmente e é calculado sempre sobre os dois últimos anos de todo o histórico de 
acidentalidade e de registros acidentários da Previdência Social. 
 
Pela metodologia do FAP, as empresas que registrarem maior número de acidentes ou doenças 
ocupacionais, pagam mais. Por outro lado, o Fator Acidentário de Prevenção – FAP aumenta a 
bonificação das empresas que registram acidentalidade menor. No caso de nenhum evento de acidente 
de trabalho, a empresa é bonificada com a redução de 50% da alíquota. 
 
Com informações gov.br 
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eSocial: eventos relativos a processos trabalhistas são prorrogados. 
 
Profissionais vão passar a informar decisões de processos trabalhistas; entenda. 
 
Os eventos relativos ao envio das informações de processos trabalhistas foram adiados para 1º de abril, 
data a partir da qual a Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP) 
correspondente será substituída pela Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 
 
A Instrução Normativa que trata dessa substituição da GFIP-Reclamatória pela DCTFWeb deverá ser 
alterada pela Receita Federal para estabelecer que a partir do período de apuração 04/2023 as 
informações referentes a decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho 
deverão ser declaradas na DCTFWeb. 
 
De acordo com o professor e integrante da equipe de desenvolvimento do eSocial, Zander Gonçalves, a 
prorrogação ocorreu a pedidos de entidades e representações empresariais que alegaram que os 
profissionais não estavam preparados tanto nos procedimentos e organização administrativa quanto no 
ajuste dos sistemas.  
 
“A área técnica do eSocial se sensibilizou com o pedido e deu parecer favorável ao adiamento para os 
dirigentes dos órgãos. Cabe destacar que o eSocial já está pronto para receber o evento, inclusive com 
um portal WEB para envio dos eventos e manual do usuário detalhado”, afirma Zander. 
 
De acordo com o Portal do eSocial, apesar da prorrogação, a produção será atualizada para a S-1.1 na 
próxima segunda-feira (16), conforme já estava previsto. 
 
Já o módulo web dos eventos de processo trabalhista será também disponibilizado em 1º de abril. 
 
Reclamatórias trabalhistas 
Com a declaração dos processos trabalhistas via eSocial, os empregadores não precisarão transmitir as 
GFIP 650/660, além de conseguir enviar praticamente tudo em um único evento, sem a necessidade de 
realizar retificações no eSocial.  
 
Segundo o desenvolvedor do eSocial, será um processo integrado às demais atividades que as empresas 
já fazem ao transmitir informações ao eSocial.  
 
“Os dados informados, além de atualizar os dados dos trabalhadores na CTPS Digital, permitirão num 
primeiro momento o recolhimento de tributos via DFTCWeb e depois, o recolhimento do FGTS via 
sistema FGTS Digital”, explica. 
 
Para isso, o teor das  propostas de acordos trabalhistas deve ser ajustado para contemplar as principais 
informações que são exigidas nos eventos do eSocial, de forma organizada e estruturada. 
 
Zander orienta que os profissionais da área de Departamento Pessoal (DP), Contabilidade e Jurídico 
aproveitem essa prorrogação para adaptar processos internos, alinhar a troca de informações entre 
setores envolvidos, realizar treinamentos e adaptar seus sistemas.  
 
“O prazo de prorrogação não foi grande, pouco mais de dois meses, então os profissionais não podem 
perder tempo”, aconselha. 
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Newsletter Contábeis 
DANIELLE NADER 
 
 
7 principais motivos para fazer fusões e aquisições (M&A) 
As empresas buscam fusões e aquisições por vários motivos. Os principais são razões 
intrinsicamente econômicas, porém neste artigo você poderá conhecer as mais comuns e 
conferir se sua empresa se enquadra em um ou mais motivos que faça sentido pensar neste 
processo para o seu negócio. 
 
1-Metas estratégicas: 
O principal motivo para fusões e aquisições reside na estratégia de cada Companhia. As estratégias mais 
usuais são: 
 
- aumentar ou proteger Market share; 
- acessar novos mercados; 
- adquirir novos produtos e serviços; 
- ganhar acesso a novos recursos; e 
- economias de escala. 
 
Adquirir uma empresa com um produto semelhante ao que existe em seu portfólio permite ao 
adquirente aumentar sua participação no mercado. 
 
Ser um grande participante em um setor pode ter benefícios, como a capacidade de negociar melhores 
preços ou condições de fornecedores e vendedores, aumentar o alcance da marca para mais clientes 
(empresas maiores geralmente são mais conhecidas do que as pequenas) e aumentar os preços. 
 
2-Sinergias: 
Aqui, podemos ler: 1+1 = 3. Firmas acreditam que ao se combinarem estarão obtendo um resultado 
maior do que simplesmente a soma das partes. 
 
Sinergias de receita: melhoram principalmente a capacidade de geração de receita da empresa. Por 
exemplo, a expansão do mercado, a diversificação da produção e as atividades de P&D são apenas 
alguns fatores que podem criar sinergias de receita. 
Sinergias de custos: reduzem a estrutura de custos da empresa. Geralmente, uma fusão bem sucedida 
pode resultar em economias de escala, acesso a novas tecnologias e até mesmo eliminação de certos 
custos. Todos esses eventos podem melhorar a estrutura de custos de uma empresa. 
 
3-Diversificação: 
As fusões são frequentemente realizadas por motivos de diversificação. Por exemplo, uma empresa 
pode realizar uma fusão para diversificar suas operações comerciais, entrando em novos mercados ou 
oferecendo novos produtos ou serviços. Além disso, é comum que os diretores de uma empresa possam 
organizar um acordo de fusão para diversificar os riscos relacionados às operações da própria empresa. 
 
Note que os acionistas nem sempre aceitam de bom grado situações em que o negócio de fusão é 
motivado principalmente pelo objetivo da diversificação de risco. Em muitos casos, os acionistas podem 
diversificar facilmente seus riscos por meio de carteiras de investimentos, enquanto a fusão de duas 
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empresas é normalmente uma transação mais longa e arriscada. Extensão de mercado, extensão de 
produto e fusões de conglomerados são normalmente motivadas por objetivos de diversificação. 
 
4-Reação: 
É possível que transações de M&A de uma firma específica possam desencadear uma série de outros 
M&A do mesmo mercado. As companhias que veem fusões e aquisições ocorrerem no seu segmento 
percebem que pode haver uma estratégia de consolidação no mercado em que elas atuam. 
 
O mercado de tecnologia no Brasil vive esse momento com grandes aquisições ocorrendo por parte de 
empresas como Magazine Luiza, Mercado Livre, Stone, Totvs e Via Varejo. 
 
5-Aumento da capacidade financeira: 
Cada empresa enfrenta uma capacidade financeira máxima para financiar suas operações via mercado 
de dívidas ou via mercados de ações. No limite da capacidade financeira, uma empresa pode se fundir 
com outra. Consequentemente, uma combinação de negócios garantirá uma maior capacidade 
financeira que pode ser empregada em outros processos de desenvolvimento de negócios. 
 
6-Substituição da liderança: 
Em uma empresa privada de capital fechado, é comum que ocorra a fusão ou aquisição se os atuais 
proprietários não puderem identificar alguém dentro da empresa para sucedê-los. No Brasil, é 
recorrente empresas familiares fazerem parte de processos de M&A como forma de sucessão. Os 
proprietários também podem querer vender suas participações para investir seu dinheiro em outro 
negócio! 
 
7-Sobrevivência: 
Nunca é fácil para uma empresa ceder voluntariamente sua identidade para outra, mas às vezes é a 
única opção para que a empresa perdure. Diversas empresas usaram M&A para crescer e sobreviver 
durante a crise financeira global de 2008 a 2012, como bancos que se fundiram para desalavancar seus 
balanços patrimoniais que, caso contrário, poderiam ter quebrado e terem sido colocados de fora do 
mercado. 
 
Raphael Bloch Belizario 
Consultor em Fusões e Aquisições da Divisão Societária e de M&A na BLB Brasil 
 
 
IFRS: não aplicação e seu impacto na distribuição de lucros. 
Como sabemos, a distribuição de lucros e dividendos no Brasil é isenta do imposto de renda 
desde janeiro de 1996, quando a Lei 9.249/95 dispensou tal incidência ao conceder a isenção 
sobre esses valores recebidos tanto por pessoa física quanto por pessoa jurídica. 
 
Assim, desde então não houve mais incidência de imposto de renda sobre os valores recebidos a título 
de distribuição de lucros. Ocorre que até 2007 as regras contábeis brasileiras ainda não seguiam o 
padrão internacional, ou seja, as International Financial Reporting Standards conhecidas atualmente 
apenas pelas siglas IFRS. 
 
Na prática, isso significa que até 2007 não havia qualquer tratativa a ser considerada em relação ao 
lucro passível de distribuição sem a incidência do imposto de renda, uma vez que não havia distinção 
entre as regras contábeis para efeito societário e as regras contábeis para efeitos tributários. 
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Ocorre que em dezembro de 2007 foi publicada a Lei 11.638/07 alterando a Lei 6.404/76 com o objetivo 
de implantar o padrão internacional de contabilidade no Brasil. Neste ponto é importante entender que 
as alterações promovidas pelo IFRS nos critérios de reconhecimento de receita e despesa trouxeram 
impactos relevantes na apuração do resultado das companhias, consequentemente no lucro apurado. 
 
A partir de então, a implementação dos padrões internacionais de contabilidade passou a influenciar, de 
forma relevante, no conceito de lucro a distribuir com isenção do imposto sobre a renda. 
 
Regime Tributário de Transição e Regime Tributário Definitivo 
Em um primeiro momento, como a referida lei foi aprovada com a condição de não impactar a apuração 
dos tributos, foi criado um mecanismo de transição que ficou conhecido como Regime Tributário de 
Transição (RTT) e que vigorou de 2008 a 2013. 
 
Durante esse período os contribuintes eram obrigados a elaborar duas contabilidades, sendo uma 
respeitando as regras internacionais de contabilidade e outra considerando o modelo brasileiro em 
vigor até 2007. 
 
Nesse caso, o lucro passível de distribuição sem a incidência de imposto de renda era aquele obtido por 
meio da observação das regras antigas, ou seja, vigentes até dezembro de 2007. 
 
A partir de 2014, com a publicação da lei 12.973/14, foi instituído o que chamamos de Regime Tributário 
Definitivo (RTD) pelo qual, em linhas gerais, ficou estabelecido que haveria apenas uma contabilidade e 
todos os efeitos trazidos pelas regras internacionais de contabilidade devem ser ajustados diretamente 
nas obrigações acessórias de cada tributo (LALUR, EFD-Contribuições etc.). 
 
Assim, deixou de existir as duas contabilidades – societária e tributária – e consequentemente a 
apuração de dois resultados diferentes. Com isso, firmou-se o entendimento de que o lucro passível de 
distribuição com isenção do imposto de renda, a partir de janeiro de 2014, é aquele apurado 
observando-se as regras e critérios contábeis estabelecidos pela contabilidade internacional, regras 
essas que foram regulamentadas por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
 
Apesar de haver mais de dez anos da implementação do padrão internacional, percebemos ainda 
muitos questionamentos, principalmente pelos gestores das pequenas e médias empresas, da 
obrigatoriedade e possíveis penalidades pela não observância do IFRS. Nesse ponto fica claro que um 
dos impactos, inclusive do ponto de vista tributário, está no resultado apurado sem a observação do 
padrão internacional. 
 
Percebam que desde 2014 o único conceito de lucro para efeito de distribuição sem a incidência de 
imposto de renda é aquele apurado respeitando, criteriosamente, as regras definidas pelos CPCs. A não 
observação dessas regras pode resultar na apuração de lucros superiores, o que traria um risco 
tributário na sua distribuição, ou ainda lucros inferiores, o que seria prejudicial aos sócios e acionistas da 
empresa. 
 
Além disso, outros riscos tributários começam a surgir como, por exemplo, a apuração do Juros Sobre 
Capital Próprio (JSCP) sobre um saldo de patrimônio líquido (considerando o acúmulo de lucros 
apurados indevidamente) calculado sem a observância do padrão internacional. 
 
Como se não bastasse, existe também o risco societário, uma vez que a legislação societária também 
prevê que o resultado – consequentemente o lucro a ser distribuído – deve ser apurado com base na 
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legislação comercial brasileira, que por sua vez foi atualizada visando à padronização à norma 
internacional. 
 
Assim, fica evidente que uma possível distribuição de lucros acima do que é permitido pela legislação 
societária pode significar um crime de responsabilidade pelos administradores das empresas. 
 
Apuração do lucro 
Para não ficarmos apenas nos conceitos, vamos analisar um exemplo do impacto na apuração do lucro 
contábil decorrente da não aplicação dos CPCs. 
 
Para isso vamos considerar que uma empresa possui um ativo imobilizado de R$ 10 milhões cuja taxa de 
depreciação, considerando o critério fiscal (utilizado pela empresa), seja de 5% ao ano, porém, levando 
consideração o critério contábil (CPC 27) a taxa seria de 20% ano. 
 
Com essas premissas, vamos aos efeitos na apuração do lucro contábil passível de distribuição: 
 

 
 
Percebam que ao não observar o critério contábil (CPC 27) para efeitos societários, o lucro apurado seria 
R$ 1,5 milhão maior e fatalmente seria distribuído. Nesse caso, fica claro que o lucro distribuído está 
acima do valor do lucro levando em consideração os critérios contábeis conforme condiciona a 
legislação para efeito de distribuição de lucro isento do imposto de renda. 
 
Vejam que estamos falando de apenas um exemplo (depreciação) de impacto na apuração do lucro 
decorrente da não observação dos CPCs e, considerando que já possuímos 49 CPCs publicados, o efeito 
pode ser ainda mais relevante neste sentido. 
 
Fica evidente, portanto, a necessidade de observação integral da contabilidade com padrão 
internacional. A BLB Brasil possui uma equipe absolutamente preparada para implementar o IFRS na sua 
empresa ou, caso sua empresa já aplique, certificar da correta interpretação e aplicação das normas 
contábeis por meio de nosso trabalho de auditoria das demonstrações financeiras. 
 
Daniel de Faria 
Diretor de Tributos do Grupo BLB Brasil 
 
 
O que considerar ao vender sua empresa? 
 
Grosso modo, transacionar seu próprio negócio, vender sua empresa, é uma das maiores decisões 
financeiras que uma pessoa pode fazer na vida. Dessa forma, é imprescindível que você esteja 
preparado para todos os passos do processo. O executivo deve sempre estar rodeado de bons 
profissionais que prestem suporte nessas grandes decisões financeiras e estratégicas. 
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Vamos agora ver algumas dicas que podem ser essenciais para a venda do seu negócio. 
 
Negocie com compradores sérios 
Parece óbvio. Parece simples. Mas na prática não é. Encontrar possíveis compradores que estejam 
realmente dispostos a adquirir o seu negócio é difícil. Existem aqueles que só querem dar uma olhada – 
e, quem sabe, pensar em comprar –, e existem também aqueles que, por n motivos, não se encaixariam 
como bons compradores. 
 
Dar atenção a compradores inadequados pode se tornar um desperdício de tempo e recursos de todas 
as partes. 
 
Por isso, também é importante contratar uma boa assessoria de M&A para ter suporte ao alinhar seus 
interesses, definir que ativos e passivos serão negociados, assim como valor econômico da empresa e 
exigências legais. 
 
A busca de compradores sérios deve convergir para a assinatura de um LOI – Letter of Intent, que 
expressa o interesse em seguir com as negociações. 
 
Conheça verdadeiramente seu EBITDA 
Dentre os indicadores essenciais para a análise de sua empresa, o EBITDA é o porta-estandarte, uma vez 
que ele é extensamente usado para o valuation e em negociações. Dentro dele existem diversos 
elementos que poderíamos tirar e colocar para conseguirmos estimar um valor não apenas da 
quantidade dos lucros, como também da sua qualidade. É por isso que o EBITDA Ajustado é um 
indicador que pode balizar as negociações. 
 
Para calcular esse indicador é necessário aplicar uma análise crítica aos registros contábeis e assim 
extrair um valor que seja fiel com o que a empresa geraria de forma recorrente nas mãos do novo 
comprador. Por exemplo: um importante parceiro de negócios de sua empresa é um familiar seu, no 
entanto você sabe que a empresa não estando mais nas suas mãos, não teria mais sentido para esse 
familiar comprar os seus produtos. Logo, essa parceria geraria valor para um novo dono da sua 
empresa? A resposta é óbvia: não. Portanto, é importante realizar uma análise crítica e profunda desse 
indicador para evitar negociações desfavoráveis. 
 
Seja criterioso com os deveres legais 
Mais do que uma decisão de negócios, a venda de uma empresa envolve um longo e complexo processo 
legal. Por esse motivo, os aspectos legais devem ser considerados essenciais para o empreendedor para 
que tudo ocorra da forma mais completa e com o mínimo de pedras no caminho. 
 
Em todos os passos de uma fusão ou aquisição você irá se deparar com acordos e contratos (como 
MOU, SPA e NDA), exigências trabalhistas, ambientais, diligências e afins. Para tanto, é muito 
importante que você faça uma boa escolha sobre o suporte contábil, tributário, societário e jurídico, 
para lhe acompanhar em todo processo de venda. 
 
Prepare-se para negociar 
O processo de venda, embora com tantas variáveis envolvidas, se resume à negociação. Você deve estar 
ciente de que aquele EV que seus assessores financeiros encontraram para sua empresa pode ser 
diferente daquele que o seu comprador interessado encontrou. 
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Qualquer negociação é um cabo de guerra: o vendedor quer puxar o preço para cima, enquanto o 
comprador quer puxar para baixo. Portanto, é saudável que você esteja preparado para aceitar uma 
oferta de preço diferente daquele que você esperava 
 
Embora os números históricos e projeções mostrem um determinado valuation, existem aspectos 
qualitativos que podem levar para cima ou para baixo o valor, a depender do que for considerado 
essencial para a tese de negócios do possível comprador. Por exemplo, o seu negócio pode ter uma 
concentração geográfica muito grande das operações, uma carteira de clientes muito concentrada ou 
deficiências em algum departamento interno. Lacunas operacionais e não-operacionais como essas 
podem acabar levando o valor proposto da empresa para baixo. Por outro lado, vantagens competitivas 
podem levar o preço acima e aumentar o seu poder de barganha. 
 
Ganhe visibilidade 
Além do desenvolvimento técnico do processo, é interessante que você, executivo, tome atitudes que te 
coloquem em posição de relevância no mercado. É por isso que despender esforços para desenvolver 
um perfil de empresa e visibilidade são importantes para demarcar sua presença e importância no setor. 
 
Isso gera confiança e não só atrai compradores interessados na empresa como também atrai clientes, 
fornecedores e novas parcerias, levando o valor da empresa, por meio de sua reputação, para cima. 
 
Conclusão 
Vender um negócio é um processo complexo, cansativo e minucioso. Você deve ter toda disposição 
psicológica e paciência para encontrar o negócio perfeito. A realidade é que a maior parte das empresas 
posam nas vitrines por um tempo considerável antes de serem compradas. 
 
Por isso, preparação, ponderamento e minuciosidade são fatores essenciais para aumentar as suas 
chances de vender o seu negócio e ter poder de barganha para atingir o maior preço possível. 
 
Se você pensa em vender sua empresa, consulte o Grupo BLB Brasil para te acompanhar em todas as 
fases do processo de M&A. 
 
Rafael Tomaz 
Divisão de Consultoria e Gestão em Finanças 
 
 
Inteligência fiscal leva seu negócio adiante. 
 
Você, que circula em ambientes de negócios e talvez seja uma pessoa com poder decisório, sabe bem 
que parcerias estratégicas levam empresas adiante. Unir forças, aptidões, diferentes conhecimentos ou 
áreas de expertise é uma das formas mais espertas de, ao mesmo tempo, solidificar serviços e abranger 
público. Neste post vamos falar de uma dessas parcerias que temos, com a ASIS, renomada empresa de 
inteligência fiscal. 
 
O que a ASIS faz? 
A ASIS é a primeira tax tech da América Latina. Mas antes de chegar a esse patamar de excelência, 
houve todo um período de aprendizados e avanços. Em 2009, assim que o SPED começou seus primeiros 
projetos, a ASIS viu um espaço importante a ser ocupado no mercado e, usando capital intelectual e 
tecnologia de ponta, lançou seu Auditor Digital. 
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Além das licenças de software que foram vendidas na época, a ASIS entrou no mercado de consultoria 
de preparação para SPED, implantação de eSocial e monitoramento de cadastro fiscal. 
 
Com o avanço do Auditor Digital e dos projetos de consultoria, o caminho natural foi a ASIS investir em 
inteligência fiscal, com metodologias e regras cada vez mais profundas para seus produtos. Assim, o 
termo “auditoria” já não expressava mais a abrangência do que era oferecido aos clientes: o primeiro 
software 16 em 1 da América Latina. 
 
Resultados da ASIS no mercado 
Após tantos anos de estudo, desenvolvimento e trabalho, a ASIS já conquistou números expressivos na 
área fiscal: 
 
Mais de 10 mil regras fiscais monitoradas em tempo real; 
Mais de 1.200.000 documentos resgatados por mês; 
Mais de 3.000.000 regras tributárias auditadas no último semestre; 
Mais de 4 mil empresas e escritórios de contabilidade como clientes. 
Parceria estratégica BLB Brasil e ASIS 
Em dezembro de 2018 nós fechamos uma parceria com a ASIS, possibilitando uma penetração maior da 
inteligência fiscal da empresa no interior de São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul. 
 
Hoje seguimos trabalhando e trocando conhecimento para que mais empresas e profissionais possam 
contar com a autonomia que o software da ASIS oferece e mais embasamento técnico e minucioso, 
como o garantido pelos serviços de Consultoria Tributária da BLB Brasil. 
 
E se você se interessa e trabalha na área tributária e fiscal, fica aqui uma dica: em breve acontecerá a 
última turma Online e ao vivo do curso Intensivo em SPED da BLB Escola de Negócios. As aulas serão 
ministradas Anderson Luís Lucidio, advogado e atual gestor tributário da Faber-Castell nos dias 19 e 26 
de novembro e 3 de dezembro, das 8h às 13h. Aproveite a oportunidade e faça sua inscrição aqui! 
 
 
Apresentação de Medidas de Recuperação Fiscal. 
O ministro da Fazenda, anunciou, nesta quinta-feira (12) as medidas do seu primeiro pacote 
econômico.* 
 
O pacote é focado em medidas tributárias com foco no estoque de processos administrativos no 
Conselho de Administração de Recursos Fiscais, órgão que julga contenciosos tributários. 
 
Como mostrou a CNN na noite desta quarta-feira (11), o pacote inclui quatro Medidas Provisórias, dois 
Decretos, uma Portaria Interministerial, uma da Receita e uma da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
São elas: 
 
*1) Programa “Litígio Zero”* 
 
Essa medida permitirá aos contribuintes sanar seus contenciosos tributários com o governo e, ao 
mesmo tempo, permitir o ingresso de recursos para os cofres públicos. 
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A concepção do programa é divida em basicamente dois planos. 
 
Para pessoas físicas, micro e pequenas empresas, o desconto pode ser de até 50% sobre o valor total do 
débito, a ser pago em até 12 meses. Nesse caso, as dívidas devem ser de até 60 salários mínimos. 
 
Para pessoas jurídicas com dívidas maiores que 60 salários mínimos, o desconto poderá ser de até 100% 
sobre o valor de juros e multas. 
 
O programa também prevê a utilização de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa para quitar entre 
52% a 70% do débito. 
 
Estabelece também o fim do recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) para valores 
abaixo de R$ 15 milhões. Ou seja, se o contribuinte vencer em primeira instância, o contencioso 
terminaria automaticamente. 
 
Com isso, há expectativa de extinção automática de quase mil processos que estão hoje no Carf e 
somam quase R$ 6 bilhões. 
 
Haverá ainda desconto de 100% das multas (ofício e moratória) em caso de regularização e 
apresentação de valores à tributação. 
 
Pelos cálculos da equipe econômica, há no Carf mais de 30 mil processos com montante superior a R$ 
720 milhões. Nas Delegacias da Receita há mais de 170 mil processos que somam quase R$ 3 bilhões. 
 
*2) ICMS na base de cálculo de PIS/Cofins* 
 
 Uma das medidas do pacote prevê que PIS/Cofins não serão calculados sobre o ICMS e, desse modo, os 
créditos não mais serão computados dessa forma. 
 
*3) Retorno do voto de qualidade no Carf* 
 
 Trata-se da retomada do voto de desempate a favor da União em conflitos tributárias com 
contribuintes no Conselho de Administração de Recursos Fiscais, órgão que julga contenciosos 
tributários. 
 
Com o voto, as chances de vitória da Receita são maiores e, portanto, da ampliação da arrecadação. 
*(fonte: CNN Brasil)* 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 10, DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 
Assunto: Obrigações Acessórias 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD). PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO LUCRO 
PRESUMIDO. OBRIGATORIEDADE. 
 
Estão obrigadas a apresentar Escrituração Contábil Digital (ECD) as pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro presumido que distribuírem parcela de lucros ou dividendos sem incidência do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em montante superior ao valor da base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda apurado, diminuída do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), da 
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Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) a que estiverem sujeitas. 
 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 45, caput, inciso I, e parágrafo único; 
Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 238, § 2º; Instrução Normativa RFB nº 
2.003, de 2021, art. 3º, caput, e §§ 1º, inciso V, e 3º. 
 
SC Cosit nº 10-2023.pdf 
 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral Substituto 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=128355 
 
 
DAS referente à parcela de janeiro/2023 do RELP poderá ser emitido somente a partir 
do dia 20/01. 
  
A medida excepcional ocorre porque o sistema de parcelamento está sendo adaptado para a emissão da 
parcela com desconto. Em fevereiro, a emissão da parcela corrente voltará a ocorrer a partir do dia 10. 
 
Excepcionalmente, o Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), correspondente à parcela 
do mês de janeiro do Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples 
Nacional (Relp), instituído pela pela Lei Complementar nº 193, de 17 de março de 2022, poderá ser 
emitido apenas a partir do dia 20/01. 
 
O sistema de parcelamento está sendo adaptado para a emissão da parcela com desconto e, por isso, tal 
medida teve que ser tomada.  
 
Em fevereiro, a emissão da parcela corrente voltará a ocorrer a partir do dia 10. 
 
Dessa forma, para os contribuintes que pagaram todas as parcelas referentes à entrada do RELP já será 
possível, ainda no mês de janeiro, emitir o DAS com desconto.  
 
Fonte: Receita Federal 
 
DAS referente à parcela de janeiro/2023 do RELP poderá ser emitido somente a partir do dia 20/01 – 
Sistema FENACON 
 
 
Restrições do Perse devem gerar judicialização, avalia advogado. 
Portaria 11.266, publicada no dia 2, retira benefícios fiscais de dezenas de setores. 
 
As recentes mudanças no Perse - Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos, 
estabelecidas pela portaria 11.266/23, devem levar vários setores empresariais ao Judiciário. 
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Assim avalia o advogado Pedro Ackel (WFaria Advogados), diretor jurídico da Abrapsa (Associação 
Brasileira de Provedores de Serviço de Apoio Administrativo). 
 
O Perse é um benefício fiscal concedido a setores ligados a eventos e turismo que foram severamente 
prejudicados pela pandemia. Inicialmente, 88 tipos de atividades se enquadravam no benefício. Mas, 
com a mudança, foram reduzidas a 38, sendo 24 para o setor de eventos e 14 para o setor de turismo. 
  
Segundo Ackel, algumas empresas excluídas, como as do setor de bares e lanchonetes ou aquelas que 
representam a CNAE de salões de danças, discotecas e danceterias, podem entrar no Judiciário 
pleiteando que essa nova norma não deveria produzir efeitos sobre elas. 
  
Para o diretor jurídico da Abrapsa, outro segmento que pode recorrer aos tribunais é o das empresas 
que fazem seleção e agenciamento de mão de obra especificamente para o setor de eventos. 
 
 São corporações com CNAE de seleção e agenciamento de mão de obra, mas por serem especializadas 
no setor de eventos, evidentemente foram severamente prejudicadas durante a pandemia. porque 
nenhum hotel ou restaurante estava contratando.  
 
 "Essas empresas, pela portaria anterior, tinham uma expectativa de gozarem do benefício fiscal do 
Perse, mas agora nessa nova portaria, o setor de seleção e agenciamento de mão de obra foi excluído e 
aqui não se fez distinção se a seleção e agenciamento de mão de obra é ou não voltada para o setor de 
eventos. 
 
A CNAE inteira foi excluída e essas empresas preteridas. Portanto, também poderiam buscar 
judicialmente a salvaguarda de ter esse benefício da isenção fiscal, a despeito da portaria 11.266 ter 
sido editada." 
 
https://www.migalhas.com.br/quentes/379864/restricoes-do-perse-devem-gerar-judicializacao-avalia-
advogado 
 
 
Análise: Mudanças no Perse parecem ferir princípio da legalidade 
 
Tributarista Lina Santin observa que recentes alterações, mais restritivas, para o programa de benefício 
fiscal não estavam previstas na lei. 
  
Quando criada, a ideia do Perse - programa de benefícios fiscais - foi muito bem-vinda para amenizar os 
efeitos da pandemia sobre o setor de eventos, mas desde o início os critérios para a classificação das 
atividades que teriam direito a ele causaram muito questionamento. 
 
Segundo a advogada Lina Santin, especialista em Direito Tributário e sócia de Salusse, Marangoni, 
Parente e Jabur Advogados, a primeira grande dúvida foi justamente com relação a quais serviços 
turísticos estariam abrangidos pela lei. 
  
Em meio a essa e outras dúvidas que não foram esclarecidas, recentes alterações alteraram o texto 
original da lei para restringir a aplicação do benefício: foi publicada em dezembro a MP 1.147/22, 
alterando o texto original da lei, além da portaria 11.266/23, que reduziu as atividades listadas como 
sujeitas à fruição. 
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Para Santin, os novos requisitos, que não constavam da lei original, "parecem infringir o princípio da 
legalidade". 
 
Veja os apontamentos da especialista: 
 
O Perse - Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos foi instituído pelo governo Federal 
em maio de 2021 (lei 14.148/21) para compensar efeitos decorrentes da pandemia, e prevê alíquota 
zero de imposto de renda, CSLL, PIS e Cofins pelo prazo de cinco anos. 
 
A advogada Lina Santin destaca que, desde o início, havia dúvida sobre se seriam beneficiadas somente 
atividades cadastradas perante o ministério do Turismo, ou também outras que não têm a obrigação de 
fazer o Cadastur. 
 
Outro aspecto polêmico apontado pela especialista com relação à lei do Perse é que, embora não haja 
nenhuma restrição na lei com relação às empresas do Simples Nacional, e a própria lei faça menção a 
atividades do setor de eventos e turismo direta ou indiretamente exercidas pela pessoa jurídica, uma 
recente instrução normativa da Receita (IN 2.114/22) esclareceu que as empresas enquadradas no 
Simples Nacional não teriam direito ao Perse, assim como somente aquelas que prestem atividades 
diretamente ligadas ao setor de evento e turismo. 
 
Veio, então, a MP e a portaria 11.266/23, que acabou reduzindo de 88 atividades inicialmente listadas 
como sujeitas à fruição do benefício para apenas 38. Além disso, essa nova portaria trouxe outros 
requisitos, como justamente a obrigação de que as atividades de turismo estejam devidamente 
cadastradas perante o ministério do Turismo desde 18 de março de 2022. 
 
"Caso a MP seja convertida em lei e altere o texto original, receitas, por exemplo, financeiras, receitas 
não operacionais, de aluguéis, enfim, não estão mais sujeitas a alíquota zero." 
  
https://www.migalhas.com.br/quentes/379861/analise-mudancas-no-perse-parecem-ferir-principio-da-
legalidade 
 
 
RAIS é dispensada para novos grupos em 2023; veja quais são. 
Confira quais grupos já estão dispensados de entregar a declaração da RAIS devido à 
substituição pelo eSocial 
  
O prazo de entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) começa no dia 18 de fevereiro. 
 
No entanto, a obrigação passou a ser cumprida por meio do eSocial para os Grupos 1, 2 e 3. 
  
Dessa forma, apenas as empresas do Grupo 4 (órgãos públicos e organizações internacionais) precisarão 
entregar a declaração neste ano. 
 
Substituição pelo eSocial 
A Portaria SEPRT Nº 1127/2019 estabelece a substituição da RAIS pelo eSocial de forma gradativa. 
 
Desde o ano-base 2019, as empresas que fazem parte do grupo de obrigadas ao envio de eventos 
periódicos (folha de pagamento mensal) ao eSocial, tiveram a obrigação de declaração via RAIS 
substituída. 
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Para essas empresas, os programas GDRAIS e GDRAIS GENÉRICO foram bloqueados. 
 
O que informar na RAIS? 
As pessoas jurídicas obrigadas ao envio da RAIS devem preencher os seguintes itens: 
 
Informações cadastrais: neste campo, são colocados alguns dados sobre a empresa, como por exemplo, 
os parâmetros de inscrição do empreendimento e a razão social; 
Informações econômicas: parte voltada para o preenchimento de informações sobre a natureza jurídica 
do estabelecimento, porte do mesmo, etc; 
Programa Alimentação do Trabalhador: nesta parte, são inseridos dados referentes ao tipo de sistema 
de controle de ponto, se a empresa participa do PAT, etc; 
Contribuições sindicais: aqui devem ser descritas informações sobre contribuições sindicais, 
associativas, assistenciais e contribuições confederativas. 
Após este preenchimento inicial, é preciso colocar informações sobre os funcionários que atuam na 
empresa (dados pessoais, remuneração, afastamento, desligamento, entre outros). 
 
Prazo de entrega 
O prazo estabelecido para entrega da RAIS ficou definido com o início no dia 18 de fevereiro de 2023 e 
término em 5 de abril de 2023. 
  
Agora, se sua empresa se enquadra no grupo desobrigado de acordo com a Portaria SEPRT 1.127/2019, 
será considerado o mesmo prazo previsto para fechamento de folha do mês de dezembro no Sistema 
eSocial. 
  
Isso porque a RAIS é utilizada também como base de cálculo do abono salarial, a não entrega, omissão 
ou declaração de informações falsas ou erradas é passível de multa. 
 
RAIS 
A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) foi criada para coletar dados com o objetivo de tornar 
possível que a gestão governamental controle a atividade trabalhista no Brasil. 
 
Com essas informações, os órgãos federais elaboram estatísticas e obtêm um quadro geral sobre o 
trabalho. Na prática, os dados vindos da RAIS são usados para: 
 
Criar leis trabalhistas; 
Controlar os registros do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ; 
Alimentar os Sistemas de Arrecadação e Concessão de Benefícios Previdenciários; 
Realizar estudos técnicos para fins atuariais e estatísticos; 
Identificar os trabalhadores com direito ao abono salarial do Programa de Integração Social (PIS) e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 
https://fenacon.org.br/noticias/rais-e-dispensada-para-novos-grupos-em-2023-veja-quais-
sao/?utm_smid=10327883-1-1 
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Sped Contábil: o que é, quem deve entregar e qual o prazo? 
 
O SPED Contábil reúne, eletronicamente, todas as informações sobre uma empresa 
  
O setor contábil, por muito tempo, foi considerado um dos mais burocráticos dentro de uma empresa. 
Antigamente, para fazer o fechamento contábil junto à Receita Federal, era preciso uma série de livros e 
balanços, que deveriam ficar arquivados, até serem solicitados em uma fiscalização. 
  
O SPED Contábil teve sua criação como uma das ações que visam dinamizar e automatizar o trabalho do 
setor contábil. Assim como as demais áreas, a contabilidade ao longo dos anos vem utilizando cada vez 
mais o meio digital. 
 
Assim, o SPED contábil veio como uma solução que diminui a quantidade de papéis, automatiza e torna 
mais dinâmico esse processo. Podemos dizer que a substituição da escrituração em papel pela 
Escrituração Contábil Digital (ECD) só é possível em função do SPED contábil. 
 
O que é SPED contábil? 
O SPED contábil é o sistema onde se transmite todas as transações contábeis relacionadas a uma 
empresa. 
 
O SPED contábil é uma das obrigações acessórias do SPED, que significa Sistema Público de Escrituração 
Digital e tem como principal objetivo padronizar os arquivos digitais. 
 
Por meio do SPED contábil, a Receita deseja aumentar o controle da fiscalização, facilitando o acesso 
aos arquivos contábeis das empresas. 
  
Para as empresas, é benéfico, pois, a transmissão digital dos arquivos substitui o envio dos mesmos em 
papel, gerando economia de gastos, economia de tempo e maior controle das informações transmitidas. 
  
As empresas devem registrar por meio do SPED Contábil todas as transações pertinentes à sua vida 
contábil. 
  
Os dados devem ter identificação de data, partes envolvidas (CPF ou CNPJ), documentos de registro e 
classificação contábil. Tudo deve transmitir em arquivos eletrônicos para a Receita Federal. 
 
O que deve transmitir? 
Todos os livros da escrituração contábil podem ser incluídos no Sped Contábil, em suas diversas formas: 
 
Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 
Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 
Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles 
transcritos. 
Vale lembrar que os livros contábeis emitidos em forma eletrônica devem conter uma assinatura digital, 
no caso da ECD, deve ser assinada, independentemente das outras assinaturas, por um 
contador/contabilista e por um responsável pela assinatura da ECD, possuindo um certificado de 
segurança. 
 
O SPED contábil é responsável pela consolidação do fechamento contábil de uma empresa junto à 
Receita Federal. 
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Qual o prazo para a entrega? 
Geralmente, a transmissão de toda a escrituração contábil ocorre anualmente até o último dia útil do 
mês de maio do ano seguinte, ao que se refere os documentos transmitidos. 
  
Caso não se respeite o prazo, haverá incidência de multas. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão 
total, fusão ou incorporação, a ECD deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, 
fusionadas e incorporadas até o último dia útil do mês subsequente ao Evento Ocorrido. 
 
Quais empresas precisam entregar? 
Em regra geral, estão obrigadas empresa que: 
 
Utilizam o Lucro Real; 
Usam apuração pelo Lucro Presumido (caso não tenha optado pelo Livro Caixa, ou Distribui parcela de 
lucros ou dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF)); 
Imunes/Isentas que auferiu receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios 
e ingressos assemelhados, cuja soma seja igual ou maior R$ 4.800.000,00. 
Sped Contábil é diferente de Sped Fiscal 
Muita gente confunde, mas o Sped Contábil tem como finalidade promover a padronização e a 
integração dos fiscos municipais, estaduais e federais, diminuindo as possibilidades de erros na geração 
desses documentos. 
 
O Sped Fiscal faz uma apuração detalhada das operações de compra, venda, prestação de serviços, 
detalhes de estoque, produção industrial, documentos fiscais emitidos e recebidos. 
  
Além disso, o sistema realiza ainda a apuração de valores dos impostos apurados pela empresa, para 
geração das guias de pagamento. Por fim, o Sped Fiscal facilita a comunicação das empresas com o fisco, 
sem a necessidade do envio de documentos em papel. 
 
https://www.jornalcontabil.com.br/sped-contabil-o-que-e-quem-deve-entregar-e-qual-o-prazo/ 
 
 
Divulgada tabela anual do Seguro-Desemprego para o ano de 2023. 
Atualização levou em consideração INPC de 2022 e passam a valer a partir de 11 de janeiro 
 
O Ministério do Trabalho e Emprego realizou a atualização da tabela anual necessária ao cálculo dos 
valores de seguro-desemprego para os trabalhadores que tiverem direito ao benefício a partir do dia 11 
de janeiro de 2023, que passa a valer a partir dessa data.  
 
A atualização cumpre requisitos exigidos no texto da Lei nº 7.998, de 1990, que regula o Programa do 
Seguro-Desemprego, bem como no texto da Resolução nº 957, de 2022, do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. 
 
Para atualização das demais faixas salariais, conforme os termos legais, foi levado em consideração o 
número índice do INPC do ano de 2022 (Índice Nacional de Preços ao consumidor – INPC) calculado e 
divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que foi de 5,93%. 
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Com isso, o valor do benefício Seguro-Desemprego colocado à disposição do trabalhador, a partir do dia 
11 de janeiro de 2023, não será inferior ao valor correspondente do salário mínimo vigente, R$ 
1.302,00.  
 
 Os trabalhadores que tenham recebido salários médios acima de R$ 3.280,93 terão direito, 
invariavelmente, ao seguro-desemprego no valor de R$ 2.230,97.  
 
Veja a seguir a Tabela Anual do Seguro-Desemprego – 2022, que passa a valer a partir de 11 de janeiro 
de 2023. 
 
TABELA ANUAL DO SEGURO-DESEMPREGO – 2023 
 
Faixas de Salário Médio necessárias ao Cálculo do Benefício Seguro-Desemprego 
 
Faixas de Salário Médio necessárias ao Cálculo do Seguro-Desemprego 
 
Cálculo da Parcela: 
 
- até R$ 1.968,36                    multiplica-se o salário médio por 0,8 
 
- de R$ 1.968,37  até R$ 3.280,93     o que exceder a R$ 1.968,36 multiplica-se por 0,5 e soma-se com R$ 
1.574,69 
 
- acima de R$ 3.280,93            o valor será invariável de R$ 2.230,97 
 
Obs.: Faixas de Salários atualizadas pelo número índice do INPC no ano de 2022, calculado pelo IBGE 
(5,93%) 
 
Obs.2: No ano de 2023, o valor do benefício Seguro-Desemprego não será inferior ao valor de R$ 1.302, 
que corresponde ao valor do salário mínimo vigente.  
 
Quer saber mais sobre o seguro-desemprego? 
 
Acesse aqui:  
 
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/trabalhador/seguro-desemprego/seguro-
desemprego-formal 
 
Divulgada tabela anual do Seguro-Desemprego para o ano de 2023 — Português (Brasil) (www.gov.br) 
 
 
Plataforma de atendimento online da Receita Federal será otimizada. 
Serão implementadas novas funcionalidades e a lista de serviços será ajustada para tornar o 
atendimento mais rápido e objetivo. 

 
No dia 16 de janeiro de 2023, o serviço de atendimento online da Receita Federal – Chat RFB – receberá 
atualizações que visam melhorar a interação entre contribuintes e atendentes. 
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Com a nova versão, atendente e contribuinte poderão responder às mensagens recebidas, ou suas 
próprias mensagens, fazendo referência ao texto desejado, tal como é feito em outras ferramentas de 
bate-papo de mercado. 
 
Além dessa nova funcionalidade, a tela de diálogo não mais será fechada quando o atendimento for 
finalizado pelo atendente. A conversa permanecerá aberta até que o contribuinte selecione a opção 
“Sair”. 
 
Em relação aos serviços, serão removidas as opções “Emitir GPS de débito confessado em GFIP” e 
“Regularização de cadastro. previdenciário”. 
 
Os atendimentos relativos a esses assuntos continuarão sendo prestados nas opções “Regularizar 
débitos declarados em GFIP” e “Regularizar parcelamento de débitos declarados em GFIP”, que têm 
escopo mais amplo. 
 
Outras atualizações também foram realizadas nos módulos dos atendentes a fim de tornar o 
atendimento mais rápido e objetivo. 
 
Fonte: Receita Federal 
 
Plataforma de atendimento online da Receita Federal será otimizada – Sistema FENACON 
 
 
Saiu a tão aguardada tabela do INSS 
 
Diário Oficial da União 
 
Publicado em: 11/01/2023 | Edição: 8 | Seção: 1 | Página: 32 
 
Órgão: Ministério do Trabalho e Previdência/Gabinete do Ministro 
 
PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 
 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e demais 
valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos valores previstos nos incisos II a 
VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da 
aplicação das alíquotas da contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 
18 de junho de 2004. (Processo nº 10128.118262/2022-61) 
 
Os MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhes 
confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003; na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; na Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015; 
na Medida Provisória nº 1.143, de 12 de dezembro de 2022; e no Regulamento da Previdência Social - 
RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem: 
 
Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 
1º de janeiro de 2023, em 5,93% (cinco inteiros e noventa e três décimos por cento). 
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§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de janeiro de 2022, serão 
reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 
 
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, 
às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao 
auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012. 
 
Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, o salário de benefício e o salário de contribuição não poderão 
ser inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais) nem superiores a R$ 7.507,49 (sete mil 
quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 
 
Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2023: 
 
I - não terão valores inferiores a R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), os benefícios de: 
 
a) prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio por incapacidade 
temporária e pensão por morte (valor global); 
 
b) aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; e 
 
c) pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida. 
 
II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 
(uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), acrescidos de 20% 
(vinte por cento); 
 
III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 
de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 2.604,00 (dois mil seiscentos e quatro reais); 
 
IV - é de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos 
pelo INSS: 
 
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado de 
Pernambuco; 
 
b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 
 
c) renda mensal vitalícia. 
 
Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 
(quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2023, é de R$ 59,82 
(cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não 
superior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos). 
 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do 
respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 
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§ 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
 
§ 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no 
inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 
 
§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e 
demissão do empregado. 
 
Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2023, será devido aos dependentes do segurado 
de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que não receber remuneração da empresa e nem 
estiver em gozo de auxílio por incapacidade temporária, pensão por morte, salário-maternidade, 
aposentadoria ou abono de permanência em serviço que, no mês de recolhimento à prisão tenha renda 
igual ou inferior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos), 
independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas, observado o valor de R$ 
1.302,00 (mil trezentos e dois reais), a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
Parágrafo único. A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa 
renda ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período dos doze meses anteriores 
ao mês de recolhimento à prisão, corrigidos pelos mesmos índices de reajuste aplicados aos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
 
Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2023, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação 
continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 
2022, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados no cálculo do 
salário de benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida 
diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 7.507,49 (sete mil 
quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 
 
Art. 7º A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2023, será 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o salário de contribuição mensal, de 
forma progressiva, de acordo com a tabela constante do Anexo II, desta Portaria. 
 
Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2023: 
 
I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão 
especial devida às vítimas da síndrome de talidomida, é de R$ 1.446,57 (mil quatrocentos e quarenta e 
seis reais e cinquenta e sete centavos). 
 
II - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 
 
a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 407,84 (quatrocentos e 
sete reais e oitenta e quatro centavos) a R$ 40.787,11 (quarenta mil setecentos e oitenta e sete reais e 
onze centavos); 
 
b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 90.637,95 (noventa mil seiscentos e trinta e 
sete reais e noventa e cinco centavos); e 
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c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 453.189,77 (quatrocentos e cinquenta e três 
mil cento e oitenta e nove reais e setenta e sete centavos). 
 
III - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 3.100,06 
(três mil e cem reais e seis centavos) a R$ 310.004,70 (trezentos e dez mil quatro reais e setenta 
centavos); 
 
IV - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 31.000,41 (trinta e um mil reais e 
quarenta e um centavos); 
 
V - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, 
de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 77.500,38 (setenta e sete 
mil quinhentos reais e trinta e oito centavos); 
 
VI - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, é de R$ 6.627,92 (seis mil seiscentos e vinte e sete reais e noventa e dois 
centavos); e 
 
VII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas 
a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei nº 11.520, de 18 de 
setembro de 2007, é de R$ 1.940,33 (mil novecentos e quarenta reais e trinta e três centavos). 
 
VIII - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade 
diversa da de sua residência, é de R$ 125,45 (cento e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos); 
 
Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, é limitado em R$ 78.120,00 (setenta e oito mil cento e vinte reais), a partir de 1º de janeiro de 
2023. 
 
Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2023, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
150.149,80 (cento e cinquenta mil cento e quarenta e nove reais e oitenta centavos) deverá ser 
autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de 
Benefícios. 
 
Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados 
pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
estabelecidos pela Presidência do INSS. 
 
Art. 10. Os valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 
12 de novembro de 2019, ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 2023 em 5,93% (cinco inteiros e 
noventa e três décimos por cento), índice aplicado aos benefícios do RGPS, nos termos do § 3º do 
mesmo artigo. 
 
§ 1º Em razão do reajuste previsto no caput, a alíquota de 14% (quatorze por cento) estabelecida no 
caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, será reduzida ou majorada, considerado o 
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valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com os parâmetros previstos no 
Anexo III desta Portaria. 
 
§ 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 1º, será aplicada de forma 
progressiva sobre a base de contribuição do servidor ativo de quaisquer dos Poderes da União, incluídas 
suas entidades autárquicas e suas fundações, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores 
compreendida nos respectivos limites. 
 
§ 3º A alíquota de contribuição de que trata o caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 
2019, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto nos incisos I a VIII do § 1º do mesmo 
artigo, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, incluídas suas 
entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de 
aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, 
hipótese em que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas 
aplicáveis. 
 
Art. 11. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev 
adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
 
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 13. Fica revogada a Portaria Interministerial MTP/ME nº 12, de 17 de janeiro de 2022. 
 
CARLOS ROBERTO LUPI 
 
Ministro de Estado da Previdência Social 
 
FERNANDO HADDAD 
 
Ministro de Estado da Fazenda 
 
ANEXO I 
 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE 
INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2023 
 
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO                                    REAJUSTE (%) 
 
Até janeiro de 2022                                                             5,93% 
 
em fevereiro de 2022                                                          5,23% 
 
em março de 2022                                                               4,19% 
 
em abril de 2022                                                                  2,43% 
 
em maio de 2022                                                                 1,38% 
 
em junho de 2022                                                                 0,93% 
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em julho de 2022                                                                  0,30% 
 
em agosto de 2022                                                               0,91% 
 
em setembro de 2022                                                          1,22% 
 
em outubro de 2022                                                            1,55% 
 
em novembro de 2022                                                        1,07% 
 
em dezembro de 2022                                                         0,69% 
 
ANEXO II 
 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR 
AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2023 
 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$)       ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 
 
até 1.302,00                                                                                  7,5% 
 
de 1.302,01 até 2.571,29                                                            9% 
 
de 2.571,30 até 3.856,94                                                           12 % 
 
de 3.856,95 até 7.507,49                                                           14% 
 
ANEXO III 
 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DA UNIÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2023 
 
BASE DE CONTRIBUIÇÃO (R$)        ALÍQUOTA PROGRESSIVA INCIDINDO SOBRE A FAIXA DE VALORES 
 
até 1.302,00                                                                                     7,5% 
 
de 1.302,01 até 2.571,29                                                               9% 
 
de 2.571,30 até 3.856,94                                                               12% 
 
de 3.856,95até 7.507,49                                                                14% 
 
de 7.507,50 até 12.856,50                                                            14,5% 
 
de 12.856,51 até 25.712,99                                                          16,5% 
 
de 25.713,00 até 50.140,33                                                           19% 
 
acima de 50.140,33                                                                          22% 
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Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
 
Link: https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mps/mf-n-26-de-10-de- 
janeiro-de-2023-457160869 
 
 
Anywhere office — quais são as implicações desse modelo de trabalho? 
Por Daniel do Vale Bernardo (*) 
 
Anywhere office é o termo que se refere ao modelo de trabalho no qual há a possibilidade de o 
empregado, que labora remotamente, exercer suas funções de qualquer lugar do mundo. 
 
Esse modelo de trabalho, diferentemente do já conhecido home office, não limita o empregado a 
trabalhar somente de sua casa, mas possibilita que ele trabalhe de uma cafeteria, de um espaço de 
coworking, ou, até mesmo, em um hotel durante uma viagem, por exemplo. 
 
Contudo, do ponto de vista jurídico, surgem dúvidas quanto ao empregado que trabalha de qualquer 
lugar, sendo necessário esclarecer, por exemplo, como funciona a jornada de trabalho, a convenção 
coletiva de trabalho a ser seguida pelo empregador e, até mesmo, em qual foro ajuizar, caso seja 
necessário, uma reclamatória trabalhista. 
 
Em 2 de setembro de 2022, foi sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro a Lei 14.442, que veio alterar 
dispositivos da CLT que influenciam diretamente no tema em questão. 
 
Quanto aos acréscimos ao referido diploma, vale ressaltar a inserção do artigo 75-B, §2º. 
 
Tal parágrafo impõe a necessidade do controle de jornada, exceto para os empregados em regime de 
teletrabalho que prestam serviços por produção ou tarefa ou de empregados que ocupem cargos de 
confiança, conforme exceção artigo 62, II, da CLT. 
 
Outrossim, também houve o acréscimo do §7º ao artigo 75-B. Tal parágrafo que explicita de maneira 
expressa que as CCTs e os ACTs, aplicados a empregados que optem pela residência fora do território 
nacional, referem-se à legislação local e são baseadas na base territorial do estabelecimento. 
 
Mas e se o empregado se mudou durante o período da pandemia, ou seja, deu início à prática de 
anywhere office, mas a empresa decide retornar às atividades presenciais? 
 
Nessa situação, como quem decidiu pela mudança, de forma unilateral, foi o próprio empregado, o 
empregador não é responsável por nenhuma despesa para que o empregado retorne ao trabalho 
presencial, isso na hipótese de o empregado optar pela realização do teletrabalho ou trabalho remoto 
fora da localidade prevista no contrato, salvo disposição em contrário estipulada entre as partes, nos 
termos do artigo 75-C, §3º da CLT. 
 
No que tange às reclamatórias trabalhistas, como regra a ação deve ser ajuizada no local onde o 
empregado presta seus serviços. 
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Entretanto, existe uma crescente de profissionais que não possuem um local físico determinado para a 
prestação de serviços. Nessas hipóteses, já há entendimento dos Tribunais Regionais do Trabalho 
considerando a sede da empresa como o foro competente para o ajuizamento da ação [1]. 
 
Aliás, alguns cuidados podem ser tomados na contratação, cuidados esses que podem ajudar a prevenir 
diversas reclamações trabalhistas relacionadas aos adeptos do anywhere office. 
 
A fixação do local da sede da empresa como foro competente para julgar a ação trabalhista no contrato 
de trabalho é uma possibilidade, contudo, há entendimento de que o local de discussão das demandas 
trabalhistas não pode ser determinado pelo empregador e pelo empregado, por haver receio de que 
este possa ser prejudicado. 
 
Esse entendimento se baseia na chamada “proibição à cláusula de foro de eleição”. 
 
Logo, vale ressaltar que mesmo quando se adotam medidas a fim de dirimir os riscos trabalhistas, ainda 
há o risco de se concluir pela nulidade de tal ajuste. 
 
Por conseguinte, ressalta-se que a observância aos fenômenos sociais é de suma importância. Além 
disso, entende-se que é de extrema necessidade a adaptação das leis trabalhistas aos novos fenômenos 
sociais. 
 
Dessa maneira, a concessão de liberdade de escolha do local de trabalho ao empregado e a segurança 
jurídica dos empregadores precisam estar alinhadas, forma na qual se conseguirá evitar dispêndio de 
recursos financeiros para atender reclamatórias trabalhistas espalhadas por todo território nacional. 
 
Conclui-se, portanto, ser de suma importância que os empregadores elaborem uma política interna 
sobre o trabalho remoto, para uma maior segurança empregado x empregador, e ainda insiram no 
contrato de trabalho o foro competente para ajuizamento de ações, ainda que haja discussão acerca da 
validade de tal cláusula. 
 
Assim, recomendamos sempre a consulta prévia a um advogado especializado para a análise na tomada 
da melhor e mais segura decisão, especialmente em temas mais recentes na legislação trabalhista.  
 
[1] RO: 0100647-28.2019.5.01.0246 
 
RT: 1000924-87.2020.5.02.0009 
 
RR: 0000426-03.2017.5.20.0012 
 
Daniel do Vale Bernardo é advogado do David e Athayde Advogados 
 
ConJur - Anywhere office e as implicações desse modelo de trabalho 
 
 
Sociedade em Conta de Participação na EFD-REINF. 
Neste artigo, o especialista explica sobre a SCP, relacionando-a com a EFD-REINF, segundo a 
sua operacionalização. 
  
Sociedade em Conta de Participação na EFD-REINF 
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Assim como na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) , as chamadas Sociedade em 
Conta de Participação não deverão ser declarantes de obrigação acessória. 
 
Ainda que a partir da Instrução Normativa 1.863/18 tenha imposto às SCPs obrigatoriedade de inscrição 
no CNPJ, a obrigação recai à Sócia Ostensiva. 
 
 Pode parecer óbvia a conclusão, visto que o Sistema Público de Escrituração Digital não pode alterar 
regramento tributário, mas em todo não é tão óbvio.  
 
Veja que a norma das retenções trata da fonte pagadora e, portanto, a fonte da riqueza produzida e, 
geralmente, distribuída entre os sócios. Uma SCP tem inscrição no CNPJ pode ser titular de conta 
bancária.  
 
A SCP possui seus recursos no banco e distribui lucros e dividendos aos sócios, inclusive à Socia 
Ostensiva. Qual é a fonte pagadora? Quem deverá declarar a distribuição? 
 
Bem, apesar da fonte pagadora ser a SCP, a norma dispõe que a responsável pela apuração de 
resultados, decorre a ela todas as obrigações, conforme Instrução Normativa 49 da Secretaria da Receita 
Federal em 1987 em combinação com a IN 179/87. 
 
Posto isso, é possível compreender o motivo da SCP não fazer a declaração. Para todos os efeitos 
tributários ela é incapaz de arcar com a personalidade do contribuinte.  
 
 Há uma pequena discrepância de entendimento, porque associamos a fonte pagadora à obrigação. 
Uma seria a SCP fonte pagadora (se efetivamente realizar o pagamento), mas mesmo nesta condição 
ainda está sob a Sócia Ostensiva que por direito é contribuinte e está apta ao cumprimento da 
obrigação.  
 
Diante deste cenário é preciso pensar na operacionalização da EFD-REINF semelhante à DIRF no 
regramento.  
 
Enquanto na DIRF temos quadro próprio para tal intuito, na EFD-REINF será preciso relacionar as 
sociedades em contas de participação em evento próprio como entidades ligadas. É no evento R-1050 
que é feita esta relação no declarante – Sócia Ostensiva: 
 
Tabela Descrição gerada automaticamente 
 
E nos eventos, conforme a categoria das ostensivas pessoas físicas ou jurídicas, será informado o CNPJ 
da SCP que consta no evento R-1050, para efeitos das distribuições de lucros e dividendos. 
 
Tabela Descrição gerada automaticamente 
 
Note que o próprio sistema que terá tratamento assíncrono validará os dados posteriormente à 
transmissão, na entrega do retorno da validação informará a inconsistência quanto ao regramento 
destas informações. 
 
Ou seja, apenas para os casos de SCP com o CNPJ da sócia ostensiva, o campo do beneficiário pode ser o 
próprio CNPJ (da sócia ostensiva), se o código de rendimento for 12001.  
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Vamos continuar nossa conversa sobre este tema? Me procure no Instagram ou LinkedIn por 
@mauronegruni. 
 
 Publicado por 
 
MAURO NEGRUNI 
 
Mestre em valoração de intangíveis na Indústria Criativa e professor de malhas e escrituração digital. É 
também consultor, palestrante, gestor do blog Mauro Negruni e autor da coluna Conversa Tributária. 
Em seus mais de 35 anos atuando no setor fiscal e tributário, é considerado um dos maiores 
especialistas no Sistema Público de Escrituração Digital no país e permanece como membro do GT de 
empresas piloto desde o seu início. 
 
Sociedade em Conta de Participação na EFD-REINF (contabeis.com.br) 
 
 
Lucro Presumido: Receita permite regime tributário no exterior. 
Confira em quais casos o regime tributário é permitido no exterior e como declarar na ECF. 
  
Lucro Presumido: Receita permite regime tributário no exterior 
 
Empresas com participação societária no exterior podem optar pelo regime do Lucro Presumido para 
apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) , desde que não incorra em situação de obrigatoriedade de apuração pelo Lucro Real. 
 
A decisão é da Receita Federal Brasileira (RFB) e consta na Solução de Consulta da Coordenação-Geral 
de Tributação (Cosit) nº 61. 
 
De acordo com advogados, o texto deixa claro que as empresas poderão ficar no Lucro Presumido até 
que tenham lucros, rendimentos ou ganho de capital no exterior, o que pode ser vantajoso - 
principalmente para prestadoras de serviço.  
 
Consulta de regime de tributação 
A solução de consulta foi proposta por uma gestora de recursos com subsidiária no Canadá, onde um de 
seus sócios passou a residir durante a pandemia da Covid-19. 
 
No pedido de solução de consulta, a empresa alega que o simples fato de ter um estabelecimento no 
exterior não seria suficiente para obrigá-la a alterar seu regime de apuração do IRPJ e CSLL.  
 
Segundo ela, pela legislação só haveria obrigatoriedade de apuração pelo Lucro Real com a obtenção de 
lucros, rendimentos ou ganhos de capital, o que não ocorreria, no seu caso, no curto prazo. 
 
Assim, até que o negócio no exterior possa superar os investimentos necessários e gerar resultados 
positivos, poderia continuar apurando o IRPJ e a CSLL sob a sistemática do Lucro Presumido. 
 
Para embasar seu pedido, cita Solução de Consulta da 8ª Região Fiscal da Divisão de Tributação das 
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil  (Disit) nº 24, de 2009. 
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Mesmo com essa orientação, argumenta que não conseguia incluir corretamente sua opção pelo lucro 
presumido no sistema da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 
 
Ao indicar que é optante desse regime, o sistema automaticamente desabilita o campo 020 
“Participações no Exterior”, por presumir que toda a empresa que detenha participações no exterior 
estaria obrigada a aderir ao lucro real. 
 
Ao analisar o caso, a Receita Federal entendeu que “o simples fato de se deter participação em 
controlada no exterior não enseja a obrigatoriedade de apuração do Imposto sobre a Renda pelo Lucro 
Real”.  
 
Contudo, de acordo com o texto, “a partir do momento em que a controlada no exterior iniciar as suas 
atividades no exterior e passar a auferir resultados positivos, a controladora no país estará sujeita à 
apuração pelo regime do lucro real, ainda que os resultados auferidos pela investida não sejam 
distribuídos para a investidora.” 
 
Preenchimento da ECF 
Quanto ao preenchimento da ECF com as informações relativas às participações societárias no exterior, 
a Receita Federal esclarece que o campo 020 “Participações no Exterior'." 
  
Esse registro, de acordo com a Receita Federal, deve ser preenchido por todas as pessoas jurídicas que 
possuem ativos no exterior (bens e direitos), salvo quando o valor contábil total dos ativos lá fora a 
declarar, convertido para reais no fim do período abrangido pela ECF, for inferior a R$ 100 mil. 
 
Participação societária no exterior 
Segundo a advogada tributária do escritório Vieira Rezende Advogados, que assessorou a autora da 
solução de consulta, Fernanda Rizzo Paes de Almeida, a orientação é importante porque, além de 
admitir que as empresas podem continuar no Lucro Presumido mesmo com subsidiárias no exterior, até 
que tenham lucros, dá também o caminho para se fazer a escrituração contábil. 
 
Para ela, é vantajoso para algumas empresas permanecerem no Lucro Presumido porque há um cálculo 
já determinado para o recolhimento do IRPJ e da CSLL. No caso, as alíquotas de 15% e 9%, 
respectivamente, são calculadas sobre 32% do faturamento. 
 
Já no Lucro Real, o cálculo é muito mais complexo para incluir todos os custos e despesas e demanda 
um compliance tributário. “Uma estrutura que as empresas menores e prestadores de serviços não 
têm”, afirma. 
 
Segundo ela, o entendimento da Receita Federal também é importante para empresas que já têm 
subsidiárias consolidadas, mas que estão registrando prejuízo no exterior. “Nesses casos, ela poderia 
migrar para o Lucro Presumido enquanto não estiver com boa performance ”, diz Fernanda. 
 
Com informações do Valor Econômico 
Receita orienta empresas sobre Lucro Presumido no exterior (contabeis.com.br) 
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Reclamatória Trabalhista. 
RFB divulga código de DARF para INSS sobre reclamatórias trabalhistas 
 
O Ato Declaratório Executivo CODAR nº 2, publicado no DOU de 06/01/2023, institui código de DARF 
para recolhimento da contribuição previdenciária sobre reclamatória trabalhista. 
 
O novo código de receita é o 6092, com a descrição “Contribuições Previdenciárias - Recolhimento 
Exclusivo pela Justiça do Trabalho”, será utilizado em DARF no recolhimento da contribuição 
previdenciária de que trata o art. 43 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: 
 
“Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de 
contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o imediato recolhimento 
das importâncias devidas à Seguridade Social. (...)” 
 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=128264 
 
 
Atualizadas multas por infrações cometidas em âmbito previdenciário e trabalhista. 
Com a Portaria nº 4.098/2022, o Ministério Público do Trabalho e da Previdência deu 
publicidade a novas normas relativas a processos de auto de infração e notificação de débito 
do FGTS e da Contribuição Social. 
  
Entre suas disposições, o normativo atualizou os valores das multas por infrações às leis previdenciárias 
e trabalhistas, inclusive aquelas cometidas por não observância às obrigações acessórias, no âmbito do 
eSocial. 
 
Declarações omissas ou inexatas sujeitarão o empregador a uma multa a partir de R$ 431,69, acrescidos 
de R$ 26,98 por empregado omitido ou declarado com inexatidão, além de outros acréscimos incidentes 
para cada colaborador prejudicado. 
 
  
As multas terão valor máximo de R$ 43.168,67 e poderão ser aplicadas em dobro em caso de 
reincidência, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 
  
Apresentação do PowerPoint (dpc.com.br) 
 
 
Superintendência Regional explica dedução de tributos para SCPs e esclarece regime 
especial de incorporação imobiliária. 
 
Em 12 de dezembro, a Superintendência Regional da Receita Federal da 7ª Região Fiscal (SSRF07), cuja 
competência abrange os estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, publicou a Solução de Consulta nº 
7.022/2022, esclarecendo a separação entre as apurações de tributos devidos por Sociedade em Conta 
de Participação (SCP) e por sócio ostensivo. 
 
Assim, os valores dos tributos retidos nas operações próprias do sócio ostensivo só podem ser 
deduzidos ou compensados em relação aos tributos devidos por ele próprio. 
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De igual forma, tributos retidos nas operações da SCP só podem ser deduzidos ou compensados em 
relação aos tributos devidos pela sociedade. 
 
No mesmo dia, o órgão publicou a Solução de Consulta nº 7.018/2022 explicando a aplicação do Regime 
Especial de Incorporações Imobiliárias (RET[1]Incorporação) sobre receitas decorrentes de vendas de 
unidades imobiliárias. 
 
O artigo 11-A da Lei nº 10.931/2004, que disciplina a matéria, dispõe que o regime especial se aplica até 
o recebimento integral do valor das vendas de todas as unidades que compõem o memorial de 
incorporação registrado no cartório de imóveis competente. 
  
Tal regime se aplica apenas às receitas auferidas após 27 de dezembro de 2019, data de publicação da 
Lei nº 13.970/2019, que introduziu o artigo na lei, sendo vedada sua aplicação retroativa sobre as 
receitas auferidas antes de tal data quando relativas a vendas de unidades prontas de 
empreendimentos que já tenham tido a Certidão de Baixa e Habite-se expedidos pelo município 
 
Apresentação do PowerPoint (dpc.com.br) 
 
 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 2ª e 5ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 -   
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E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 9h às 13h 
 4ª feiras das 9h às 13h 

 
 
4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC  – SINDCONTSP 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAL 

JANEIRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

24 terça 

09:00 
às 
19:00 

Capacitação de 
Consultor 
Contábil e 
Financeiro R$ 400,00 R$ 800,00 R$ 800,00 09 

Nabil 
Mourad 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

 cursos2@sindconts.org.br 
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HÍBRIDO 

JANEIRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ-
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES
-SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

18 e 19 
quarta e 
quinta 

14:00h 
às 
18:00h 

Substituição 
Tributária. 
CEST, DeSTDA, 
Diferenciais de 
Alíquotas e 
Créditos de 
ICMS R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08 Adriana Lemos 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

 cursos2@sindconts.org.br 
  

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JANEIRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

26 e 27 
quinta e 
sexta 

09:00h 
às 
13:00h 

Contabilidade 
para PME – 
Pequena e 
Média 
Empresa R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08 

Arnóbio Neto 
Araújo Durães 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

 cursos2@sindconts.org.br 
  
 

5.02 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

 
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 



 

  124 
 

Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

 
CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

 
Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
5.03 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

 
CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube). 
 
5.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 
 
 
 
 


